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0 Fundo Nacional de Desenvolvimento do Educacoo - FNDE, oo encerror 

suas atividades referentes 00 oric de 1999,   torn a pOb/ico 0 resultado dos açoes 

desenvo/vidas em cumprimento a sua missOo de contribuir para reduçOo do deficit social 

brasi/eiro, especialmente voltada para o atendimento co educando. 

Encarando corn afinco 0 grande desafio de elevar o nivel educociono/ do 

popula cOo, a Autarquio vo/tou-se, aindo mois, para a universolizaçOo do Ensino 

Fundamental, que se rnantém como urn dos focos de atençOo do Governo. 

A nosso principal meta e assegurar que todos as crionças e lovens de 7 a 

14 onos estefam frequentando regularrnente as esco/os, e que todos aque/es jovens ocimo 

de 14 anos, que nOo tiverom acesso a escolo, em época aproprioda, possam concluir o 

Ensino Fundamental. Urn importonte enfoque do nosso trabalho, que concorre para a 

reo/izocao desta meta, e a amp/ia cOo do copocitaçOo dos pro fissionais do area de 

educo coo. Tudo isso, aliodo a preocupaçOo de corrigir o fluxo escolor e oferecer escola 

corn padrOo rnInimo de qualidade para os olunos. 

Os diversos pro gramas executados pela Autarquia, descritos no re/atório, 

ref/etern as açOes e mudanças que resultoram em grondes avanços no busca do meihoria 

do qualidade do ensino. Urn exernp/o é a descentralizaçOo do execuçOo, que tern 

demonstrado ser urn instrurnento ágil no atendirnento as necessidodes dos alunos e gerador 

de econornicidode no aplica coo dos recursos, a/em de estirn u/ar as corn unidades a 

exercerem o seu importonte controle social. 

Prosseguimos, assirn, empenhados em descobrir novas formas de atuaçOo 

que se convertom cada vez mois em bern estar para a populacOo brasi/eira. 

MONICA MESSEN BERG GUIMARAES 

Secretária-Executivo do FNDE 
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FUNDO NACONAL DE DESENVOLVMENTO DA EDUCAcAO 
REL}JORC) ANUAL DE AI1VIDADES - 1999 

A atuação do FNDE e de fundamen-

tal importância para o Governo Federal no execu-

cão dos acöes voltadas a reducao dos desigual-

dades soclais e regionais, sobretudo no que 

concerne 00 ensino ministrado nas escolas pblicas 

do Pals, e, em especial, no cumprimento 00 

estabelecido pelo arfigo 208, caput e inciso I, do 

Constituiçao Federal - "0 dever do Estado com a 

educacao será efetivado mediante a garantia de 
ensino fundamental obrigatorio e gratuito, assegu-

rada, inclusive, sua oferta gratuita para todos as 
que a ele não tiverarn acesso no idade própria". 

A politico educacional adotada em 

1999 foi pautada por grande ênfase a qualidade 

do ensino, priorizando açães de qualificacoo de 

docenfes, fornecimento de material diddtico-peda-

gógico de melhor qualidade e programas que pro-
piciarorn aceleraçao do aprendizagem, buscando 
beneficior alunos do pré-escolo, do ensino funda-

mental regular, do educocao especial, indigena e 

de jovens e adultos. 

A principal preocupocão do FNDE 

no atendimento a educacao brasileira foi concentror 

esforços para dor continuidade a universalizacao 

do ensino fundamental de qualidade e, para tanto, 
intensificou-se 0 processo de descentrolizacao de 

acôes e otimizoção do uso dos recursos piblicos. 

Este relotório descreve as oçöes em-

preendidas no decorrer do ano de 1999,   quer se-

lam aquelas viobilizodas pelos recursos proveni-

entes do Salario-Educacoo, como, tambérn, 
mediante utilizocao de recursos oriundos de outras 

fontes de arrecadacoo, transferidos pelo Tesouro 
Nacional. A seguir, alguns fotos que mereceram 

destaque no execução de alguns Programos. 

PNAE 
Programa Nacional de Alimentacao Escolar 

0 Progrorno consiste no transferên-

cia de recursos financeiros paro suplernentacao oh-

mentor oferecida aos alunos do ensino pré-escolar 
e fundamental, dos escolas piblicas, e do ensino 

especial e pré-escolar dos orgonizacöes não-go-

vernornentois. Visa a melhoria do capacidade de 

aprendizagem, diminuicoo do evasão e repetência 
escolares e formocao de bons hábitos ahirnentares. 

Importantes avanços foram alcanca-

dos pelo Programa, tais como: 

Elaboracao do Manual do Conselho de Alirnen-

taçöo Escolar, distribuido a todas as prefeituras 
municipois do Pals, no qual estão compiladas 
todas as orientaçães sobre o Programa e acer-
ca do qualidade do merenda escolar oferecida 

aos alunos, tratando, inclusive, do cardápio a 

ser utihizado; 

Descentrahizacao dos açôes do PNAE, corn go-
rantia de repasse autornático e direto aos esta-

dos (secretarias de educacao) e municIpios (pre-
feituros) que passaram a receber as recursos 

em contos bancários especificas, independente 
do situocão fiscal do municipio, eliminando-se 

a exigência de realizacao de convênio; 

Prestoçao de contas do aplicacao dos recursos 
diretarnente oo Tribunal de Contas dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos MunicIpios. 

Vale ressoltor que, excepcionalrnente 

neste ano, 6 Secretorias Estaduois de Educacao so-
licitorom volume de recursos menor que o previsto, 



por constatarem que o estoque de alimentos existente 
em dezembro j6 era suficiente para atender seus alunos 
ate o firn do perIodo letivo. Esse fato atesta a rnaior 
eficiência alcancada corn a evolucao do Programa, 
traduzida em economia de recursos financeiros. 

PDDE 
Programa Dinheiro Direto na Escola 

0 PDDE, executodo de forrna descen-
tralizada, consiste no transferência de recursos financei-
ros as escolas p6b1icas dos redes estaduol, municipal e 
do Distrito Federal que ministrarn o ensino fundamental, 
e as organizaçôes nao-govemamentais sern fins lucrati-
vos, responsáveis pela educacao especial. Esse Progra-
ma visa garantir, supletivamente, a manutencão dos 
escolas, otimizando a alococao e aplicacao dos recur-
sos, a partir do envolvimento do comunidade escolar e, 
ainda, concorrer para a meihoria do atendirnento dos 
necessidades básicas dos escolas, assegurando-Ihes as 
condicaes mInimas de funciona mento. 

Corn a criaão de unidades executo-
ras, como as Associacaes de Pais e Mestres, a cornuni-
dade participa do vida escolar, decidindo em con un-
to corn a diretoria do escola, onde, como e quando 
aplicar as recursos. 

PNSE 
Programa Nacional de Saüde do Escolar 

O Programa esfá passando por uma 
reformulacao e no ano de 1999 concentrou-se no 
implementacao de açöes voltadas para o tratamento 
de deficiêncios visuois e ouditivas dos alunos. Duos 
importantes campanhas publicitárias de ômbito foci-
onal foram realizadas para divulgacao desse novo 
escopo do Programa. 

o FNDE firmou parcerio corn o 
Conseiho Brasileiro de Oftalrnologia - CBO, para 
exomes oftalmologicos em crioncas do 1 ° série de 
escolas pblicos, nos municIpios corn mois de 
50.000 habitantes. 0 Programa prevê, também,  

o fornecimento grotuito de óculos para oqueles que 
apresentarem necessidade de correção visual. 

Em outra importonte porceria corn a 
Ministério do Saóde, a Sociedode Brasileira de Otologia 
- SOB e a Fundacao de Otorrinolaringologia, iniciou-
se a realizacao de exarnes visando detedor dificulda-
des auditivas e propicior o adequado tratarnento oos 
alunos. 

PNLD 
Programa Nacional do Livro Didático 

0 Programa supre as alunos do ensino 
fundamental corn livros didáticos que são distribuldos 
as escolas antes do inIcio dos aulos. A principal orienta-
ção, no ano de 1999,   foi no sentido de incrementar a 
quolidade pedagogica e fIsico do material fomecido, 
visando aurnentar a vida 6ti1 dos livros para 3 onos. 

Realizou-se uma omplo companho pu-
blicitária voltado aos alunos, pais e professores, corn 
obletivo de estirnular a conservacao do livro didático, 
de 2° a 4° series, visando ao reaproveitarnento do 
rnaterial. Os livros de 10 série nao participarorn por 
serem consumIveis. 

A campanha para conservacão, devo-

lucao e reutilizacao do livro, continuará no ano 2000, 

pois trata-se de acao educativa que requer mudanca 

de hábito do populocao. 

PNBE 
Programa Nacional Biblioteca do Escola 

Em 1999 o Programa deu continui-
dade a oquisicão de obras literárias, iniciado no 

ano anterior. Em novembro, foi reolizado a lanca-
mento do segundo acervo, composto por 109 tItu-
los, em um total de 4 milhöes de livros, para alunos 
de 1 ° a 41,  series, cua distribuicao ocorrerá a partir 

de fevereiro do ano 2000. 

10 



FJkO NC]ONA DE DEENVOLVMENJC) DA EDUCAcAO 
ELATORO ANDAL DE ADVIDADES 1999 

Trata-se de urn con unto de obras ju-

venis e infantis sobre formação histórica, econômi-
ca e cultural do país, para incentivar a Hábito do 
leitura e formacao de consciência crItica, que as 

escolas poderão disponibilizar, noo apenas para as 

alunos mas, também, para toda a comunidade. 

As açöes acima tern caráter univer-
sal, porém, outras, coma par exemplo, o Prograrno 

Nacional de Aceleraçao do Aprendizagem, o Pro-
grarna Garantia de Renda MInima, a TV Escola, o 
PROINFO, o Prograrna Nacional de Alfabetizacoo 
Solidária, a FUNDESCOLA e a FUNDEF contribuI-
ram, também, para o incremento do qualidade 
do educocao e estarão detaihodos neste Relatório. 

Finalmente, a conjugacöo de ocöes 
dos programas, no ômbito do ensino fundamental, 
e outras de coráter administrativo interno do 
Autarquio, prende-se, em primeiro instância, 00 

preceito constitucional de que todos tern direito a 

educoçao. 

•11 
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•S E F NTO [ E DI  

9 9 DE 9TJ\ DADF9 - 999 

o FNDE e urna autarquia fede-

ral criada pela Lei no 5.537, de 21 de no-

vembro de 1968,   alterada pelo Decreto-lei 

no 872, de 15 de setembro de 1969, vincu-

ada ao Ministério do Educaçao - MEC. Sua 

missão institucional e captar recursos finan-

ceiros e destiná-los 00 financiamento do 

ensino e, sobretudo, prestar assistência fi- - 

nanceira a proetos e programas voltados 

ao Ensino Fundamental p6blico brasileiro. 

Para isso, conta corn duos fontes principais 

de recursos: o Tesouro Nacional e o Salá-

rio-Ed ucacao. 

As açöes do FNDE são nor-

teadas por decisöes emanadas do Conse-

Iho Deliberativo, presidido pelo Ministro do 

Educacao, cabendo a Secretdrio-Executiva 

o assessoramento e execução dos açôes de-

correntes dos decisães do órgão colegiodo. 

A estruturo regimental do Or-

gao, opos a ossunção dos atividodes do ex-

tinta Fundaçao de Assistência ao Estudante 

- FAE, em 1997,   dada inicialmente pelo De-

creto no 2.520, de 19 de marco de 1998, 

foi modificada e devidamente aprovoda 

conforme Decreto no 3.034, de 27 de obril 

de 1999. 

Em 1999, corn base no estrutu-

ra vigente, foi desenvolvido o importante tro-

balho de eloboracao do novo regirnento in-

terno, contemplando todas as competências  

o cargo do FNDE, estobelecendo normas 

de organizacão e funcionarnento de suos uni-

dades administrativas, otividades realiza-

dos por coda area e respectivas atribui-

çöes dos dirigentes. Vale registrar que 0 re-

gimento anterior, em vigor a época, datava 

de dezembro de 1981 

o novo Regirnenfo Interno foi 

proposto pelo Secretária-Executiva do 

Autarquio e aprovado pelo Sr. Ministro de 

Estado do Educacao, por meio do Portoria 

no 1.627, de 03 de novembro de 1999, ol-

teroda pela Portaria no 1.661, de 25 de 

novembro de 1999. 

Em decorrência do extinção dos 

Delegocias do Ministério do Educaçao - 

DEMEC, em 1998, surgiu a necessidade de 

adequacao do estruturo organizocional, em 

especial no que se refere oo recebimento 

dos prestacoes de contas dos convênios e 

dos projetos do Piano de Trabaiho Anual - 

PTA, relativos a acöes voltadas a melhoria 

do qualidade do ensino e adequacão do 

infra-estrutura dos escolas. Assim, foi cria-

do urno central de otendimento para recep-

ção, codastramento e encaminhomento dos 

pleitos, que passaram a ser entregues dire-

tamente 00 FNDE. 

A estrutura otuol encontra-se re-

tratada no organograma a seguir. 

15 



ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO FNDE 

OR 



IA-EXECUTIVA 

ADORIA-GERAL 

IA INTERNA 

CAcAO SOCIAL 



ETC D EILC 

A Secretaria-Executiva do FNDE e 
composta pelo Secretária-Executivo, assessorias (As-

sessoria de Comunicacao, Técnica e Gerência de 

Projetos), chefia de gabinete e urn setor de apoio 

administrativo. As respectivas competências e in-

cumbências estão descritas a seguir. 

Secretaria - Executiva 

E a representante do Autorquia, res-

pons6vel por dirigir todas as atividades desenvol-

vidos, em observôncio as normas emanodos do 

Ministério do Educaçoo, representado pelo 
Conseiho Dehberotivo do FNDE, proticando todos 

as atos administrativos necessários a consecuçôo 
do missão institucionol. 

Gerència de Proletos - GEPRO 

Tern corno funcao assessorar e pres-
tor assistêncio direto a Secretária - Executivo no 

concernente 00 desenvolvirnento de novos proletos 
de interesse do Entidode e consolidocao de infor-

rnacôes gerenciois. 

Dentre as atividades desenvoividas 

no decorrer do ano, pode-se ressaltar: 

i) conducao do processo de elaboraçao do Regi-

mento Inferno, em conjunto corn todos as uni-

dodes administrativas: apresentocao de proposta 
de minuto discriminondo as competêncios de 

coda area; orgonizocão dos reuniôes cam par-

ticipocão dos representontes dos Direforios, Pro-

curadoria-Geral e Auditoria; elaboraçao do texto 

final de acordo corn as normas técnicas vigentes; 

e, encominhamento paro oprovocão e publico-

çöo; 

criaçao de urn codastro unificado de entidodes 

que se relacionam corn a Autorquio, que encon-

tro-se em fose final de construcao e será 

disponibilizado para utilizacao de todos as seto-

res, permitindo consultos, emissâo de relotórios 

e etiquetos poro correspondêncios. Este codostro 

contém informacoes tais como, norne do respon-

sável, endereco cornpleto, telefone, entre outros, 

de prefeituros, escolos p6bIicos, secretorios de 

educacoo, ministérios, tribunais de contas, orga-

nizocöes não - governomentais e outros; 

representacão do FNDE junto 00 Ministério do 

Plonejamento, Orcamento e Gestão, no 

gerenciomenta do Progroma Aceleroçoo do 

Aprendizagern, que consta do Piano Plurianual - 

PPA 2000/2003. Esse Progromo obrange 13 rn.-

portontes oçöes desenvoividas pelo Ministério do 

Educa(;ao, dentre as quais destacarn-se: FUNDEF, 

Alirnentocao Escolor, Tronsporte Escoiar, Saide 

do Escolor, Livro Didático e Biblioteco no Escolo. 

3.1. GABINETE 

E responsável pela assistência direta 

a Secretária-Executivo, corn a auxIlio dos ossesso-

rios técnico e de comunicocão, e pelo 

gerenciomento dos atividades do Gabinete e do 

setor de opoio odrninistrotivo. Suos principois 

competêncios estão descritos oboixo: 

i) ossessorornento a Secretário-Executivo no relaci-

onarnento corn dirigentes de órgãos ou entido-

des, federais, estaduais, municipais e corn par-

lornentores, no troto de assuntos reiativos a as-

sistêncio financeira a corgo do FNDE; 

II 



desempenho de funcoes de secretaria do Con-

selho Deliberativo e auxIlio no execucão de suas 

deliberacoes; 

execucão de oçães de apoio administrativo, in-

clusive preparo e despacho do expediente do 

Secretária-Executiva, organizocão e secretoria-

do de reuniães, e acompanhamento dos ativi-

dades dos unidades administrotivos; 

supervisão dos atividades o cargo dos assesso-

rios, e, em especial, do Assessoria de Comuni-

cação Social - ASCOM, a saber: do divulgacao 

dos programas, projetos e acôes desenvolvidas 

pelo FNDE; do relacionamento do Autarquia 

com as velculos de comunicação e do veiculacao 

de campanhos publicitárias institucionais; 

3.2. PROCURADORIA-GERAL 

A Procuradoria Geral - PROGE, or-

gao vinculodo a Advocacia-Geral do União, com-

pete: 

• representar o FNDE em juízo ou fora dele; 

• assistir a Secretária-Executiva do FNDE e a seus 

Diretores, em ossuntos de suo competência, exer-

cendo atividades de consultoria e assessoramento; 

•exercer as atividades de consultoria e 

ossessoramento jurIdicos ao FNDE, aplicando-

se, no que couber, o disposto no art. 11, do Lei 

Complernentar no 73, de 1 0/02/93; 

• opurar a certeza e liquidez dos créditos de quol-

quer natureza, inerentes Os atividades do FNDE, 

inscrevendo-os em DIvida Ativa, para fins de co-

bronco amigavel ou judicial. 

A Procuradoria-Geral compôe-se de 

três unidades orgonizocionois: Divisão do 

Contencioso - DICON, Divisão de Consultoria Ad-

ministrotiva - DICAD e Servico de Cálculos Admi-

nistrativos e Judiciais - SECAJ, as quais atuarn de 

forma integrado, no intuito de realizar suas in-

cumbêncios institucionais. 

3.2.1. DIVISAO DE CONSULTORIA ADMI-
NISTRATIVA 

As principais atividades desenvolvi-

dos no exercIcio de 1999 pela Divisão de 

Consultoria Administrativa - DICAD, que conta corn 

o efetivo exercIcio de 5 Procuradores Autárquicos, 

constituIram-se em: 

ernissão de 918 pareceres, 90 informaçoes, en-

globando assuntos relacionados 00 procedirnen-

to administrotivo fiscal do Salario-Educacao, a 

processos de licitacao, a contratos e convênios 

redigidos e analisodos; 

exame, prévio e conclusivo, de minutas de editais 

de licitocao, contratos, convênios, acordos, ajus-

tes e de instrurnentos congêneres e suas eventu-

ais rescisães, bern corno hipóteses de dispensa 

ou inexigibilidade de licitacao, encaminhados 

pelos Diretorias do FNDE; 

análise de edicao de atos normativos e 

interpretotivos do FNDE, quanto 00$ ospectos 

legais e formais adotados no suo eloboroçoo; 

pronunciamentos em processos administrativos 

disciplinares, sindicôncios; e 

outros monifestacoes técnicas. 

20 



FUNDO NACONAL DE DESENVOCIMENTO DA EDUCAcAC 
RELA1ORK) ANLJAL DE ATVDADES 1999 

A DICAD obteve urn grande resulta-
do no otimizoçáo dos trâmites relativos 00 proce-

dirnento de inscrição em DIvida Ativa do Solário-
Educocoo, pora torná-lo mais célere, que pode 
resultar poro o exercIcio do ano 2000 em aumento 

do receita do Autarquio. Neste exercIcio iniciou-se 
urn troboiho de soneomento e oceleroçao do oná-

use dos processos e emissão de poreceres jurIdicos, 
reduzindo, aindo mais, o tempo de permanência e 
buscondo, corn isso, moior eficiêncio e rocionali-
zocao de suos otividodes. 

Em 1999,   a DICAD conseguiu me-
Ihorar a quolidade e oumentar a quantidode de 
pronunciomentos de sua competêncio, notodomente 
oqueles pertinentes a motéria Administrotiva, Tn-
butária e Constitucional. 

3.2.2. DIVISAO DO CONTENCIOSO 

As principals atividodes desenvol-
vidos no exercIcio de 1999 pela Divisão do 
Contencioso - DICON, que conto corn o efetivo 
exercIcio de 13 Procurodores Autárquicos, consti-
tuIrom-se em: 

ingresso de 1 039 novas acoes de execução 

fiscal; 

saneomento e retomado dos açöes de exe-

cução de acórdão do Tribunal de Contas do 

União - TCU de Execucao Fiscal; e 

representaçoo judicial do Autarquia em 

19.676 processos em curso em todo o Pals, 

conforme Quadro, a seguir: 

Cabe enfatizar a importância do atu-
acão dos Procuradores do FNDE no defesa do Sa-
ldrio-Educaçoo, conquistando decisöes favoráveis 

EMOMMSEEMMEMMME 
Açäo Cautelar 409 

Ação Civil P(jblica 20 

Açâo de Consignaçâo 01 

Acäo de Execuçäo 187 

Ação de Ressarcimento 21 

Açäo de Restituicâo 01 

Açäo DeclaratOria 1.364 

Açäo Ordinária 12046 

Ação Penal 02 

Ação Popular 03 

Açäo RescisOria 57 

Açào de Depósito PreparatOria 11 

Embargos a Execuço 06 

Execucäo Diversa 63 

Execuçäo Fiscal 1.039 

Mandado de Segurança 4.199 

Medida Cautelar 109 

Reclamaçào lrabalhista 138 

Enfim, não podemos deixar de re-
gistrar a maior vitónio ludiciol conquistado pelo 
FNDE no exercIcio de 1999,   que foi o julgomento 
favorável do Acoo Direta de Constitucionalidade 
no 03, que declarou constitucionol o art.15, coput, 
e §§ 1 ° e 30  do Lei no 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996,   que fixou, em reloçao a contribuiçao social 
do Salánio-Educoçao, previsto no art.212, § 5°, do 

Constituiçao Federal, a allquota, a base de cálculo, 
o óngão competente pana ornecodá-la e a 
destinaçao dos necunsos necolhidos. 
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3.2.3. SERVIO DE CALCULOS ADMINIS-

TRATIVOS E JUDICIAIS 

As principals otividades desenvolvidas 

no exercIcio de 1999 pelo Serviço de Cálculos Ad-
ministrotivos e Judiclois - SECAJ, constituIrom-se em: 

I) análise de processos administrotivos e ludiclois 
de cobranca de débitos fiscais, trabaihista e 

contratuais, visando a elaboracao de calculos; 

inscricao em DIvido Ativa do FNDE, dos débitos 

oriundos de contribuicoes do Solario-Educacao, 
de Acórdãos do TCU, de contratos e convênios; 

concessão, rnanutencâo e gerenciarnento de 
parcelornento de débitos inscritos no Di'vido Ati-

va do FNDE; 

Em 1999,   o SECAJ consegulu melho-
ror a quolidode e oumentor o quontidode de inscri-
cöes de débitos em DIvida Ativa, o que proporcio-
flora, paro o exercIcio de 2000, urn incrernento no 
arrecadacao do DIvido Ativa do FNDE. 

3.3. AUDITORIA INTERNA 

Compete a Auditoria orientar as Uni-
dades do Autarquio sobre a execucao de suas ati-
vidodes, bem coma verificar a cumprimento dos 
normos contábeis, financeiros e administrativos. As 
otividades abrangem, tambérn, a acomponhomento 
dos traboihos dos órgãos de controle interno e ex-
terno e emissão de porecer do prestação de cantos 
anuols do Autorquio. 

Alérn destos responsobilidades, outra 

importonte otribuiçoo e zelar pelo reguloridode do 
oplicocao dos recursos transferidos poro a execu-
çöo de programas e projetos assistidos pelo FNDE. 

0 Plono Anual de Atividodes de Au-

ditorlo - PAAA é o instrumento norteador dos ativi-

dodes desenvolvidos pelo area, sendo submetido a 
aprecioçöo do Conselho Deliberotivo do Autorquio. 

Convém registrar que a Auditorlo, 
com a extinçoo dos DEMEC, perdeu importonte 

porceria no ocomponhamento do execução dos pro-
gramas e projetos do FNDE. Em rozão disto, 

avolurnorarn-se os nimeros de diligêncios e/ou pe-
didos de informoçoes dos órgôos de controle inter-
no e externo, que, outroro erarn, tombérn, otendi-
dos pelas extintas Delegocias. 

Corn a assinoturo do Convênio entre 
a FNDE e a INSS, fol deslocodo gronde porte do 

a reduzido contingente, em prejuizo, ternporário, 
do cumprirnento do PAAA/99, poro a preporação 
do material destinodo ao treinomento dos Audito-
res Fiscois do Previdêncio Sociol-AFPS. 

A partir de 30/06/99, de ordem do 
Secretário-Executivo do FNDE, a Auditorio ficou res-
ponsável pelo ocomponhomento e controle do oten-
dirnento dos diligencios/determinocoes dos órgãos 
de controle interno e externo. Os documentos 
recebidos no Auditorlo são codastrodos e encorni-
nhodos a Gerêncio/Diretoria responsável poro que 
sejorn respondidos. A Auditorlo otendeu, direto-
mente, a 193 diligencios de Procurodorios do 
Repóblica nos Estodos e do PolIcio Federol. 

3,3.1. COORDENAcAO DE ACOMPANHA-
MENTO E oRIENTAcAo 

Cornponente do unidode, olérn de 

coordenor e orientor as Divisôes nos suos otivido-
des, eloborou Projeto de Treinamento poro 

copacitacao de AFPS, visondo a fiscolizocao, sem 

prejuIzo dos acöes do Auditorio, o execucão dos 
programas e de projetos finonciados pelo FNDE. 
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Sinteticarnente, a Proeto de Treino- 

mento, pora 1999 contemplou a eloboroçao de 
planilhas de custos, a elaboracao de Manuais 
Operacional e de Legislocao, a copacitacão, em 
Brasilia, de 20 AFPS multiplicodores, bern corno, 
de oproximadarnente 400 AFPS nas Unidades do 
Federaçoo, e a eloboroçao de oto odministrativo 
destinado a oprovoção do Manual Operocional. 

3.3.2. DIVISAO DE CONTROLE INTERNO 

Forom reolizodas diversas visitas as 
unidades organizacionois do Autarquia, corn a ob-
jetivo de identiicor as procedirnentos odotodos e 
subsidior a eloboracao de papeis de trobolho do 
Auditoria, no sentido de impor método de podroni-
zação de suas atividodes. No segundo semestre foi 
realizodo Auditoria Operacional no Gerêncio de 
Contabilidade, Acomponharnento e Prestaçao de 
Contas e, em particular, no Divisão de Tornado de 
Cantos Especial, corn o obletivo de contribuir para 

QUADRO - I 
DOCUMENTOS RECEBIDOS,CADASTRADOS 

E ENCAMINHADOS AS AREAS 

AGU Diligéncia 01 
DPF/Regionais Diligéncia 04 
CISET!MEC Dlligéncla 92 
CISETIMEC DeterminacAo 07 
CISETIMEC Inmiaçao 01 
MFISFC DiIigncin 01 
MP/Estedos Diligéncia 07 
MP Federal Diligéncia 11 
PoderJudlclário DillgOncia 01 
Procuradoria Juridica Diligéncia 04 
Proc. Geral de Justiça Diligéncia 01 
STNICOREX Daterminacâo 01 
TCM Diligéncia 01 
TCU Dlligéncia 69 
TCU Determinaçào 39 
TRF Diligéncia 01 
TOTAL Dlligénclas 193 
11L fJf betminaes 514 f$ 

o operfeiçoomento dos controles e procedimentos 
odministrotivos. 

Compete, oindo, a Divisão, recebeç 
codastror, encaminhor e acornpanhar Os deslindes 
dos diligencios e determinaçoes emonodos dos or-
gaas de controle interno e externo e do Poder Judi-
ciário. 0 quadro, 00 lado, demonstro a ocompo-
nhomento do ocorrido em 1 999: 

3.3.3. DIVISAC DE AUDITORIA DE PROGRAMAS 

Compete a Divisão verificar, junto as 
entidades beneiciodas corn a tronsferência de re-
cursos, a regularidade do execuçöo fisico-financei-
ra, tendo atuado, em 1999,   no fiscalizocao de 157 
convênios. 

Recebeu e catalogou 596 denncias 
sabre irregularidades no aplicacao dos recursos 
transferidos pela Autarquio. Estas forarn encomi-
nhodas pelo Programa "Acorda Brasil", cortas, fax, 
ofIcios, e-mail e recortes de jamal. 

QUADRO - UI 
FORMA DA DENUNCIA E QUANTIDADE RECEBIDA 

Acorde Brasil 422 

Carta 94 

Oflcio 38 

ACS-RelatOrio 29 

E-mail 07 

Fax 06 

\E NE PROGE 

Pora melhor visualizaçao, demons- 

tra-se, a seguir, a situaçâo dos den6ncias que se 
encontrom sob a responsabilidade do Auditoria. 
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Grdfico - I 
Demonstrativo Forma da DenUncia/Quantidade Recebida 

ONT j E RNA 

Gráfico - II 
Demonstrativo Denüncias por Regiao 

FONIL NDE!AUD1T0RIA INTERNA 

Gráfico III 
Demonstrativo DenUncias por Programa 
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Gráfico -  IV 
DemonstrativoDenUncias por UF 
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3.3.4. DIVISAO DE APOIO TECNCO-AD-

MIN 1ST RAT VO 

Subsidiou os traboihos dos Divisöes, 

elaborando pesquisas, dossiês de {iscalizacao e 

controle de diligencias. 

Em sua função administrativo, expe-

diu: memorandos, ofIcios diligenciondo 

beneficiários de recursos ou otendendo diligencias, 

ou pedidos de informocoes dos órgãos de controle 

interno e externo; poreceres acerca do execução 

de corvêriios e/ou oplicocoo de recursos; 

informacoes sobre processos onalisodos e relotórios 

de inspeção, totolizondo 1 .1 09 documentos, 

conforme quodro oboixo: 

Memorandos 514 

OfIcios 322 

Pareceres 46 

InforrnaçOes 86 

RelatOrios 141 

CN NT)f AU),r0R.  INIERNA 
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OUTRAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA 
AUDITORIA 

A Auditoria contribuiu, corn seu cor-
pa técnico, no desenvolvimento de outras ativida-
des, no âmbito do FNDE, a seguir destacadas: 

•Comissão de Sindicôncia 
•Cornissão designada para cuidar do "Acao dos 

Form ul ad os '  

•Comissão de Negociacao do Livro Didático 
Elaboracao dos novos textos de Convênio 

3.4. COMUNICAcAO SOCIAL 

Durante o ano de 1999,   a Assessoria 
de Comunicacão Social desenvolveu urn Programa 
de Jornalismo, voltado para a divulgacao dos pro-
gramas e açães do FNDE, junto a mIdia de massa, 
utilizando as meios irnpressos e eletrônicos; mIdia 
de mobilizacao comunitária e mIdia dirigida como 
lornais, revistas e publicacoes técnicas corn ternática 
voltada para a educacao. 

Aliadas a isso, foram desenvolvidas 
açães de sustentacão 00 Programa de Campanha 
Publicitária e de Editoracao do Ministério do Edu-
cação, abrangendo a selecao, acompanharnento 
e distribuicao de material promocional para pti-
blicos-alvo como professores, alunos, diretores de 
escola, secretarias estaduais e municipais de 
educacao e para forrnadores de opiniao, no rnIdia, 
como redatores, editores, colunistas e outros 
p(iblicos de interesse. 

Dentre as principals açães desenvol-
vidas destacarn-se: 

Campanha de Conservacao do Livro Didáiico 

Iniciada em abril, a campanha que 
teve como personagem central a figura do "Menino  

Maluquinho" fol exibida no decorrer do ano, em 
rede nacionol, nas principals ernissoras de televi-
sao, sendo apoiada corn diversas pecas de comu-
nicação como cartazes, folhetos, textos especials e 
matérias de cunho IornaIIstico para a irnprensa. Corn 
a finalidade de orientar professores e alunos a can-
servarem as livros e devolve-los as escolas no final 
do ano letivo, a FNDE deflagrou a camponha dlvi-
dida em várias etapas. Essa carnpanha vol prasse-
guir no ano 2000, devido a necessidade de se esta-
belecer mudanca de cornportomento em relacuo a 
conservocão dos Iivros didáticos. 

CarnpanhaOlhonoOlho 

Corn o ob1etivo de ornpliar a divul-
gacão do Prograrna Nacional de Saide do Esco-
ar, foi desenvolvida urna campanha visondo den-
tificar e encaminhar para trotamento as alunos corn 
deficiência visual. A campanha foi desenvolvida 
em parceria corn o Conselho Brosileiro de Oftal-
mologia e foi dirigida prioritariamente, para todas 
as criancas rnatriculados no prirneira série de 
escolas pCiblicos residentes em municIpios cam rnais 
de 50 mil hobitantes. Como resultodo imedioto do 
Campanha, as criancas cam problemas de 
deficiência visual foram tratodas e receberom óculos 
grotuitomente. 

Campanha Quern Ouve Bern, Aprende Meihor 

Corn o mesmo objetivo anterior, des-
to vez corn a intençaa de identificar alunos cam 
dificuldades de aprendizagem, em funcão de de-
ficiência auditiva, foi lancoda a Carnpanha: 
Quem Ouve Bern, Aprende Melhor, em porceria 
corn o FNDE, Ministérlo do Sade e Conselho 
Brasileiro de Otolagia. As crionças foram tratadas 
e o FNDE iniciou a doocao de aparelhos auditivos 
para aquelas cam deficiêncios auditivas campra-
vadas pelos exarnes rnédicos. 
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Biblioteca Infantil 

0 lançamento do segundo acervo do 

Programa Nacional Biblioteca do Escola, voltado 

para alunos do 1 0  a 40  series, ocorreu no Rio de 

Janeiro, em novembro, corn a presenca do Ministro 

Paulo Renoto. Corn 109 tItulos, esse acervo corneca 
o ser distribuIdo em fevereiro de 2000. Aindo sobre 

esse Programa, em mob, o FNDE distribuiu, a todos 
as secretarias estoduois de educacao, urn software 

em CD-Rom contendo instruçöes para conservaçöo 
e monuseio do primeiro acervo, distribuldo no ano 

passado. As secretorios ficaram corn a responsabi-

lidade de implantar o software em todos as escolas 
contempladas corn essas Qbras (215 tItulos, dois 
globos e um mapa politico do Brash), que 
dispuserem de computadores corn kit multimidia. 

Para as escolas sem computadores, o FNDE enviou 
uma cartilha corn as rnesmas inforrnaçaes. 

Programa Nacional de Alimentaçao Escolar - 
Merenda Escolar 

Foi realizado a lancamento, em lu-
nho, do Manual do Conselho de Alimentaçoo Es-
colar (CAE), que servirá de orientação e roteiro 
aos Conselhos em todo a Pals. 0 FNDE enviou 

essas cartilhas para todas as prefeituras que se res-
ponsabilizararn pela distribuiçao. 

Central de Atendimento - 0800 610404 

A Assessoria de Cornunicacao Soci-

al, no decorrer do ano, gerenciou a Central de 

Atendimento que registrou 430 mil chamadas. De-
senvolveu açôes para consolidacao e atualizaçao 

do Banco de lnforrnacaes sobre as prograrnas exe-
cutados pelo FNDE, trazendo sensIveis melhorias 

no aproveitarnento e reducao do tempo dos cha-

madas. 

Outras Acoes 

A Assessoria prornoveu a 
editoraçao e distribuicoo dos prograrnas PNLD, 
PNBE, PDDE e urn folder institucional do órgão. 

Publicou tarnbém Relatórios Prelirninares dos 

programas, incluindo a balanco financeiro. Du-
rante o ano inteiro de 1999,   participou de feiras, 

seminários, entre outros eventos, corn o obletivo 
de divulgar a trabalho desenvolvido pela 

Autarquia. 
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4- DIRETORIA FINANCEIRA 

4. i .sALARIo-EDucAçAo 
4. 1 . I .ARREcADAçAo DO SALARIO-
EDUCAAO 
4. I .2.DISTRIBUIçAO DO SALARIO-
EDucAcAo 
4.2.SISTEMA DE MANuTENçAo DO 
ENSINO FUNDAMENTAL - SME 
4.3.PROGRAMA INTEGRADO DE INS-
FEçAO EM EMPRESAS E ESCOLAS - 
PROINSFE 
4.4.FUNDO DE MANUTENçAO E DE-
SENVOLVft1ENTO DO ENSINO FUNDA-
MENTAL E DE vALoRIzAçAo DO MA-
GISTERIO - FUNDEF 
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4.6.FLANEJAMENTO 
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UF.[C NC.1 N \L [Th D ESN U LYlyN L 
RELACRKD / H 'H DE AT ' flADE -  1 999 

As atividades desenvolvidas no DIROF 

visom otirnizar a gestao financeira e orçarnentário 
do FNDE, de forma o obter urna aplicacao eficiente 
dos recursos consignodos no orcarnento. 

Dentro deste contexto, cabe a DIROF 
planejar, coordenar e controlar a execucão dos ati-
vidades orçomentárias, finonceiros e contábeis, bern 

corno ocompanhar a prestação de contas do Or-
gao e dos convenentes. 

Busca, ainda, operfeiçoor os meca-
nismos de controle do arrecodoçao de receitos, olém 
de coordenor e supervisionar a execução dos ativi-
dodes do Sistemo de Monutencao do Ensino - SME. 

4.1. sALARIo-EDucAcAo 

A orrecodoçao do Salário-Educaçao 
é reolizada diretomente pelo FNDE, nos cosos dos 
empresas optantes pelo Sistemo de Manutencao 
do Ensino Fundarnentol - SME e otrovés do Instituto 
Nocional de Seguridode Social - INSS, nos dernois 
casos. 

Do montante arrecododo pelo INSS, 
irnportôncia equivalente a 1% é deduzido a tItulo 
de "Toxo de Administroçao", sendo o restonte re-
possado o esto Autorquia. 

0 SME constitui-se no progrorno pelo 
quol a empresa propicio 005 seus empregodos e 
dependentes o direito sociol de obter o ensino fun-

damental. Urno de suos rnodalidodes é o 
progrorna "Aquisiçao de Vogas" no rede de ensino 
porticulor. Baseia-se no recoihirnento integrol do 
Solário-Educoçao, pelo empreso, 00 FNDE, que, 
por sua vez, repasso diretamente as escolas o dis- 

pêndio corn vogos gerodos ate o lirnite de contri-
buiçao do empreso. 

Alérn dos despesos realizados corn 
o SME e corn o Toxa de Adrninistrocao, o FNDE 
recolheu, em 1999,   ao Tesouro Nacional, porcela 

equivalente a 20% do receito do Solário-Educaçao 
00 Fundo de Estabilizaçao Fiscol - FEF, em confor-
rnidode corn o art. 72, inciso IV do ADCT, alterodo 
pelos Emendos Constitucionais n°5 1 0/96 e 17197. 

Após a deducao destas despesos, os 
recursos forarn distribuIdos do seguinte formo: 

I - 1/3 constituiu a Quota Federal, que ficou em 
poder do FNDE para ser aplicada no financia-
rnento de programas e projetos voltados a 
universalizaçao do ensino fundamental; 

II - 2/3 representaram a Quota Estadual, distribuI-
do as Secretarias de Educacao dos Estados e do 
Distrito Federal, proporcionalmente aos Indices 
do arrecadaçao realizado em coda unidade do 
federaçoo, pora financiamento de programas, 
proletos e oçôes do ensino fundamental. 

Quanto a parcela destinada ao FEF, 
esta foi retido, no caso do arrecadaçoo via INSS, 
ou transferida a Secretaria do Tesouro Nacional - 

STN, em sua totolidade, quando do apuração do 
receita mensol. 

Os recursos do Quota Federal forarn 
oplicados no distribuiçao de livros e materials 

educotivos, no Progrorno Nocional de Saide do 
Escolar - PNSE, no Complernentaçao do Uniâo 00 

FUN DEF, no Programa Dinheiro Direto no Escolo - 

PDDE, no acompanharnento e fiscalizoçao do SME, 
bern corno em outros programas voltados 00 de- 
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senvolvimento e universalizaçao do ensino funda-

mental. 

,TABELA  I - DIROF 
TRANSFERENCIA DA QUOTA ESTADUAL 

DosALARIo-EDucAçAo - 1999 
R$ML 

AC 952 0,08 

AP 863 0,07 

AM 11.820 097 

PA 12.287 1,01 

RO 2.734 0,22 

RR 557 0,05 
TO 1.792 0,15 

NORTE 31.004 2,54 

AL 4.436 0,36 

BA 38.560 3,16 

CE 14.826 1,21 

MA 5.704 0,47 

PB 6.757 0,55 

PE 25.072 2,05 

P1 4.020 0,33 

RN 6.372 0,52 

SE 6.134 0,50 

NORDESTE 111.880 9,16 

ES 16.867 1,38 

MG 94.417 7,73 

RJ 157.708 12,91 

SP 544.302 44,54 

SIJDESTE 813.295 66,55 

PR 68.871 5,64 

RS 88.504 7,24 

Sc 43.487 3,56 

SUL 200.862 16,44 

DF 29.139 2,38 

GO 18.084 1,48 

MS 8.660 0,71 

MT 9.084 0,74 

C.OESTE 64.967 5,32 

f1IIIi 25 

[ONTE DIROF/FN[JE 

A Quota Estadual foi transferida 

para as Secretarias de Educacao dos Estados e 

do Distrito Federal, sendo que, em consonância 

corn a Lei no 9.766/98 e Decreto no 3.1 42/99, no 

minima 50% desta quota deve ter sido redistribuIda 

aos municIpios, de acordo corn regulamentacoo 

estadual. 

Essas transferências se efetuaram 

mensalrnente, para os recursos arrecadados via 

INSS, e, bimestralmente, para as arrecadados di-

retomente pelo FNDE. Contudo, coma conse-

qU ência do queda de orrecadaçao, a distribuiçoo 

do Quota Estadual também sofreu reducao. 

A Tabela I - DIROF, 00 lado, apre-
senta o total dos transferências do Quota Estadual 
as Unidades do Federacao, evidenciando a parti-

cipacão de coda estado em 1999.   

Estes indices são proporcionais a or-

recadaçao apurada, tanto pelo ENDE quanto pelo 
INSS, em coda Unidade do Federacao. 

4 1. AR RE CADACAO A C SALAR C• - E 

CACAO 

No perIodo de 1 99 7/1 998, a arre-

cadacao bruta do Salário-Educacao apresentou 

uma queda de 1 0,92%, e no biênio 1 998/1 999, 
a reduçao foi de 4,82%, totalizando 15,74%. A 

Tabela II - DIROF, a seguir, apresenta a arrecada-

ção mensal de 1999 em relacao a 1998.   

As proiecoes evidenciavam urno 
queda major no arrecadaçao, porém, esta ex-

pectotiva foi revertida, par diversos fatores, 
inclusive, pelo ingresso de recursos extras, em 

especial, nos meses de outubro e novembro, 
oriundos de acertos de saldos anteriores. 
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Mesmo assim, ha de se considerar o crescimento do trabaiho informal, e, entre ou- 
as diversas acôes Iudiciais impetradas contra a tras, o Indice de desemprego que afetou o Pals 
cobranca do contribuiçao do Salário Educacoo, em 1999.   

TABELA II - DIROF 
COMPARAçAO DAARRECADAçAO BRUTA DO SALARIO-EDUcAçAO 

BIENO 1998 - 1999 
PS MU 

MES VALOR 1998 (A) PARTIC1PAAO (<) VALOR 1999(B) PARTICIPAAO (%) VAR1AAO B/A(%) 

JAN 209.516 8,47 202.804 8,62 -3,20 

FEV 227.693 9,21 198.094 8,42 -13,00 

MAR 214.052 8,66 185.216 7,87 -13,47 

ABR 175.549 7,10 167.511 7,12 -4,58 

MAIO 154.150 6,24 188.043 7,99 21,99 

JUN 192.222 7,78 184.954 7,86 -3,78 

JUL 181.226 7,33 184.833 1,86 1,99 

AGO 19/974 8,01 163.922 6,97 -17,20 

SET 190.672 7,71 162.195 6,89 -14,93 

OUI 193690 7.83 222.953 948 15,11 

NOV 202.930 8,21 217.109 9,23 699 

DEZ 332.605 13,45 275.411 11,70 -17,20 

42 

FONTE. FNDE/DIROF/GL OF, 

- 
GRAFICO I - DIROF 

COMPARA AO DAARRECADAAO BRUTA DO SALARJo-EDUCAçAo 
BIENIO 1998-1999 

30,00% /.......................................................................................................................................... 

20,00% 

10,00% ' 

...............  . EIII-  . 
-10,00% . 

- 20,00%  
, 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
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Cabe ressaltar que, do contribui- e, aproximadomente, R$ 1,1 bilhão por inter- 
ção arrecadodo no exercIcio de 1999,   R$ 1,3 médlo do INSS, conforme demonstrado no To- 
bilhão fol orrecadodo diretamente pelo FNDE, bela ill - DIROF, a seguir. 

- TABELA III - DIROF 
ARRECADAAO BRUTA DO SALARIO-EDUCAçAO, POR UNIDADE FEDERADA E REGJOES 

1998-1999 R$100 

' FNDE '1' iSS() 
05,14. 0,11 

FNDE IWSS 
UF RFGAO 

VALOR PART % VALOR PART. VALOR PART. 3 

AC 630.283 0,05 1.006.431 0,09 1.636.714 0,07 

AP 472.772 0,04 1.128.452 0,10 1.601.224 0,07 

AM 14.343.933 1,14 8549.238 0,76 22.893.170 0.97 

PA 13.929.334 1,11 10.700.814 0,98 24.630.148 1,05 

RO 2.432.248 0,19 2,536.046 0,23 4.968.294 0,21 

RR 386.704 0,03 694.222 0,06 1.080.926 0,05 

TO 1.250.666 0,10 1.942.077 0,18 3.192.743 0,14 

NORTE 33.445.940 2,66 26.557.280 2,43 60.003.220 2,55 

AL 4.109.806 0,33 4.483.852 0,41 8.593.658 0,37 

BA 49.278.758 3,91 27.590.386 2,52 76.869.144 3,27 

CE 20.152.743 1,60 11.048.573 1,01 31.201.316 1,33 

MA 6.524.457 0,52 4.681.075 0,43 11.205.532 0,48 

PB 8.774.066 0,70 5.236.050 0,48 14.010.116 0,60 

PE 33.022.244 2,62 19.101.537 1,75 52.123.782 2,22 

H 5.107.228 0,41 2.615.384 0,24 7.722.612 0,33 

RN 7.020.178 0,56 5.111.647 0,47 12.131.825 0,52 

SE 7.618.787 0,61 3.729.742 0,34 11.348.529 0,48 

NORDES FE 141.608.268 11,25 83.598.247 7,64 225.206.515 9,57 

ES 16.440.393 1,31 16.776.173 1,53 33.216.565 1,41 

MG 88.098.692 7,00 92.356.000 8,44 180.454.692 7,67 

Ri 175.782.77/ 13,96 126.708.053 11,584 302.490.830 12,86 

SP 527.059.633 41,86 513.070.035 46,89 1.040.129.668 44,20 

SUDESTE 807.381.495 64,13 748.910.261 68,45 1.556.291.755 66,14 

PR 61.279.291 4,87 68.152.974 6,23 129.432.266 5,50 

RS 100.389.305 7,97 70.693.458 6,46 171.082.763 7,27 

Sc 46.586.739 3,70 37.737.526 3,45 84.324.265 3,58 

SUL 208.255.335 16,54 176.583.958 16,14 384.839.293 16,35 

OF 34.285.179 2,72 21.402.895 1,96 55.688.074 2,37 

GO 19.270.473 1,53 17.674.686 1,62 36.945.159 1,57 

MS 8.076.937 0,64 9.318.635 0,85 17.395.573 0,74 

MT 6.637.670 0,53 10.037.435 0,92 16.675.105 0,71 

C. OESTE 68.270.259 5,42 58.433.652 5,34 126.703.911 5,38 

ft 1.258.961,297 100,00 L094.083.97 i3OtJ jW353.044.694  .40,00  , 

CN- '\ 

32 



Se comparada corn a arrecadacao 
bruta, por órgão arrecadador, nas Tabelas IV e 
V - DIROF, a seguir, verifica-se que em 1999 a 
arrecadacao direta, efetuada diretamente FNDE, 
sofreu queda durante quase todo o ano, fechan-
do em 10,12% negativos. No entanto, mesmo 
corn oscilacoes, a arrecadacao através do INSS 

- 
TABELA IV DIROF 

COMPARAAO DA ARRECADAçA0 BRUTA DO SALA- 
RIo-EDucAçAO VA FNDE 

BIENIO 1998.- 1999 

fechou o ano corn urn aumento de 2,10%, o 
que se justifica, de certo rnodo, devido a 
gradativa extinção do SME, isto sern considerar 
o 130 salário(INSS), que nOo pôde ser registrado 
corno receita em 1999,   corno j6 inforrnado, o 
que aurnentaria o percentual arrecadado através 
daquela Autarquia. 

TABELAV - DIROF 
COMPARAçAO DA ARRECADAçAO BRUTA DO SALA- 

RO EpucAçAo 
VIA INSS - BIENIO 1998 - 1999 

R$ MIL R$ MIL 

MS i19 1999 vARIAçAo 199/1998 (% ' MES 1998 1999 VARIAcAO 1999/1998 ) 
JAN 113.566 i9 u87 -1363 JAN 5 910 04 /1/ 914 

FEV 118.431 103.158 -1290 [LV 109.262 94.936 -13,11 

MAR 151766 99.239 -34,61 MAR 62.285 85.977 38,04 

ABR 113.137 96.435 -14,76 ABR 62.412 71.076 13,88 

MAI 74.620 98.713 32,29 MAI 79530 89.330 1232 

JUN 108.763 96.985 -10,83 JUN 83.459 87,968 5,40 

JUL 102.579 92.156 -10,16 JUL 78.647 92.678 17,84 

AGO 108.669 97.897 -9,91 AGO 89.305 66.025 .26,07 

SE'i 106.16/ 96.763 -8,86 SET 84.505 65.432 -22,57 

OUT 104.781 96.008 -8,37 OUT 88.909 126.944 42,78 

NOV 103.855 98.683 -4,98 NOV 99.074 118.426 19,53 

DEL 194.347 184.836 -4,89 []EZ 138.258 90,575 -34,49 
57- TOTA1 1 TOTAL 71 59 I c 5401 , 

DIROF/FNDE ' 

COMPARAcAO DA ARRECADAcAO BRUTA DO SALARIO-EDUCAcAO 
1996 -1999 

1996-R$MIL 1997-R$MIL 

1 181, 
1.201, 1573, 1.549,  

WNWO  01010 

TOTAL ARRECADADO R$ 2.775,2 • FNDE 
TOTAL ARRECADADO R$ 2.730,2 

1998- R$ MIL INSS 1999- R$ MIL 

1.099, 1,094, 

1.400, 

ftulwo 

L258, 

0=00  
TOTAL ARRECADADO R$ 2,730,2 TOTAL ARRECADADO R$ 2.353,1 

FONT E NDE'ROF 
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4.1.2. DlsTRlBuIcAo DO SALARIO-EDU-

CAcAo 
Os recursos do Salário-Educacao, or-

recadados tanto pelo FNDE, quanto pelo INSS, fo-

ram distribuIdos conforme Tabela VI - DIROF, abai-

xo, atendendo o disposto no Decreto no 3142/99. 

Dos rcursos destinados 00 Programa de 

Auisição de Vagas, pouco mais de R$ 7 milhöes forarn 
executados. Essa discrepôncia ustifica-se pela impossibili-

dade de indusao de novos alunos no SME, bern como pela 
dificuldade dos escolas presfadorr]s de serviços em compro-

var a regularidade fiscal paro fazer Iuz aos pagamentos. 

if W!A1I(iJ 
DISTRIBUIAO DO SALARIO - EDUCAAO - 1999 R$ MU 

ARRECADAçAO BRUTA TAXA DE AoMINIsTRAçAo AQuIsIcAo DE FEF TOTAL LIQUIDO QUOTA FEDERAL QUOTA ESTADUAL 

(A) (B) VAGAS (C) (D) (E=A-B-C D) (F=E x 1/3) (GsE x 2/3) 

1153 4$092 4U.4O9 1..i.U11 bll.UU4 1.222 ,008  
FONTE NDF D,ROF 

4.2. SISTEMA DE MANUTENcAO DO ENSI-

NO FUNDAMENTAL - SME 

0 SME constitul forma alternativa de 

recolhimento,  do Salario-Edicacao, mediante a qual 

as empresas contribuintes optam pela parficipaçao 
no sistemo, deixando de recolher a contribuicao ao 
INSS, fazendo-o diretamente ao FNDE, por meio de 

guia de recolhimento especIfica. Após a Emenda 
Constitucional no 1 4/96, o SME encontra-se em 

extinção, sendo vedado o ingresso de novos alunos. 

As modalidades de atendimento aos 
alunos beneficiários, previstas nesse sisterna, são as 

seguintes: 

A empresa, mantendo estobelecimen-

to de ensino as suos expensas, garante o ensino fun-
damental gratuito a seus empregados, e dependentes 
destes, deduzindo, do recolhimento mensal a ser feito 

ao FNDE, a importância correspondente 00 n6mero 

de beneficiários, multiplicado pelo valor fixado pora a 

yoga (balsa). Outros alunos podern ser atendidos nes-
so modalidade, desde que respeitodos os requisitos 

legois. Os quantitativos de escolos, alunos e valor apli-
cado nessa modalidade por Unidade do Federaçao 

em 1999,   constom do Tabela VII - DIROF, a seguir. 

TABELA VII - DIROF 
MODALI DADE ESCOLA PROPRIA 

NUMERO DE ESCOLAS, ALUNOS E VALOR APLICADO 
POR UNIDADE DA FEDERAAO - 1999 

Em R$ 

AC 0 0 - 0,00 
AM 1 201 50.652 5,00 
AP 0 0 - 0,00 
PA 2 54 13.608 1,34 
RO 0 0 - 0,00 
RR 0 0 - 0,00 
TO 0 0 - 0,00 
NORTE 3 255 64.260 6,35 
AL 3 351 88.452 8,74 
BA 4 234 58.968 5,83 
CE 0 0 - 0,00 
MA 0 0 - 0,00 
PB 0 0 - 0,00 
PE 35 1531 385.812 38,12 
P1 0 0 - 0,00 
RN 1 42 10.584 1,05 
SE 0 0 . 0,00 
NORDESTE 43 2158 543.816 53,74 
ES 0 0 - 0,00 
MG 1 344 86.688 8,57 
Ri 0 0 - 0,00 
SP 2 292 73.584 7,27 
SUDESTE 3 636 160.272 15,84 
PR 0 0 - 0,00 
Sc 1 159 40.068 3,96 
RS 1 426 107.352 10,61 
SUL 2 585 147.420 14,57 
DF 0 0 - 0,00 
GO 2 382 96.264 9,51 
MS 0 0 - 0,00 
MT 0 0 . 0,00 
C.OESTE 2 382 96.264 9,51 
BR 53.4M6 10000 

rONE FNE . DOFrGEARC 
OresuHode ;rrlc rryrodrr no Colunri 1 in, le,1'.n rrde oc. 0;:.....,.,..:::.p.z 21 DC' 
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A empresa reembolsa os emprega-
dos que decla rem, par escrito, a frequência regular 

e a quitacôo dos mensalidades de seus dependen-

tes em estabelecimento de ensino fundamental nöo 

gratuito, a irnportância correspondente ao somatório 
dos valores da vaga vigente no respectivo semestre, 
podendo, para esse fim, durante a semestre, capi-
talizar recursos, deduzindo-os dos recoihimentos 

TABELA VIII -DIROF 
MODALIDADE INDEN!ZAAO DE DERENDENTES 

NUMERO DE ALUNOS E VALOR APLICADO POR UNI- 
DADE DAFEDERAAO - 1999 

Eri RS 010 

UF/REGIAO (A) AWNOS (B) VALOR (C) PARTICIPAAO % (0) 
AC 221 55.692 (),09 
AM 3.205 807.660 133 
AP 51 12.852 0,02 
PA 5.424 1.366.848 2,25 
RO 453 114.156 0,19 
RR 13 3.276 0,01 
TO 342 86.184 0,14 
NORTE 9.709 2.446.668 4,03 
AL 3.102 781.704 1,29 
BA 18.238 4.595.976 7,57 
CE 7.937 2.000.124 3,30 
MA 3.961 998.172 1,64 
PB 2.457 619.164 1,02 
PE 14.670 3.696.840 6,09 
P1 3.716 936.432 1,54 
RN 4.338 1.093.176 1,80 
SE 4.217 1.062.684 1,75 
NORDESTE 12.636 15,784.272 2,00 
ES 8.946 2,254.392 3,71 
MG 16.100 4.057.200 6,68 
Ri 41.500 10.458.000 17,23 
SP 54.250 13.671.000 22,52 
SIJDESTE 120.796 30.4.40.592 50,15 
PR 11,150 2.809.800 4,63 
SC 9.764 2.460.528 4,05 
RS 12.100 3.049.200 5,02 
SUL 33.014 8.319.528 13,71 
DF 6.237 1.571.724 2,59 
GO 5.480 1.380.960 2,28 
MS 1.013 255.276 0,42 
MT 1.994 502.488 0,83 
C. OESTE 14.724 3.710.448 6,11 

BR $jji6O7O15O8 
F ONTE FNL)'.... 
C)Fscresu,cdc!ni.',,.nrF'ncn..,, ..: ,- .. , 

mensais devidos ao FNDE. 0 n6mero de alunos, 
as valores aplicados nessa modalidade e sua dis-

tribuicao pelos estados, em 1999, estão demons-
trados no Tabela VIII - DIROF, ao lado. 

IuJIvt.yI-w 

A empresa, corn a intermediacao do 
FNDE, adqu ire vagas no rede particular de ensino, 
para assegurar a ensino fundamental gratuito aos 

MODALIDADE AQUISIAO DE VAGAS 
NUMERO DE ESCOLAS,ALUNOS E VALOR  APLICADO 

POR UNIDADE DA FEDERAAO - 1999 
Em RE I 

UF/REGIAO (A) ESCOLAS (B) ALtJN0S (C) VALOR (D) PARIICIPAçA0 % (E) 
AC 0 0 0 0.00 
AM 3 224 56.448 0,62 
AP 1 4 1.008 0,01 
PA 7 517 130.284 1,43 
RO 0 0 0 0,00 
RR 0 0 0 0,00 
TO 0 0 0 0,00 
NORTE 11 745 187.740 2,06 
AL 1 24 6.048 0,07 
BA 53 2.907 732.564 8,03 
CE 116 5.761 1.451.772 15,91 
MA 13 319 80.388 0,88 
PB 64 3.541 892.332 9,78 
PE 70 5.465 1.377.180 15,09 
P1 22 1.066 268.632 2,94 
RN 18 523 131.796 1,44 
SE 11 546 137.592 1,51 
NORDI-1E 3fix 20157 5078194 5566 
ES 1 14 3.528 0,04 
MC 7 254 64.008 0,70 
Ri 39 2.444 615.888 6,75 
SP 181 11.097 2.796.444 30,65 
SUDESTE 228 13809 3.479.868 38,14 
PR 10 740 186.480 2,04 
SC 1 65 16.380 0,18 
RS 1 73 18.396 0,20 
SUL 12 878 221.256 2,43 
DF 1 20 5.040 0,06 
GO 11 442 111.384 1,22 
MS 1 73 18.396 0,20 
MT 2 87 21.924 0,24 
C. OESTE 15 622 156.744 1,72 
BR 684 

FNDE.DFROF(.. 
(Tb' c.'es.!todr,"{c'no'1nr:c'.........Dc,...e,; 
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dependentes de seus empregados e beneficiários 
destes, recolhendo para esse efeito, 00 FNDE, a 
importância integral correspondente ao valor men-

sal devido a tItulo de contribuiçao do Salário-Edu-

cação. A demonstraçoo do nimero de alunos e va-
lor oplicado por estado, nessa modalidode, no ano 

de 1999,   encontra-se no Tabeba IX - DIROF, no pa- 

gina anerior. 
TABELAX  - DIROF 
CONSOLIDADO 

ESCOLA PROPRIA, AQUSIc.O DE VAGAS E INDENIZA- 
çAo DE DEPENDENTES: NUMERO DE ESCOI.AS, ALU- 
NOS E VALOR APLICADO POR UNIDADE DA FEDERA- 

AO -1999 
Em R$ 

OS (CY CE) 
AC 221 55.692 0,08 
AMI 4 3.630 914.760 1,29 
AP 1 55 13.860 0,02 
PA 9 5.995 1.510140 2,13 
RD 0 453 114.156 0,16 
RR 0 13 3.276 0,00 
TO 0 342 86.184 0,12 
NORTE 14 10709 2.398.668 3,81 
AL 4 3.477 876104 1,24 
BA 57 21.379 5.387.508 7,61 
CE 116 13.698 3.451.396 4,87 
MA 13 4.280 1.078..560 1,52 
PB 64 5.998 1.511.496 2,13 
PE 105 21.666 5.459.832 7,71 
PI 22 4.782 1.205.064 1,70 
RN 19 4.903 1.235.556 1,74 
SE 11 4.703 1.200.276 1,69 
NORDESTE 411 84946 21.406.392 30,22 
ES 1 8960 2.257.920 3,19 
MG 8 16.698 4.207.896 5,94 
RI 39 43.944 11.073.888 15,63 
SP 183 65.639 16.541.028 23,35 
SODESTE 231 135241 34.080.732 48,11 
PR 10 11.890 2.996.280 4,23 
Sc 2 9.988 2.516.976 3,55 
RS 2 12.599 3.174,948 4,48 
SUL 14 34477 8.688.204 12,26 
DF 1 6.257 1.576.764 2,23 
GO 13 6.304 1.588.608 224 
MS 1 1.086 273.672 0,39 
MT 2 2,081 524,412 0,74 
C. OESTE 17 15.728 3.963.456 5,60 

Zâi lliWltk 
FONIE NDE 'DiRO GE.'.EC 
Obs  

AUit•J 

A empresa pode participar do SME, 

utilizando mais de uma dos modalidades acima 

mencionadas. 

0 atendirnento aos beneficiários do 
SME, em qualquer dos modalidades acima descri-

tos, e prestado de ocordo corn o valor do bolsa, 

fixado em R$ 21,00, 00 mês, pebo Conseiho' 

Deliberativo do FNDE, a portir do segundo semes-

tre de 1995.   Nas modalidades em que a empreso 

deixo de realizar o recolhimento do contribuicao 

devida (modalidade Escola Próprio e lndenizacao 

de Dependentes), a bose de cálcubo do valor a ser 
por esta retido e o produto do námero de alunos e 

o valor do balsa fixado, sendo as eventuals saldos 

dessa operacão recolhidos ao FNDE. Do mesmo 

forma, o otendimento por intermédio do modalida-
de "Aquisicoo de Vogas", tern coma referenda o 

valor do bolsa fixado, base de cálcubo dos 

pagarnentos as escolos participantes do sistema, 

pebos serviços educacionais prestados 00 alunodo. 

A Tabeba X - DIROF, ao bodo, apresento dodos 

consolidados dos modalidades Escobo Própria, Aqui-

sicão de Vagos e lndenizacao de Dependentes. 

4.3. PROGRAMA INTEGRADO DE NSPEcAo 

EM EMPRESAS E ESCOLAS - PROINSPE 

0 PROINSPE foi criado por meio do 

Resolucao CD/FNDE no 15/93, olterodo pela Re-
solucao CD/FNDE no 36/95, e consolidoda pebo 
Decreto no 3.034/99, coma instrurnento de acorn-
panhamento e controle do participacão dos em-
presas optantes e dos escobas credenciadas como 
prestodoras de servicos junto 00 SME. E importante 
destacar que as acoes deste Programa envolvem a 
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participacão integrada dos Secretarias de Educocao 
dos Estodos e do Distrito Federal e dos Representacoes 
do MEC, sob a coordenacao do FNDE. Técnicos do 
Gerênaa de Arrecodacao e Cobranca - GEARC e dos 
outros órgãos, desloca rn-se as empresos e escolas pre-
viomente selecionodos, onde exominom a documen-
tação perhnente, verificando a adequacao dos valores 
recolhidos e a regularidade dos aiunos portiopontes 
do SME. 

No ono de 1999,   o quontitativo de es-
colas e empresos inspecionados representou, respecti-
vomente, 6,8% e 4,3% do total dos porticipontes no 
SME, resultondo no gloso de 243 alunos que se en- 

controvom em condiçao irregular) bern como em 153 
notificocoes para recolhimento de débito, no valor 
oproximado de R$ 15,0 milhôes. 

Cabe lembror que, olém dos débitos 
cobrodos em decorrência dos atividades do PROINSPE, 
foram notificodos 165 empresos, corn base em infor-
mocão fiscal, proveniente do INSS, totalizando R$ 22,0 
milhöes. Foram encominhados a Procuradoria-Geral 
do FNDE, poro cobranco ludicial, 107 processos. Dos 
cerco de 562 parcelamentos em manutenção, pouco 
mais de 374 efetuororn pagornentos regulares 00 Ion-
go do ono, sendo as demais reiteradomente cobra-
dos. Vide Tobelos Xl, XII e XIII - DIROF, a seguir: 

TABELA XI - DIROF 
RESULTADoDAATUAcAoDoPRoINSPE 

EMPRESAS EMPRESAS 
B 'A 

ESCO LAS 10001 AS 
UF!REGIAO OPTANTES INSPECIONADAS CREDENCIADAS INSPECIONADAS ALUNOS GLOSADOS 

(A) (B) (C) (D) 
AC 24 0 0,0 0 0 0,0 
AM 24 0 0,0 4 0 0,0 0 
AP 281 0 0,0 1 0 0,0 0 
PA 299 36 12,0 9 8 88,9 0 
RU 83 0 0,0 0 0 0,0 0 
RR 21 0 0,0 0 0 0,0 0 
TO 61 0 0,0 0 0 0,0 0 
NORTE /93 36 4,5 14 8 57,1 0 
AL 131 0 0,0 4 U 0,0 0 
BA 752 0 0,0 57 0 0,0 0 
CE 1.156 42 3,6 116 11 9,5 77 
MA 221 43 19,5 13 7 53,8 70 
PB 332 0 0,0 64 0 0,0 0 
PE 898 0 0,0 105 0 0,0 0 
PP 258 0 0,0 22 0 0,0 0 
RN 232 0 0,0 19 0 0,0 0 
SE 218 0 0,0 11 0 0,0 0 
NORDESTE 4.198 85 2,0 411 18 4,4 147 
ES 291 14 4,8 1 0 0,0 0 
MG 1.013 70 6,9 8 6 75,0 11 
Ri 2.084 130 6,2 39 15 38,5 65 
SP 3.476 107 3,1 183 0 0,0 0 
SUDESTE 6.864 321 4,7 231 21 9,1 76 
PR 1.042 83 8,0 10 0 0,0 18 
SC 1.792 0 0,0 2 0 0,0 0 
RS 671 134 20,0 2 0 0,0 2 
SUL 3.505 217 6,2 14 0 0,0 20 
Dl 321 33 10,3 1 0 0,0 0 
GO 551 0 0,0 13 0 0,0 0 
MS 174 0 0,0 1 0 0,0 0 
MT 280 26 9,3 2 0 0,0 0 
C. OESTE 1.326 59 4,4 17 0 0,0 0,0 

FONTE FN)E C ROF O-EA 
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TABELAXH - DROF 
PRONSPE/NSS EMPRESAS NOTIHCADAS - 1999 Fp RS 1,00 

NCTlHCAçAO DI DEBDO NOUHCAçAO DE DBI1C EMPEESAS VALOR RECCiL HIDO EM AAO  
A1RA\S DO 8925 A6AVES DO PBO89SEE NUll CADAS 1)6 lNPEçAo 

TOTAL 

(C B) UF/REGIAD (B) (C A) 

Qde. Valor Qde, Valor Qde. Qde. Valor Qde. Valor 

AC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AP 1 35.511 0 0 1 35.511 0 0 1 35.511 

AM 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

PA 1 27.888 5 600.711 6 628.599 0 0 6 628.599 

RO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

RR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

[0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

NORTE 2 63.398 5 600711 7 664109 0 0 7 664.109 

AL 1 1.120 0 0 1 1.120 0 0 1 1.120 

BA 3 1.002.251 15 164.390 18 1.166.641 0 0 18 1.166.641 

CE 0 0 14 232.395 14 232.395 0 0 1 A 232.395 

MA 2 5.796 15 696.054 17 701.851 0 0 17 701.851 

PB 3 61.776 0 0 3 61.776 0 0 3 61.776 

PE 6 69.543 7 1.345.786 13 1.415.329 0 0 13 1.415.329 

P1 1 984.426 1 642 2 985.068 0 0 2 985.068 

RN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

SE 1 9.872 1 1.418 2 11.290 0 0 2 11.290 

NORDESTE 17 2.134.785 53 2.440.685 70 4.575470 0 0 70 4,575.470 

ES 7 289.465 6 369.104 13 658.569 2 13.656 15 672.225 

MG 23 4.199.479 12 1.429.093 35 5.628.572 0 0 35 5.628.572 

Ri 12 4.257.165 7 48.385 19 4.305.549 0 0 19 4.305.549 

SP 60 5.630.959 22 2.596.577 82 8.227.536 5 3.151 87 8.230.687 

SUDESTE 102 14.377.068 47 4.443.159 149 18.820.226 7 16.807 156 18.837.033 

PR 15 1.766.093 0 0 15 1.766.093 3 31.553 18 1.797.646 

RS 19 1.203.969 2 99.444 21 1.303.413 0 0 21 1.303.413 

Sc 9 1.645.435 35 6.150.644 44 7.796.079 0 0 44 7.796.079 

SUL 43 4.615.497 37 5.250.088 80 10.865.585 3 31.553 83 10.897.138 

DI 0 0 1 11.087 1 11.087 0 0 1 11.087 

GO 1 973.255 1 1.592 2 974.847 0 0 2 974.847 

MS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

MT 0 0 9 1.400.633 9 1.400.633 0 0 9 1.400.633 

C. OESTE 1 973.255 11 1.413.312 12 2.386.567 0 0 12 2.386.567 

2i6flOO 153 . 318 .. 
.. . 480O • 
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TABELAXJII - DROF 
flAC\OrrDSTsVç) DE PARCELAMENTOS A 1PQO 

PARCELAS 

VALOR 

EVISTO(A) LIQIJIDADO(B) (B/A) CONCEDIDOS 

3.063.133 2.289.104 74,73 10 

2.943.238 1.911.256 64,94 13 

2.961.782 1.912.454 64,57 6 

2.846.922 1.914.014 67,23 3 

2.770.860 1.595.197 57,57 14 

2.761.509 2.056.672 74,48 5 

2.750.963 1.902.434 69,16 5 

2.730.182 2.145.078 78,57 14 

2.299.878 1.679.895 73,04 4 

2.270.806 1.541.647 67,89 16 

.242.036 1.584.886 7069 0 

.26/.596 1.363.453 60,13 9 

1.908.905 21.896.089 58,92 99 

Em R$ 1,00 

PARCELAMENTOS / 
QUANTIDADE 

LIQUIDADOS RESCINDIDOS() 

O 67 

70 17 

53 30 

25 44 

3 30 

0 10 

23 43 

4 10 

0 17 

0 25 

0 7 

34 14 

212 314 

MS QUANTIDAD[ 

PREVISTA LIQUIDADA Pt 

JAN 672 784 

FEV 642 230 

MAR 637 355 

ABR 635 331 

MAt 615 290 

JUN 597 345 

JUL 592 261 

AGO 569 312 

SET 572 324 

OUT 546 286 

NOV 525 JO! 

DEZ 513 259 

TOTAL 7115 3575 3 

N y err r .1  

2 Sec processor err rrorulençoe, les!es, S '° eleluerom pogornenos egr ores 

3 Os 'err ndrds lore,,, eecoenrnhodos p PROGE 

4.4. FUNDO DE MANUTENcAO E DESEN-
VOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
DE VALORIZAçAO DO MAGISTERIO - FUNDEF 

O FUNDEF foi criado pela Emenda 
Constitucional no 1 4/96 e regulamentado pela Lel 

no 9.424/96 e pelo Decreto no 2.264/97, 
d obletivando assegurar o esenvolvimento e a 

universalizaçoo do ensino fundamental e a valori-
zacão de seu magistério, através de uma remune-
ração condigna. 

0 Fundo é composto par recursos 
dos próprios estados e municIpios, originários de 
fontes a existentes, acrescido de urna parcela de 
recursos novos, originários do União. 

Constitui-se, basicamente, de 1 5%  

do: 

• Fundo de Participacao dos Estados - FPE; 

• Fundo de Participacao dos MunicIpios - FPM; 

• ICMS; 

• P1 Exportaçao. 

Vale acrescentar que a Lei Corn-

plernentar no 87/96 prevê o ressarcimento, pela 

União, dos perdas de receitas no desoneracao 

dos exportacoes de produtos primários. 

Os valores devidos a cada estado ou 

rnunicIpio levam em consideracao o nümero de alu-

nos matriculados no Ensino Fundamental Pblico, 

1 ° a 8° series, de acordo corn as in{ormacoes cons-

tantes do Censo Escolar do MEC, do ano anterior. 
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FUNDEF - COMPLEMENTAC 

AJUSTE POS!TIVO/1998 AJUSTE NEOATIVO/1998 
TOTAL 

hf 80 20 TOTAL 
80 

TOTAL TOEAL 
RLRrcSAUU 

(STN) (FNDE) (STN) (FNDE) (STN) (FNDE) 

AL 4.145 1.036 5.181 0 0 0 1.040 -260 -1.300 3.880 

BA 173.104 43.426 217.130 25.290 6.322 31.612 0 0 0 248.743 

CE 47.043 11.161 58.804 0 0 0 -1.431 -358 -1.788 57.015 

MA 126.488 31.622 158.109 18.429 4.607 23.037 0 0 0 181.146 

PA 92.214 23.053 115.267 14.744 3.686 18.430 0 0 0 133.697 

PB 10.705 2.676 13.381 0 0 0 -2.531 -633 -3.164 10.217 

PE 12.764 3.191 15.955 0 0 0 -3.423 -856 -4.278 11.676 

P1 20.677 5.169 25.846 2.110 527 2.637 0 0 0 28.483 

487.738 121.935 609.673 60.573 15143 75.716 -8.425 -2.106 -10.531 674.858 

FONE FNDE D ROI  

Os recursos são creditados, auto- dos estados de Alagoas, Ceará, Paralba e 
maticamente, em conta corrente do Banco do Pernambuco, a tItulo de aluste  daquele exercIcia. 
Brasil e calculados de acordo cam as coeficientes 
de distribuiçao publicados pelo MEC, levando-se 
em consideracao, o valor mInimo nacional - 

de R$ 315,00 par aluno/ano, fixado pela Decreto 4 .5 EXECUAO FINANCE! RA 

no 2 de 11 rlp irineirc de 1999 

Vale acrescentar que j6 foi publica-
do o Decreto no 3.326, de 31 de dezembro de 
1999,   estabelecendo, par aluno/ano, o valor mI-
nima nacional de R$ 333,00, referente ao exercI-
cia de 2000. 

No exercIcia de 1999, para alcan-
car a valor mInima definido, R$ 315,00, a União 
repassou a tItulo de corn plementacao, a montante 
de R$ 609,7 rnilhôes para alto estados do região 
norte e nordeste. 

Corn a publicacao do Portaria n° 
31 7/99, a Ministérlo do Fazenda divulgou a apu-
racão efetiva dos receitas vinculodas ao FUNDEF, 
relativas ao ano de 1998,   apresentondo urn saldo 
positivo remanescente de R$ 75,7 rnilhôes, desti-
nados aos estados do Bahia, Maranhão, Pará e 
Plaul, e R$ 10,5 rnilhôes negativos, descontados 

Em 1999, a ingressa dos recursos finan-
ceiros, oriundos do Uniöo, sofreu rnodificacoes signifi-
cativas, corn a vinculacao de sua disponibilizacao atra-
yes de "Limite de Saque", e não rnais via "Conta Unica". 

Foram repassados pela SPO/MEC mais 
de R$ 1,5 bilhão, para atendimento aos diversos pro-
gramas financiados pelo União, coma merenda, 
FUNDEF e autros. 

Isso condicionou que apenas as recur-
sos dos receitas diretamente arrecadadas e do contri-
buicao do Salario-Educaçao pudessem ser 
disponibilizados para as cantos de aplicacoes finon-
ceiras, provocondo queda significativa dos rendimen-
tos em 1999,   corn relaçoo a 1998,   coma pode ser 
obseriado no Tabela Xl - DIROF, a seguir. 

Acrescenta-se oa fata citado, a redu-
ção dos taxas de luros praticadas no mercada em 
funcao do politico rnonefária vigente. 



TABELA XV - DROF 
CoMPARAcAo DOS RENDIMENTOS DE APLICAçoES 

nN.ANrrpAc RFNV) l00 1°99 r . 

MS 1998 1999 VARIAQA0 1999/1998 (7) 

JAN 20.388 10.574 48,14 

FEV 14.941 12.727 .14,82 

MAR 14.488 18.880 30,33 

ABR 11.219 13.540 20,69 

MAI 10.724 12.151 13,31 

JUN 11.812 10.122 -14,31 

JUL 12.994 10.000 -23,05 

AGO 11.738 9.740 -17,02 

SET 17.721 8.143 -54,05 

OUT 22.572 7.686 -65,95 

NOV 17.533 7.641 -56,42 

DEL 15.462 7.699 -50,21 

TOTAL 181.590 128.902 -29,01 

Porérn, corn o intuito de amenizar 
malores perdas e viabilizar meihor gestão dos re-
cursos, alérn dos aplicacoes no "extromercado", as 
disponibilidodes financeiras passoram a ser aph-

codas, também, no Tesouro Nacional, via SIAFI. 

Essa modalidade de aplicacao per-
mitlu a movimentocao "on line" dos resgates e apli-
cacoes, e a vontogern de trabalhar-se corn o caixa 
"zero", sem perdos. 

Ainda, visondo meihor gestao finon-
ceira, foram intensificadas acöes para que as "Pre-
visöes de Despesas", informodas pela areas fins, 
se oproximassem 00 máximo dos datas de suos 
execuçoes, facilitando, ossirn, o planejornento dos 
gastos, otravés do fluxo de coixo diário. 

Também oficializou-se a parceria 
corn as instituiçôes bancárias federais e estaduais, 
por meio de Acordo de Cooperacao M6tuo,  

objetivando a abertura de contos correntes em fa-
vor dos entidades conveniodas corn o FNDE. 

Através de regras preestabelecidas, 
esse acordo agilizou os repasses de recursos e di-

minuiu o frequencia de suas devolucoes, por pro-

blernas relacionados a dornicIlios bancários. Nesse 
sentido, forarn abertas cerca de 75.000 novas 

contos correntes, incluindo aquelas destinadas as 
unidades executoras. 

Outro fato relevante foi a 
implementocao do emissöo de "Cartas de Comu-

nicacöo de Pagamentos", por meio de sistema 
informatizado, viabilizando a comunicação 

tempestiva oos beneficiários, bern como as Cô-
maros Legislotivas e a outros órgãos interessodos. 

Ressoltomos, ainda, a agilizacao dos 
reposses de recursos, corn a inclusão de todos os 
prograrnas no sistema automático de emissöo de 
documentos no SIAFI, atrovés do Processo BATCH. 

4.6. PLANEJAMENTO 

Corn a publicacao do Portoria n° 
1 .627/99, que aprovou o Regimento Interno do 
Fundo Nacional de Desenvolvirnento do Educacao 
- FNDE, ratificou-se que o planejarnento seccionol 
do Autarquia ficario a cargo do Subgerencia de 
Plonejomento - SUPLA, subunidade do Gerência de 
Plonejarnento e Orçornento do Diretoria Finonceira. 

Ainda que oficiosornente, a portir de 
abril de 1999,   implementavarn-se inovaçöes 00 

modelo de gestao, poutodas no construção de urn 
arnbiente de troboiho de forte interoção, corn obje-
tivos ativos poro 0 cumprimento de missöes que se 
opresentovam. Empreendeu-se, corn major vigor, o 
plonejomento seccional, em consonâncio corn as 
diretrizes advindos do Orgao Setoriol de Planeia- 
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mento do Ministério do Educacoo - SPO/MEC, 
implernentando-se a uso intensivo de tecnoiogia 
do inforrnacao. 

PLANO PLURIANUAL - PPA 2000-2003 

Corn a edicao do Decreto no 2.829/ 

98, que estabeieceu normas para a elaboracao 

e execução do Piano Piurianual e dos Orcamentos 

do Uniöo, inseria-se o FNDE, par intermédio 

do sua Gerêncio de Planelamento e Orcamento 

no empreitoda, no orientação estratégico do Pre-
sidente do Repübiica, consubstancioda no 

referido piano. 

Nas opcöes estratégicas definidas no 

PPA, identificam-se as macro-obletivos, dentre as 

quais destocam-se: "Elevoro NIvei Educocional do 
Populacao e Arnpliar a Capacitacao Profissional", 

e "Ofertar [scala de Quaiidode Para Todos". 

Nesse contexto, o FNDE porhcipou, 

no exercIclo de 1999,   do reestruturocao de todas 

as suas açOes finalIsticas voltadas para investimentos 

no educaçoo para a meihoria do quolidade do 
ensino fundamental e aquelas direcionadas a go-

rantir uma escola de quolidade para todos as cr1-

ancos de 7 a 14 anos. 

PROGRAMA DE APOIO AOS SECRETARIOS 
MUNICIPAS DE EDucAcAo- PRASEM II 

Promovido pelo Fundo de Fortaleci-

mento do Escola - FUNDESCOLA, do Ministério 

do Educacao, em porcerias corn a UNICEF, corn a 
União Nocionol dos Dirigentes Municipais de Edu-

cação UND1ME e corn a Banco Mundiol, o pro-

grarna tern como objetivo elevar a cornpetência  

técnico-administrativa dos Secretarias Municipais 

de Educocoo, em resposta a inequIvoco e crescente 
imporfâncio dos municIpios no cenário nocionol, 
relativamente 00 ensino fundamental. 

Dado o imperotivo de se consolidar 
urn ensino fundamental de quolidade e que atinja 
todos as crioncas em idode escolor, assirn como 
segmentos que nao tiverom ocesso 00 ensino fun-
damental regular, e que a PRASEM, dentre outras 
não menos irnportantes iniciativas do MEC, vem 
desenvolvendo cursos de capocitacão para as din-
gentes municipois, desde 1997 no região Nordeste 
e, 1999 nas regiôes Norte, Nordeste e Centro Oes-
te, abordando questoes sobre financiarnento, or-
comento, legislacao, FUNDEF, gestao educocional, 
entre outros. 

Neste contexto, o FNDE, responsável 
pelo repasse dos recursos do Governo Federal 
como contropartido oos empréstimos adquiridos 
pela União junto ao Banco Mundial para a finan-
ciamento do FUNDESCOLA, teve porticipacão 
relevante no PRASEM no exercIcio de 1999.   

0 FNDE, sob a coordenacoo do 
Gerência de Planejornento e Orcarnento, portici-
pou em 17 eventos do PRASEM. 

Os técnicos do SUPLA forarn respon-
sáveis por apresentaçao de temática especIfica re-
lativa a história do FNDE, sua atuocao, seus pro-
grornas, projetos de financiarnento, suas fontes de 
recursos e sua presenca 00 longo de 31 anos de 
existêncio como instituicöo de fornento dos pro-
gramos do MEC, voltodos para 0 Ensino Funda-
mental. Além do porticipocao doqueles técnicos, 
o Autorquio fez-se presente prornovendo polestros 
sobre a Arrecadacoo do Salario-Educaçao, Pro-
grama Nocionol de Alimentaçao Escolor, Prograrno 
Dinheiro Direto no Escolo e Prestaçoo de Cantos, 
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bern como intermediando junto cos secretá-
rios de ensino dos municIpios participantes, 
a parceria corn o Banco do Brash, ogente 
responsável pelas transaçôes finonceiras re-
ferentes aos prograrnas que conternplarn re-
passes de recursos. 

,NFoRMAcoES GERENCIAIS 

Corn o escopo de dotar a admi-
nistroção superior do Autarquia de ferrarnento 
para pronto consulto, deu-se continuidade a 
ediçao rnensol do docurnento Relatório 
Gerenciol. 

Recurso cornposto de inforrna-
çôes sintéticos e importante instrurnento para 
onálise, acornpanhornento, planearnento, 
controle e suporte as decisöes de cunho es-
tratégico, e concebido corn a seguinte estru-
tura: 

• Fluxo de Coixa 
• Acornpanharnento do Execuçao Orcamen- 

tária do FNDE 
• Acornpanhornento FIsico-Financeiro de 

Prograrnos do FNDE 
• Acompanhornento do Receita do Salário- 

Ed u cacao 
• Distribuicao dos cotos Federal e Estoduol 

do Solario-Educoçao 

Editado sernonolmente, o relotó-
rio Acomponharnento do Execucao Orcornen-
tário foi construldo, tombém, coma fonte de 
consulto imedioto, destinodo oos Diretores. 

Constituido de inforrnocoes re-
otivas a execução orcornentário de coda urn 
dos programas de trabolho do FNDE, por 
Diretorio, é corn pasta de dados concernentes  

a dotocao arcomentário estobelecido em Iei, 
créditos contingenciados e disponIveis, em-
penhos ernitidos, liquidodos e a liquidor, bern 
coma dodos percentuois do montonte execu-
todo em relocao a dotocao autorizado, par 
proieto/otividode. Tol ferromento ouxilio as 
Diretores no ocornponhomento, pari possu, 
do execução do orçornento dos progrornos 
sob suo responsobilidode. 

4.7. ORCAMENTO 

De ocordo corn o Lei no 9.789/ 

99, que estirnou o receito e fixou a despeso 

do União para 1999, o orcornento iniciol do 

FNDE somou R$ 2.232.796.080,00. A esse 

valor foram acrescidos créditos adicionais de 

R$ 465.348.753,00 totolizondo, aa finol do 

exercIcio, R$ 2.698.144.833,00 de orcornen-

to próprio. 

Alérn dos recursos constontes do 

seu orçornento, a FNDE gerencia a Solário-

Educocao - Quota Estoduol, cujo previsão foi 

de R$ 1 .475.733.333,00 e a Progromo Go-

rantio de Rendo Minima cujo orçamento per-

tence 00 Ministério do Previdência e Assis-

têncio Social, corn recursos provenientes do 

Fundo de Assistência Social - FAS e foi des-

tocodo oa FNDE, no exercIcio de 1999, o 

valor de R$ 54.000.000,00. 

As Tabelas XVI, XVII, XVIII - 

DIROF, a seguir, oferecem demonstrativos 

acerca dos créditos adicionois aprovodos, 

bern coma a distribuicao do dotacao arça-

rnentário, par fonte de recursos e par pro-

gramos de trobolho. 
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TABELAXV - DIROF 
DEMONSTRATIVO DE CREDITOS APROVADOS, POR PROGRAMA DE TRABALHO - 1999 

Em R$ 

PROGRAMA DE TRABALHO SLJPLEMENTAcAO CANCELAMENTO LEt 
DECRETO DE 

(A) (B) N° DATA 

C/.Wi (7.71 47(1,.LUi Wlrwlençao 7. ery cos 4.286.499 04/11/99 

Administrativos 1.000000 02/12/99 
73.565 21/12/99 

0800700214900.0001 329.530 21/12/99 
Sentenca iLidiclal 
15,012.1495.2013.0001 1.051.000 04/11,99 
Encorgos corn Inativos e Perisiunistas 8.067 21/12/99 
01.042.0188.3499.0001 1075 000 23/08/99 
FUNDESCOLA I 9.975.000 9.860 08/1 1/99 

29.631.000 14/12/99 
08.042.0188.3499.0001 1,075.000 23/08/99 
FUNDESCOLA II 9.975.000 9.860 08/11/99 

9.172.200 9.172.200 02/12/99 
17.428.700 9.921 16/12/99 

08.042.0181.4537.0001 60.000.000 23/08/99 
FUNDEF 188.970.991 9.856 29/10/99 

60.000.000 60.000.000 16/12/99 
08.042.0188.2487.xxxx 14.450.646 14.450.646 02/12/99 
Alirnentaclo Escolar 60.000.000 60.000.000 16/712/99 
08.042.0188.3444.0001 40.000.000 15/12/99 
PROINFO 
08.042.0188.4541.0002 8.775.073 15/12/99 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental 30.670.158 9.921 16/12/99 
08.042.0188.4528.0001 2.084.566 15/12/99 
Escola Pdbiica . Gestäo Eficiente 
08.042.0236.2293.0001 40.700.000 9.921 16/12/99 
Livro Diddtico 
08.042.0236.2293.0154 2.000.000 9.921 16/12/99 
Bilioteca na Escola 
TOTAL 620.095.164 154.746.411 

%thwJIø_ 
TABELAXVLI - DIROF 

DEMONSTRATIVO DE CREDITOS APROVADOS POR FONTE DE RECURSOS - 1999 

--
li 

Em R$ 

FONTE DE RECURSOS 
' __w •- --- niiit __ 

SUPLEMENTAAO (A) CANCELAMENTO (B) DECRETO DE N DATA 

100 60.000.000 . 23/08/99 
113 11 1.075.000 23/08/99 
112 . 9.856 29/10/99 
113 9.975.000 9.9/5.000 . 9.8b(J 08,11/99 
190 5.33/.499 - 04/11/99 
148 29.631.000 14/12/95 
292 50.859.639 . 15/12/99 - 

113 57.037.486 57.037.486 16/12/99 - 

213 2.962.514 2.962.514 16/12/99 - 

100 00.000.000 60.000.000 16 112/99 
292 129.285.592 . - - 9.921 16/12/99 
100 337.597 - 21/12/99 
199 - 73.565 21/12/99 
199 15450646 14.450.646 02/12/99 - 

113 0.172.200 9.172.200 02/12/99 - 

TOTAL 620.095.164 154.746.411 
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TABELA XVIII - DIROF 
PERCENTUAL DE REPRESENTATIVIDADE DOS PROGRAMAS 

DE TRABALHO NO ORAMENTO PROPRIO E NO ORAMENTO GLOBAL DO FNDE - 1999 Em R$ 
DOTAçAO ORAMENTO GLOBAL 

PROGRAMA DE TRABA! HO 
FINAL PROPRIO  

ADMINISTRAA0 5.210.0E9 1,97 1,26 

ADMINISTRAçAO FINANCEIRA 3.600.000 0,09 

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 6.000.000 0,22 0,14 

EoucAcAo PRE-ESCOLAR 20.444.973 0,76 0.48 

ENSINO FUNDAMENTAL 2.575.332.393 95,45 60,91 

ENSINO ESPECIAL 25.073.000 0,93 0,59 

PROTEçAO AD TRABALHADOR 2.137.365 0,08 0,05 

PREVIDENCIA 10.331.267 0,38 0,24 

PASEP 2.015.766 0,07 0,05 

SUBTOTAL 2.698.144.833 100,00 63,82 

ENSINO FUNDAMENTAL (DESTAQIJE RECEBIDO) 1.529.733.333 36,18 

TOTAL 4.227.878.166 100,00 100,00 
- 'L E E)'RO GEPLO SJDOR S AFI Gerer 999 

As receitos provenientes do Contribui- contribuintes, acerca do constitucionolidode do co- 
ção do Solário-Educoçao opresentorom frustroção bronco do olIquoto de contribuicao de 2,5%, fixodo 
de cerco de 1 7%, quondo comporodos 00 volor pelo Decreto no 87043/82 e convolidodo pelo Lel 
estimodo. E oporuno destocor o elevado quantito- no 9424/96, como demonstro o Tobela XIX - DIROF, 
tivo de oçôes ludiclais, movidas pelos empresas a seguir: 

TABELA XIX - DIROF 
RECEITA ESTIMADA E EFETIVADA POR FONTE DE RECURSOS - 1999 

Em R$ 

RECURSOS ORDINARIOS 100 184.038.439 159.201.858 86,50 

MANUTENçAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 112 540.033.278 540.033.278 100,00 

coNTRIBuIcAo DO SALARIO-EDucAcAo . QF 113 737.866.667 611.003.753 82,81 

RENDIMENTO LIQUIDO LOTERIA FEDERAL INSTANTANEA 121 13.611.644 0,00 

REND. LIQUIDO DE CONCURSOS DE PROGNOSTICOS 122 253.977.154 254.002.705 100,01 

OPERAcOES DE CRDITOS EXTERNOS 148 75.631.000 32.177.147 42,54 

CONTRIB. PARA FINANC. SEGURIDADE SOCIAL 153 55.062.744 40.199.727 73,01 

RECURSOS DO FUNDO DE EsTABILIzAcAo FISCAL 199 510.201.065 497.854.805 97,58 

PROD DE APLIC A CONTA DO SALARIO.EDUCAçAO 213 153.000.000 128.901.577 84,25 

RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS 250 48.577.611 48.091.835 99,00 

RECURSOS DIVERSOS 290 29.164.151 0,00 

SALDO DE EXERCICIOS ANTERIORES 292 180.145.231 93.179.509 51,72 

SUBTOTAL 2.752.144.833 2.433.810.345 88,43 

coNTRIBuIcAo DO SALARIO EDUCAcAO - QE 113 1.475.733.333 1.222.007.503 82,81 

ONTE FNDE DIROF GEPLO AF 999 
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A Tabela XX - DIROF, apresenta- execuçöo (empenho e destaque) e a corres- 

do, a seguir, exibe a dotacao orçamentária pondente soldo orçamentário par 

inicial, os créditos adicionais aprovados, a subproeto/subatividade. 

TABELA XX - DIROF 
DEMONSTRATIVO DA DoTAçAo, ExEcuçAo E SALDO oRçAMENTARIo, POR SU BPROJ ETO/SU BATIVI DADE - 1999 

Em RS 1,00 

0OAA NICIAL [El CRED OS boTAAO NAL SAL3O 
PROGRAMA DE TRABALHO SUBPRO]ETO SUBATIVIDAOE 

—( +) 
DESTAQUE(D) 

A DESPESAS ADMINISTRATIVAS 64.b33.93b 6.501.531 71.294.467 66.602.533 4.691.934 

08.007.0021.4900.0001-Manut. dos Seiviços Adrnrnist. 35.325963 5.212.934 40.538.897 37.778.792 2.760.105 

08.007.0021.4907.0001 Sentenca judicial 10 241,647 329.530 10.571.172 10.571.172 0 

08.008.0030.2299.0001-Acornp. e FiscalizacSo S.M.E. 3.600.000 0 3.600.000 2.425.784 1.174.216 

08.041.0190.4500.0001-Asssténcia Pré-Escolar 0 194.868 194868 0 

08.042.0021.4544.0001- Ac6mp. Fisc. de Pro8r/Proj. Educ. 2.100.000 0 2.100.000 1.688.600 411.400 

50fl79 fl429 25114 11505. Assitpnria Medics P Ortont a Seru. 0 851.328 579.203 272.125 

08.018.0486.4089.51503- Concessdo cle Vale-Trdn0rte 0 568.296 568.296 0 

08.078.0486.4089.0006- Auxiho Refeiclo 0 522.873 522.873 0 

15.082.0495.2013.0001- Encargos corn Inativos e Pens.. 9.272.200 1.059.067 10,331.267 10.323.200 8.067 

15.084.0492.2012.0001 PASEP 2.015.766 0 2.015.766 1.949.745 66.021 

B - SISTEMA DE MANUT. DO ENSINO ruND. - SME 48.091,831 0 48.091.835 7 4.32.931 40.658.904 

08.042.0235.2300.0001-Aquis. de Vagas no Rede Particular 48.091.835 0 48.091.835 7.432.931 40.658.904 

C - FINANCIAMENTO DE PROJETOS/PROGRAMAS 2.120.011.309 452.368.522 2.632.758.531 2.416.115.257 216.643.274 

Cl - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL (SEEC) 6.000.000 0 6.000.000 1.003.430 4.996.570 

08.009.0021.4530.0003- Sistema de Inform. Educacionais 6.000.000 0 6.000.000 1.003.430 4.996.570 

C2 - EDucAcAo PR-ESCOLAR 17.909.973 0 17.909.973 0 17.909.973 

08.011.0190.2290.0127Deconv. do Educac90 Pré Escolar 17 909.973 0 17.909.973 0 17.909.973 

C3 ENSINO FUNDAMENTAL 2.051.545.336 452.368.522 2.564.292.558 2.395.907.879 168.384.679 

08.042.0181.4537.0001-FUNDEF 436.417.820 248.970.991 685.388.811 685.388.811 0 

08.042.0187.4952.0001-Desenu. da Educ. Jovens e Adultos 34.419.945 0 34.419.945 29.979.702 4.440.243 

08.042.0188.3444.C*301-A4uis/Distriri de Lquiparnenws de Micrnininrm. hu EsuIas FdbIius 12.400.000 40.000.000 52.100.000 12.400.000 40.000.000 

08.042.0188.3499.0001-FUNDESCOLA I 10.750.000 40.681.000 51.431.000 42.558.426 8.872.574 

08.042.0188.3499.0003-FUNDESCOLA II 199.600.000 6.378.700 205.978.700 201.691.307 4.287.393 

08.042.0188.4527.0001-TV Escola 10.000.000 0 10.000.000 9.964.250 35.750 

08.042.0188.4528.0001-Esc. Pliblicas - Gestlo Eticiente 83.827.969 40.571.300 124.399.269 116.815.905 7.583.364 

08.042.0188.4541.0002- Desenv. do Ensino Fundarnental 80.309.000 39.445.231 119.754.231 71.572.544 48.181.687 

08.042.0236.2293.0001- Livro Diddtico 227.500,500 40.700.000 268.200.500 268. 149.977 50.523 

08.042.0236.2293.0154- Biblioteca da Escola 28.000.000 2.000.000 30.000.000 29.999.999 

08.042.0237.2304.0003- Editoraçlo 0 895.504 860.680 34.824 

06042.02393273.00131- Trsiisi'ioi Ic Esuolac 0 8.305.621 0 8305.621 

08.042.0428.2298.0003- Sadde do Escolar 0 16.118.973 18.689.897 435.136 

08.042.0427.2487.xxxx- Alirnentac90 Escolar - Geral 903.000.004 0 903.000.004 871.700.935 31.299.069 

15.081.0486.4979.0001- Prog. Garantia de Renda Minima 54.000.000 0 54.000.000 39.141.506 14.858.494 

C4 - EDucAcAo ESPECIAL 22.120.000 0 22.120.000 19.203.948 2.916.052 

08.049.0252.4542.0002- Educacao Especial - Compensat. 20.320.000 0 20.320.000 18.411.154 1.908.846 

08.049.0253.4542.0002- Educaclo Especial - Precoce 0 1.800.000 792.794 1.007.206 

CS - EMFNDAS PARt AMENTARES 22.436.000 0 22,436.000 0 22.436.000 

ONTE FNDL  D:ROF GEPLO,'SI.r CERFNCIAL nnn 1e 9679 d 2302'09 
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A Tabela XXI - DIROF, a seguir, apre- cedidos e execução por proleto/atividade, nas res- 
senta o detaihamento da dotacao, destaques con- pectivas diretorias do Orgao. 

TABELA XXI DIROF 
DOTAçAO, DESTAQUES E EXECUçAO POR DI RETORIA E PROJETO/ATIVIDADE - 1999 

Em R$ 1,00 

PROJETO IN DOTAçAO DESTAQUE 
ATIVFDADE 

o o  
AUTORIZADA CONCEDIDO 

EXECUTADO 

DIRETORIA DE AçOES E ASSISTENCIA EDUCACIONAL 1.081.390.273 315.528 1.027.342.758 

2487 ALIMENTAcAo ESCOLAR 903.000.004 315.588 871.385.347 

4528 ESCOLAS PUBLICAS GESTAO EFICIENTE 124.399.269 0 116.815.905 

4979 PART. DA UNIAO EM PROG. DE GARANTIA DE RENDA MINIMA 54.000.000 0 39.141.506 

DIRETORIA FINANCEIRA 733.480.646 0 692.821.742 

2300 AQUISIçAO DE VAGAS NA REDE PARTIC. DE ENSINO 48.091 835 0 7.432.931 

4537 COMP DA UNIAO AU FUNDO DE MANUT. DESENV, DO ENSINO 685.388 811 U 025012.811 

DIRETORIA DE ADMINIsTRAçAo E PRoDuçAo 368.290.471 3.000.000 360.924.590 

2299 ACOMP E FISCALI7ACAO DO SISTEMA DE ARREcADAcAo 3.600.000 0 2.425.784 

4907 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL 10.571.172 0 10.571.172 

2004 ASSISTE NCIA MEDICA E ODONTOLOGICA A SERVIDORES 851.328 0 579.203 

2012 CONTRIB. PARA A FORM. DO PATR. DO SERVIDOR POBLICO 2.015.766 0 1.949.745 

2013 ENCARGOS PREVIDENCIARIOS DA UNIAO 10.331.267 0 10.323.200 

2293 DIsTRIBUIcAO DE LIVROS PARA ALUNOS E BIBLIOTECAS 298.200.500 3.000.000 295.149.977 

2304 PRoDucAo DE PROGRAMAS E MATERIAlS EDUCATIVOS 895.504 0 860.680 

4089 PRESTAcAO DE BENEFICIOS AU SERVIDOR PUBLICO 1.091.169 0 1.091.169 

4500 ASSISTE NCIA PRE-ESCOLAR 194.868 0 194.868 

4900 COORDENAcAO E MANuTENcAo GERAL 40.538.897 0 37.778.792 

DIRETORIA DE PROG. E PRO]. EDUCACIONAIS 568.974.443 69.532.001 336.214.043 

2290 DESENVOLVIMENTO DA EDucAcAo PRE-ESCOLAR 20.444.973 0 0 

2298 SAUDE DO ESCOLAR 16.118.973 0 15.683.837 

3273 AQuIsIcAo DE VEICULOS ESCOLARES 13.408 621 0 0 

3444 AQUIS. E DISTRIB. DE EQUIP DE MICROINFORMATICA 52.400.000 12.400.000 0 

3499 FUNDO DE FORTALECIMENTO DA ESCOLA . FUNDESCOLA 257.409.700 17.840.921 226.408.812 

4527 TVESCOLA 10.000.000 9.964.250 0 

4530 COORD., SUPERV. E DESENV. DA AvALIAcAo EDUC. 6.000.000 0 1.003.430 

4541 COORD., SUPERV. C DESENV. DO ENSINO FUNDAMENTAL 128.929.231 24.396.850 47.175.694 

4542 COORD., SUPERV. E DESENV. DA EDUCAcAO ESPECIAL 25.073.000 987.090 18.216.858 

4544 ACOMP. E FISCAL. DE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS 2.100.000 1.688.600 0 

4952 COMBATE AU ANALFAB. E UNIVERS. DO ENSINO FUNDAMENTAL 37.089.945 2.254.290 27.725.412 

0'1' PNDE D ROE S.F)OR GE,O GERENCIAL 
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4.8. CONTABILIDADE 

Duronte o exercIcio de 1999,   foram 

efetivados o acompanhamento do contabilizacao 
e anáhse dos processos relativos aos atos e fotos 
do gestao orcamentária, financeira e patrimonial, 

as registros de oprovacão e homologocao de con-
vênios, bern como a análise dos registros e de-
monstrativos contábeis gerados pelo Sistema Inte-

grado de Administracoo Financeiro do Governo 

Federal - SIAFI, as registros de conformidade 
contábil e a elaboracoo do processo de prestacão 
de contas anual do Autarquia. 

4.9. PRESTAcAO DE CONTAS 

Obletivando a atualizacoo do aná-

use dos processos de Prestacao de Contas de Con-
venios, transferidos ao FNDE pelos extintas Dele-
gacios do MEC, nos estados, forarn desenvolvidas 

as seguintes atividades: 
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5- DIRETORIA DE PROGRAMAS E 

FRoJETos EDUCACIONAIS 

5. I .EXECUcAO DOS FROGRAMAS DE 
TRABALHO 
5. I .COMBATE AO ANALFABETISMO 
E uNIvERsALJzAçAo DO ENSINO FUN-
DAMENTAL 
5. I .2.DESENVOLVIMENTO DA EDUCA-
çAo PR-ESCOLAR 
5. .3.AFOIO AO DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL 
5. I .4.cooRDENAçAo, SUFERVISAO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDucAcAo 
ESPECIAL 
5. I .5.PROGRAMA NACIONAL DE SAU-
DE DO ESCOLAR 
5. I .6.FROGRAMA NACIONAL DE 
TRANSPORTE DO ESCOLAR 
5. I .7.COORDENAçAO, SUPERVISAO E 
DESENVOLVIMENTO DA AVALIAçAO 
EDUCACIONAL 
5. I .8.FUNDO DE FORTALECIMENTO DA 
ESCOLA - FUNDESCOLA 
5. I .9. TV ESCOLA 
5. I . I o.AQUISIçAO E DIsTRIBUIçAo 
DE EQUIPAMENTOS DE MICRO-
INFORMATICA AS ESCOLAS - PROINFO 
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No ano de 1999,   buscou-se 

incrementor oçôes voitados a meihoria do quoli-

dode do ensino, em detrimento do ournento mero-

mente quontitativo do rede fIsico. Corn o intuito de 

orientor as solicitocoes de ossstêncio finonceiro, 

fororn eloborodas normos reguiomentodos pelas 

Resoiuçoes CD/FNDE no 04/99 e CD/FNDE no 24/ 

99, esta, disciplinondo as procedimentos referentes 

ao Progromo de So(ide do Escolar. 

A formo de otuocão do Diretorio, re-

lotivomente a execucão dos programas de troboiho 

sob sua responsabilidade, implica o divulgocao 

dos regros de opresentocao dos proletos  poro o 

cornunidode educocionol otuonte no áreo do ensino 

fundarnental. As soiicitaçoes regulares são 

submetidas a opreciocão dos Secretorios-Fim do 

MEC, responsáveis pela area do soiicitoçao, e, 

dentro do Firnite orçamentário, oprovados as pieitos 

recomendodos, oprovocöes essos, boseodos em 

critérios e normos predefinidos. Eioborodos as 

convênios, são enviodos oos convenentes para 

ossinaturo e posteriormente publicodos. As ocöes 

e as recursos conveniodos são monitorodos, 

ocompanhodos e avaliados. As áreos de Tronsporte 

e Soáde do Escolor tern sua execucão sob inteiro 

responsobiiidode do Autorquio. 

Ate 1998,   OS otividodes de 

codastrornento e onáiise de proetos, olém do 

ocomponhornento e fiscoiizocao, ficovom o corgo 

dos Delegocios do MEC nos estodos. Corn suo 

extinção, em 22/12/98, essos oçöes retornorom a 
competência do ENDE, sob a responsoblildade 

desto Diretorio, hovendo, corn isso, a necessidode 

de padronizor as procedimentos anoiIticos para fins 

de tornado de decisôes. 

0 exercIcio de 1999 foi marcodo por 
frustracao de receita, parhcuiarmente no que se 

refere a orrecodoção do Soiario-Educoçao. Em fun-

ção disto, deixou-se de executor as programas de 

Desenvolvimento do Educacão Pré-Escolor e Trans-
porte do Escoior. 

A Diretoria de Progromos e Proletos 
Educacionais, em seu piano de traboiho para a 
exercIcio de 1999,   eiencou seis grandes metos: 

• revisão, odequocão, oprovocão e opresento-
ção dos Normos de Assistêncio Financeira a Pro-

grornos e Proletos  Educocionois - 1999 - 

NAFPPE/99; 
• revisão, adequacao e oprovacão dos Norrnas 

de Execução; 
• disseminacão dos NAFPPE/99 e capacitacão 

do ciienteio; 
• reforrnuiaçoo de rotinos do D1RPE; 
• revisão e odequocao de textos-podrão de Con-

vênios, e; 
• revisão e conciusão do Sisterno de Assistência 

Finonceiro do Educacao - SAFE, do FNDE. 

A exceção do conciusão do SAFE, as 
demois foram desenvoividas, plenamente. 

Em decorrência do reestruturação do 
DiRPE, foi rotificado a necessidode e, tempes-
tivomente, impiementada umo Gerência, respon-
sávei pelo ocompanhornento e ovoliocoo dos pro-
gramas de troboiho e criodo urno Coordenocao 
para fazer face as atividades de recebimentos e 
onáiise de pieitos de ossistência finonceiro. 

Em 1999,   a Diretoria teve, sob sua 
responsabiiidade, 12 programas de trabaiho, 

totalizando uma dotação de R$ 568.974.443,00. 
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TABELA I - DIRPE 
DIsTRIBuIçAo DE METAS FISICAS POR NIVEL/MODALIDADE 

DE ENSINO - 1999 - - 

A execucão financeiro foi do ordem de R$ 

405.746.042,77, conforme será demonstrodo. 

0 saldo orçamentário disponIvel no 
encerramento do exercIcio deve-se, essenciolmen-
te, a oprovocão de créditos suplementores no se-
gundo quinzeno do mês de dezembro, cuia execu-
ção ficou inviobilizado por depender de 

descentralizoçao o outros órgãos e entidades e en-
volver recursos de capitol que, pelo volume, 1mph-

carla procedimento hicitotório, não hovendo mais 
tempo hábil para suo oplicocao. Tombém concor-
rerom para o existêncio do referido soldo, o frus-
tracão do receita e o limite de empenho imposto 
pelo Secretorlo do Tesouro Nocional, oindo hovendo 
disponibilidade financeira. 

Desta formo, forom priorizodos as 
projetos referentes ao desenvolvimento e fortaleci-
mento dos progromos de aceleracao de oprendi-
zogem, de copocitacao e formaçoo de professores 
e técnicos, de odequacao e quolificacoo do material 
didatico-pedogogico e de implernentacao dos 
parâmetros e referenciois curriculores nos vários 
segrnentos: ensino fundornental, pré-escolar, edu-
cação indIgena, bern como a formacao de profes-
sores. 

Essas oçöes contemploram tanto o 
ensino fundamental regular, como a educacao es-
pecial e a de jovens e adultos. 

No exercIcio de 1999,   forarn firrna-
dos, no ômbito do DIRPE, 2.866 convênios, no 
montante de R$ 1 77.996.721,00, atendendo a to-
dos os niveis / modahidades de ensino previstos 
nos NAFPPE/99. 

DOCENTES 
E TtCNiCOS 

ESCOLAS 
BENEFICIADAS AWNOS VALOR 

78.989 15.170 5.820.058 7.858.322, 50 

1.901 903 47.810 762.355,14 

21.490 11.524 619.474 5.095.442,78 

50.364 61.514 2.093.069 16.012.715,45 

11.671 4,400 182.272 2.208.384,27 

164.415 93.511 8.762.483 31.937.220,14 

Visando a meihoria do qualidade do 
ensino, foram descentrahizados R$ 31 .937.220,14, 
para implementaçoo dos cursos de formaçao/ 
capocitocao de 1 64.41 5 professores e técnicos de 
assessoramento 005 docentes em solo de oula, de 
93.511 escolas. Corn essa ação, 8.762.483 alu-
nos seriam beneficiados corn meihores condiçoes 
no processo ensino-aprendizagern, como demons-
trado no Tabelo I - DIRPE, 00 ado: 

NVEI SIMODAUDADES 

EDucAcAo FUNDAMENTAL 

EDUcAcAo INDIGENA 

ACELERAçAO DE 
A PR E NDIZAG EM 

EDUCAcAO DE JOVENS E 
ADULTOS 

EDUC. ESPECIAL 
(COM PENSATORIA) 

TOTAL 

Quonto a estruturo do orçamento do 
DIRPE, oprovodo para o exercIcio de 1999,   perce-
be-se que, tanto no Mensagern Presidencial apre-
sentodo 00 Congresso, como no Programa Avonca 
Brosil, fico evidenciodo um enfoque muito moior 
para a quolidode do ensino do que para ospectos 
quantitotivos, bern como para a melhorio, conser-
vocão, rnonutencao e reformo do rede fIsica do 
que para o incremento de novos construcoes e am-
pliacoes do rede existente. 

0 valor per capita/professor quahifi-
coda ficou em torno de R$ 1 94,00. 

Os recursos liberados para aquisi-
ção, impressöo e producao de material para alunos 
e professores, no valor de R$ 31 .211 .994,02, be-
neficiararn 2.52 7.439 alunos e 48.132 professores 
de 69.968 escolas. Pelos valores conveniados, coda 
escola receberia em torno de R$ 446,00. Esses 
quantitativos estão distribuIdos conforme Tabela II 
- DIRPE, a seguir: 
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FLORC Nui DE A!VLJADE - 999 

- 
TABELA II - DIRPE 

- 

QUANTITATIVOS REFERENTES A AQuIsIçAo, IMPRESSAO E PRODU AO DE MATERIAL DIDATICO - 1999 
Em R$ 1,00 

NiV1JS/MODALIVADLS 
ALUNOS PROFESSORES ESCOLAS VALOR 

EDucAcAo INDIGENA 21.878 1.080 533 254.372,90 

AcELERAçAo DE APRENDIZAGEM 519.372 -- 9.859 11.331.015,53 

EDucAcAo DE JOVENS E ADULTOS 1.873.602 40.247 55.544 13.966.986,22 

EDUC. ESPECIAL (COMPENSATORIA) 112.587 6.805 4.032 5.659.619,37 

TOTAL 2.527.439 48.132 69.968 31.211.994,02 

0 Programa Aifabetizaçao Solidária 

foi contemplado corn R$ 11 .635.000,00, destina-
dos a aquisicão de material didático, de apoio 00 

professor e de leitura, mixagem e distribuicao do 
material e apoio aos professores inseridos no pro-

grama. 

Para melhor instrumentalizar as es-

colas, em particular as de Educacoo Especial, in-
vestiu-se a quantia de R$ 8.309.634,00 no 
aquisicão de equipamentos. 

Do ponto de vista de melhoria, de 

manutencao e de adequacoo do espaco fIsico, as 
convênios objetivaram atender 118 escolas e be-
neficiar 41.642 alunos, especialmente os proce-

dentes do Educacao Especial, que terão urn 
ambiente escolar adaptado as suas necessidades. 

o custo dessas açOes foi de R$ 1 .01 2.508,00. 

Paro asseguror nivelarnento de con-
teOdo e alternativas metodologicos mais atualizadas 
no desenvolvimento do Ensino Fundamental para 

as diversos clientelas, foram elaborados e distribu-
Idos os parômetros e as referenciais curriculores 

para a Ensino Fundamental, de 10  a 41' series e de 
50 a 80 series, Educoçao Pré-Escolor, Educaçoo In-

dIgena, Educacoo de Jovens e Adultos e formaçao 
de professor.  

5.1. ExEcucAo DOS PROGRAMAS DE IRA-
BALHO 

5.1.1. COMBATE AO ANALFABETISMO E 
UNlvERSALIZAcAO DO ENSINO FUNDA-
MENTAL 

A Lei de Diretrizes e Bases do Edu-

cação Nacional no 9.394, de 20.1 2.96, conhecida 
como Lei Darcy Ribeiro, estabelece que a educa-

çöo de lovens e adultos seja destinada aqueles 

que não tiveram acesso ou continuidade de estudos 
no ensino fundamental e médio, no idade própria. 

Assim, as sisternos de ensino ossegu-
ram, gratuitamente, aos iovens e aos adultos que 

não puderam estudar no idode regular, oportunida-

des educacionais apropriadas, considerados as ca-

racterIsticas do alunado, seus interesses, condiçoes 

de vido e de trabolho, mediante cursos e exarnes. 

Os sistemas de ensino montêm cur-

sos e exarnes supletivos, que compreendem a base 

nacional comum do currIcula, hobilitando 00 pros-

seguimento de estudos em caráter regular. 

Os exarnes supracitodos realizam- 
se em: 
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• nIvel de conclusão do ensino fundamental, para 
as malores de quinze anos; 

• nIvel de conclusão do ensino médio, para as 
maiores de dezoito anos. 

Os conhecimentos e habilidades ad-
quiridos pelos educandos, par meios informais, são  

ado de professores, aquisicão e impressão de ma-
terial didático para alunos. Dessa forma, os con-
vênios firmados buscaram capacitor 50.364 pro-
fessores de 61.514 escolas, beneficiando 2.093.069 
alunos matriculados. 0 material didático foi distri-
buIdo a 1.873.602 alunos de 55.544 escolas. 

ateridos e reconhecidos mediante exames. No exercIcio de 1999,   do dotacoo 
autorizada de R$ 37.089.945,00, foram executa- 

EXECUAO dos R$ 29.979.701 ,67, a que representou 80,83 
NoProgramaEducaçãodeJovenseMul- % do dotacao, conforme demonstrado no Tabela 

tos = EJA, foram pnvilegiadas açoes de fonnacao continu- Ill - DIRPE. 
TABELA lit - DIRPE 

EDUCAçAO DE JOVENS EADULTOS 
R I(DA,r\'Ffl V ( FV(' Fl KA 

MINIFRIAL AFCO PEDAGóGICO IORMA
CONTIN T

Al 
UI ClAO ADA VAL 

[LOLA ALUNO PROFESSOR PROFESSOR 

AC 203 8.160 - 354 266.476 
AM 121 9989 - 792 337.337 
AP 37 3.362 - 300 139.576 
PA 403 38.863 - 1.532 563.040 
RU 77 2.941 47 82.057 
RR - - - - 0 
TO 96 5510 - 161 179064 
NORTE 934 68.5 0 3.186 1.567.550 
AL 1.034 34.300 - 1.747 1.231.918 

BA 3.540 86.091 150 3.699 3.059.467 
CE 2.626 69.251 - 4.534 2.920.158 
MA 1.144 56.014 . 2.530 2.020.789 
PB 2.248 62.170 - 3.581 2.353.398 
RE 1.859 53.413 - 2.934 1.955.324 
RI 1.630 67.156 . 3.639 1.746.946 
RN 1.409 42.761 . 1.706 793.493 
SE 725 56.201 - 1.634 1.087.010 
NORDESTE 16.385 521.357 150 26.564 17.165.563 
ES 148 23.422 - 1.218 765.257 
MG 388 22.639 88 1.427 678.889 
Ri 909 36.112 . 1.909 934.588 
SR 1.138 77.093 - 2.674 2,593.477 
SUDESTE 2.578 159.266 88 7.228 4.972.211 
PR 2.099 90.688 9 2.666 1.453.709 
RS 979 75.938 . 1.903 922.266 

Sc 257 25.869 - 795 589.984 
U1 3335 192495 9 5364 2995958 

DR 32.097 902.347 40.560 5.8DO 2.105.513 
GO 204 15.749 - 1.159 387.698 

MS 139 8.087 - 870 481.258 
MT 72 5.476 . 753 304.010 
CENTRO OESTE 32512 931.659 40.560 8.582 3.278.478 
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5.1.2. DESENVOLVIMENTO DA EDUCAcAO 

PR E - ES COLA R 

Esto otividade tern por objetivo me-
Ihoror a quohdade do otendirnento pedogogico 
no educacao pré-escolar corn criancas de 4 a 6 
anos, conforme lei de meios. 

A Constituiçao Nacionol, em seu ort. 

211, § 20, otribui oos rnunicIpios o responsobilido-
de de atuar no area do educocao infontil, tendo 
sido complementado pela Lel de Diretrizes e Boses 
do Educacao, de 1996,   que estabelece que, cobe 
o esto etopa do educacoo básica, o desenvolvi-
mento fIsico, psicológico, intelectuol e social de 
crioncos ate 6 onos de idode. 

EXECUcAO 

0 FNDE, responsável por atuar no 
assistência financeiro a estados e municIpios, teve 
uma dotacao orcamentário de R$ 20.444.973,001  
cuic fonte 113 foi destinoda o esse proleto/otivi-
dode. Por forca de frustrocao de receito no referido 
fonte, esse programo deixou de ser executado no 
exercIcio de 1999.   

5.1.3. APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL 

Obletivo coordenar, supervisionor e 
desenvolver otividodes que culminem no rnelhorio 
do quolidode do ensino fundamental, em todas as 

suos modalidodes, de forma a osseguror o ocesso 
a escolo e diminuir os Indices de onolfobetismo, 
repetêncio e evosão. 

No intuito de gorontir ensino funda-
mental obrigotorio e grotuito, esse Progroma vem 
otendendo a motrIculo dos alunos de 7 a 14 onos, 
a distribuiçao de moferial didático, a melhorio dos  

condiçoes fIsicos dos escolas e a qualificocão do 
corpo docente, nos termos do Lei de Diretrizes e 

Bases do Educacao Nacional. 

Trotomento diferenciodo vem sendo 

implontado corn vistas a diversidade de clientela 

atendida por esse Programa. 

Os olunos regulormente motriculodos, 

no ensino fundamental dos redes p6b11cas, estão sen-

do otendidos por meio do man utenção dos escolos e 

dos cursos de formacao continuodo de professores. 

0 desenvolvimento de programas in-

tegrados de ensino e pesquisa, a oferta de educaçoo 
escolor bilingue e interocão cultural são ossegurodos 

a educoçao indigena, conforme prevê a LDB. 

A educacao bilingue, odequada as 
peculioridades culturais dos diferentes grupos (210 

grupos distintos), será melhor desenvolvida por pro-
fessores indIgenas. Isso levou o MEC a finonciar cur-

SOS de formacoo especIfica poro esses professores, 

bern como assegurar a producao e/ou impressão 

de material diddtico-pedogógico próprio, bern como 
atuou no definicao dos referencios curriculores mdl-

genos. 

Corn o obletivo de sonor a distorcão 

idade/série, que otinge a 46,7% dos olunos do 
ensino fundamental, o MEC vem investindo no Pro-

gromo de Acelerocão de Aprendizogem. 

A proposto desse programa trans-

cende a oprovação do aluno e 00 resgate de 
percurso escolor determinado no sistemo de ensino, 

ou selo,  o domInio do conteido e oquisicão de 
hobilidodes básicos do Ensino Fundamental. 0 

resgote do auto-estimo do alunado e a crenço em 
sua capocidade de aprender recebem merecido 

relevância no desenvolvimento do Programa. 
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0 ENDE apoiou, financeirarnente, a 
capacitacão de professores em cursos de 80 horas 
para proceder ao atendimento especializado do 
clientela desse Prograrna, assirn corno a impressão 
de material didático especIfico para as alunos. 

Alérn do assisténcia financeiro a coda 
urn desses progromas, esta Autorquio atendeu, tarn-
bern, demandas pontuais apresentodas por órgãos 
pibIicos federais, estaduais e municipais, responsá-
veis por assegurar educacao fundamental. 

TABELA IV - DIRPE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FORMAAO CONTINUADA DE PROFESSORES 

DEMONSTRATIVO DA EXECUAO FISICO-FINANCEIRA - 1999 

AC LERAOAO INF)KiFNA FUNIDAMENTAL 
I 

/ I\ okO EXCU 
E U' RUF 

.' 

PRUr. 
,' TO1AL 

FINANCIRA FINANCIRA HNANCEIRA 
AC 337 63.397 27 10.800 3.133 237.763 311.961 
AM 306 80.144 176 112.640 257 62.672 255.456 
AP 41 12.047 76 43.468 - - 55.515 
PA 1419 281.777 76 34.200 - - 315.977 
RO 330 92.173 65 41.600 - - 133.773 
RB 40 11.200 - - - - 11.200 
TO 102 35.279 - - 35.279 
NORT[ 2.635 576.017 420 242.708 3.390 300.435 1.119.160 
AL 1.014 251.051 60 20.400 650 152.960 440.411 
BA 1.781 486.848 106 47.700 2.750 983.871 1.518.419 

CE 2.754 593.921 - 0 10.000 680000 1.273921 
MA 1.624 426.111 75 39.458 - 465.569 
PB 1.651 417.477 100 40.000 1.182 281.316 738.793 
FE 1548 3/1.320 202 34.420 i .000 400.000 805.740 
P1 1.033 270.604 . . 422 183,700 454.304 
RN 801 132.668 . 3.529 300.000 432.608 

SE 666 159.271 4 . 2.220 348.584 507.855 

NORDESTE 12.872 3.125.271 547 181.978 21.753 3.330.432 6.637.680 
ES 265 73.700 40 13.750 . 87.450 

MC 107 29.885 66 39.600 921 161.945 231.430 

Ri 1.933 391.975 - - 37.698 320.395 712.370 

SP 179 35.472 . - 35.472 

SUDESTE 2484 531032 106 53350 38619 482340 1066722 

PR 434 123.580 - - 123.580 

RS 1.037 212.252 80 48.000 400 22.840 283.092 

SC 638 163.549 117 46.800 300 120.000 330349 

SUL 2.109 499.381 197 94.800 700 142,840 737.021 

DE 150 42.000 - . 7.465 1.786.783 1.828.783 

GO 474 129.395 8 5.200 3.268 891.273 1.025.868 

MS 490 124.892 257 38.119 748 190.666 353.677 

M1 276 67.455 366 146.200 3.046 733.555 947.210 

CENTRO OESTE 1.390 363.742 631 189.519 14.527 3.602.276 4.155.537 
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ZERM 

A dotocao orçomentário desto oti-
vidode fol de R$ 128.929.231,00 (incluIdos as 
emendas parlamentares e fonte condicionado), 
dos quais R$ 39.445.231,00 provenientes de cré-
ditos suplementares aprovados em dezembro de 
1999. Foram executados R$ 71.572.544,00, 

Os recursos descentrolizodos para 
formoçöo continuada de professores alcançaram 
as seguintes metos {Isicos: 

no Ensino Fundamental, a atua-
Iizocao de 78.989 professores de 15.170 esco-
las. Os alunos beneficiados par esta acão são 
em n6mero de 5.820.058. 

no Educocdo lndIgeno, forom co-
pocitados 1 .901 professores. Isto trorá meihoria 
a educocao de 47610 alunos de 903 escolos. 

0 Progromo de Aceleroçao do 
Aprendizogem, par não possuir umo classifico-
cão progromática funcionol próprio, foi finonci-
ado cam recursos provenientes do Progromo de 
Apoic co Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal, copocitando 21.490 professores de 11.524 
escolas- A clientela heneficioda é do ordem de. 
619.474 alunos. 

A Tabelo IV - DIRPE, no página 
onterior, opresento, por estodo, a execução fIsi-
co-finonceira no ação de formocão continuado 
de professores. 

Outro ocão descentrolizada foi a 
aquisicão, impressão e/ou producao de materi-
al didático, paro a seguinte clientelo: 

a) no Educocão IndIgena, beneficiorom-se 
21.878 alunos e 1.080 professores de 533 
escolas instoladas em comunidodes indIgenas, 

b) no Acelerocao do Aprendizogem, forom con-
templados 519.372 alunos de 9.859 escolas. 

Esses dodos, discriminodos par uni-
dade do federocao, podem ser verificodos no 
Tabelo V - DIRPE, o seguir: 

TABELA V - DIRPE 
APOIO AO DESENVOL'iMENTO DO ENISINO FUNDAMENTAL - DISTRI- 

BulçAo DE MATERIAL DIDAT,ICO/PEDAGOGICO 
DEMONSTRATIVO DA ExEcuc.Ao FISICO-FINANCEIRA - 1999 

p irfl 

LxLUyw 
ESCOLA ALIJNO ESCOLA ALUNO PROF 

AC 352 11.136 74 1.000 , 280.840 

AM 127 6.834 112 2.433 - 280.839 

AP 14 550 , - - 22.000 

PA 408 31.298 . . - 823,196 

P0 228 12.640 . . 98.520 
RR 43 415 , . . 6.232 

TO 69 4.302 - - 143.580 

NORTE 1.241 67.175 186 3433 . 1.655207 

AL 402 28.553 , . - 254.960 

BA 944 38.547 , . - 1.441.940 

CE 1.078 69.815 28 2.000 - 1.186.565 
MA 1.275 36.015 159 5.010 - 1.359.587 

PB 654 37.946 - . - 1.278.520 

FE 775 22.400 98 5.420 150 676,280 

2! 516 23.715 - - - 436.748 

RN 113 3.826 - . 109.118 

SE 190 6.275 1 200 800 237.000 

NORDESTE 5.947 267.092 286 12.630 950 7.580,717 

ES 426 13.160 S 500 40 210.300 

MC 53 1.724 . 65.510 

Ri 486 16.179 - - - 615.919 

52 110 2.228 - - - 64.313 

SUDESTE 1,075 33.291 6 500 40 956.041 

PR 695 34.601 2 188 - 199,567 

RS 165 6.891 37 4.000 - 127.986 

Sc 277 6.120 - - - 240.660 

SUL 1.137 47.612 39 4.188 0 568.213 

DF() 122 4.000 - , - 10.607.000 

GO 47 82.716 2 93 8 392.350 

MS 86 4.021 6 798 82 140.078 

MI 204 13.475 8 236 ' 132.781 

C. OESTE 459 104.202 16 1.127 90 11.272.210 

JE Fr E:DRPE! AME SIAF:. e  SAFE 9c 
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5.1.4. COORDENAcAO, SUPERVISAO E DE-
SENVOLVIMENTO DA EDUCAcAO ESPECIAL 

A Lei de Diretrizes e Bases do Edu-
coção Nocional, de 1996,   estobelece que a Edu-
cação Especial sejo oferecida, preferencialmente, 
no rede regular de ensino para educandos porta-
dares de necessidodes especiois. 

0 atendimento educocionol e feito 
em classes, escolos ou servicos especializados, 
sempre que, em funcao dos condicoes especIficas 
dos olunos, não for possIvel a suo integroçao nos 
classes de ensino regular. 

Os sistemas de ensino ossegurorn 005 

educandos do Ensino Fundamental com necessi-
dades especials: 

• currIculos, métodos, técnicos, recursos educotivos 
e organizacao especIficos, para atender as suas 
necessidodes; 

• terminalidade especIfica para oqueles que não 
podern atingir o nIvel exigido para o conclusão 
do Ensino Fundamental, em virtude de suos defi-
ciências, e acelerocão para concluir em menor 
tempo a progromo escolor para as superdotados; 

• professores corn especiolizacao odequodo, em 
nIvel médio ou superioc para atendirnento es-
pecializodo, bern coma professores do ensino re-
gular capocitodos poro a integrocao desses 
educandos nos classes cornuns; 

• acesso igualitário aos benefIcios dos progromos 
sociais suplementares disponIveis para o respec-
tivo nIvel do ensino regular. 

Os órgãos normativos dos sistemos 
de ensino estobelecem critérios de carocterizoção 
dos instituiçOes privodas sern fins lucrotivos, 
especializodos e corn otuocao exclusiva em Edu-
caçöo Especial, para fins de apoio técnico e finan- 

ceiro pelo Poder Páblico. No entanto, o Poder P6-
blico odota, como alternativa preferencial, a am-
pliocao do atendimento aos educandos corn ne-
cessidodes especiols no própria rede p6blico regu-
lar de ensino, independentemente do apoio as ins-
tituiçoes ocirno previstas. 

ExEcucAo 

A execucão do Programo de Educa-
ção Especial - Compensatória destacou-se pela 
copocitocão de 12.206 professores e técnicos em 
exercIcio, que vém otendendo a urna clientela de 
1 82.2 72 alunos portadores de diversas deficiênci-
as, a que resulto no necessidade de urno preporo-
ção bern especIfica. Isso porque, a objetivo de me-
Ihorar a qualidade do ensino exige desernpenho 
odequodo dos professores. Serão otendidos 4.400 
escolas. 

Outro aspecto relevante, foi a aqul-
sição de material didatico-pedagógico para 
otender a 112.587 olunos e a 6.805 professores 
cam vistos a instrumentolizor, adequodomente, a 
desenvolvirnento do processo ensino-aprendizagern 
em 4.032 escolas. 

Fororn firmodos convênios para aqui-
sicão de equipamentos básicos e especIficos para 
1.191 escolos, beneficiondo 104.374 olunos. 

A manutencão de 20 escolos e a 
odoptacao de outros 76 buscarom dor condiçoes 
fIsicas mois odequodos a pelo menos 16.321 olu-
nos motriculodos. 

No exercIcio de 1999,   do dotacao 
autorizada de R$ 23.273.000,00, foram executa-
dos R$ 18.411.154,01, representando 79,11% do 
dotocOo. 

Essos informocoes encontrorn-se dis-
crirninodos no Tobelo VI - DIRPE, a seguir: 
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TABELAVI-DIRPE 
EDUCAçAO ESPECIAL - COMPENSATORIA 

DEMONSTRATIVO DA ExECuçAo FISICO-FINANCEIRA - 1999 
Em R$I 00 - - ExEcuçAo UF/REGIAD 

ESCOLA ESCOLA ALUNO ESCOLA ALUNO PROF. PROF. TECNICO ESCOLA 
F]NANCt.IRA 

AC 1 32 193 400 14 84.040 

AP 1 45 300 1 25.197 

AM - 60 1.819 24 90 2 104.505 

PA - - - - 775 48 141.183 

RO - 43 57 310 - 41 285.900 

RR - . . 

TO - . 1 323 - 47 23 1 20.281 

NORTE 1 . 137 4.924 319 1.922 71 59 661.106 

AL . 41 904 94 94 80 40 157.701 

BA . . . 2 454 39 220 . 88 253.251 

CE . 2 197 76 3.274 69 . . 76 181.210 

MA . . . 140 4.459 46 300 - 9 219.572 

PB . . 125 3.297 375 360 6 172.467 

PE . 1 4 221 5.048 28 653 . 31 194.028 

Fl 57 2.502 33 47 . 73 224.060 

RN 1 250 21 2.216 96 101 5 7? 338.016 

SE 28 610 400 . 18 140.536 

NORDESTE 4 451 711 22.764 780 2.175 85 363 1.880.840 

ES . 1 30 308 2.326 29 170 10 15 781.846 

MG 2 20 3.773 164 25.331 1.657 534 109 186 2.561.141 

Ri 1 1 320 1.523 5.227 250 270 - 170 1.582.615 

SP 3 11 1.430 97 13.478 497 54 26 86 1.343.030 

SUDESTE 6 33 5.553 2.092 46.362 2.433 1.028 145 457 6.268.632 

PR 3 20 2.141 166 15.188 1.627 2.170 88 151 1.958.034 

RS 5 3 334 43 3.895 300 25 . 58 548.919 

SC 3 4 431 434 4.655 261 300 36 796.562 

SUL 11 27 2.906 643 23.738 2.188 2.495 88 245 3.303.515 

DF . . - 327 9.896 756 883 40 26 1.522.887 

GO 2 1 133 4 395 67 2.120 - 4 194.026 

MS . . . 24 2.226 95 432 95 21 814.796 

MT . 11 4.761 94 2.282 167 616 11 16 283.807 

C.OLSTL 2 12 4.894 449 14.799 1.085 4.051 146 67 2.815.515 
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A execucão do Educacao Especial - 

Precoce destacou-se pela aquisicôo de equipamen-
tos para 4.091 alunos procedentes de 22 escolas. 

Também foi subsidiada a aquisicöo 
de material didatico-pedagogico para atender a 
7.266 alunos e 485 pro{essores, apoiando o de-
senvolvimento do processo ensino-aprendizagem 
em 43 estabelecimentos de ensinos. 

0 ENDE firmou convênios com vistas 
a manutencao de 3 escolas e a adaptacao de ou- 

tras 7, buscando assegurar condicoes fisicas mois 

adequadas a, pelo menos, 2.214 alunos matricu-
lados. 

No exercIcio de 1999,   do dotaçao 
autorizada de R$ 1 .800.000,00, foram executa-
dos R$ 792.793,65, o que representou 44,04% do 
dotaçao. 

A discriminaçoo destes valores, por 
unidade federada, pode ser visualizada no Tabela 
VIII - DIRPE, abaixo 

TABELA VII - DIRPE 
EDUCACAO ESPECIAL - PRECOCE DEMONSTRATIVO DA EXECUCA() F1ST1) HNANCFRA IQ°9 

Ly UlPAM'NrOS LAPAC1I'çtU ADAFTAçAfl MAUT 1ICA 
DtDAT1 O/PEDACXICO 1W flNANC IRA 

ESCOLA PROF.. ESCOLA ESCOLA ESCOLA ALUNO PROF 

A 
AP  

PA  

P0  

RR  

TO . . - - . - - 

NORTE 0 0 0 0 0 0 0 0 

AL - - . . - 

BA - - . 1 - - . 6.021 

CE . . - - 2 426 43 8.721 

MA . . . . . - - 

PB  

PE V V V  - . - 

P1 . - - - 1 58 - 1.833 

RN 1 V V 2 265 21 23.458 

SE 
V V V V V V V 

NORDESTE 1 0 0 1 5 749 64 40.033 

ES 4 V - 5 1.320 10 33.543 

MG 4 V 4 . 16 2.783 308 138.935 

Ri I V V 5 1.286 11 351.338 

SP 3 1 2 1 1 276 25 116.782 

SUDESTE 15 1 6 1 27 5.665 354 640.598 

PR V 2 182 31 15.238 

RS I . 1 3 365 16 25.210 

Sc 4 V - 6 305 20 65.506 

SUL 5 0 1 1 11 852 67 105954 

DF V V V  V 

GO V V V V - V V 

MS I V V V - V 6.209 

MT 
V V V 

C.OESTE 1 0 0 0 0 0 0 6.209 



oftalmologista para aviamento dos receitas. Outros 
411 convênios foram firmados corn prefeituras muni-
cipais e corn o Distrito Federal para aquisicão de 
256.815 óculos, conforme tabela abaixo. Cabe res-
saltar que 69 municIpios, dos 480 previstos, não assi-
nararn convênio corn o FNDE. Assirn as acöes de res-
ponsabilidode dos prefeituras conveniadas otenderi-
am a 33.871 escolas, como demonstrado no Tabela 

VIII - DIRPE, a seguir: 
TABELAVW DIRPE 

PROGRAMA NACIONAL DE SAUDE DO ESCOLAR 
DFMOSTPAT!VO DA EXECUC.AO FISICO...FINANCFIRA 1999 

OF CONVNIOS ATENDIMENTO AQUISIçO 
REGIAO FIRMADOS ESCOLA ALUNO OCULOS 

VALOR 

AC 2 338 17.498 1.750 26.250 
AP 2 213 13.843 1.385 20.775 
AM 6 1.055 69.474 6.947 104.205 
PA 16 2.936 179.458 17.945 269.175 
RO 4 675 22.577 2.258 33.870 
RR 1 76 6.306 631 9.465 
TO 3 165 12.283 1.229 18.435 
NORTE 34 5.458 321.439 32.145 482.175 
AL 5 422 45.131 4.513 67.695 
BA 31 4.066 284.389 28.440 426.600 
CE 21 2.472 145.096 14.511 217.665 
MA 13 1.852 104.209 10.422 156.330 
PB 7 675 63.392 6.339 95.085 
PE 25 2.126 132.154 13.218 198.270 
P1 4 549 32.499 3.250 48.750 
RN 6 479 33.521 3.352 50.280 
SE 5 361 32.846 3.285 49.275 
NORDESTE 117 13.002 873.237 87.330 1.309.950 
ES 8 728 29.731 2.974 44.610 

MG 46 2.298 210.598 21.066 315.990 
Ri 21 2.256 233.495 23.351 350.265 
SP 80 3.321 407.644 40.770 611.550 
SUDESTE 155 8.603 881.468 88.161 1.322.415 

PR 29 1.480 117.426 11.745 178.590 

RS 34 2.285 118.259 11.827 177.405 

SC 17 1.051 60.306 6.032 90.480 

SUL eo 4816 295991 29604 446.475 

OF 1 377 45.174 4.517 67.755 

GO 14 858 82.643 8.264 123.960 

MT 5 462 32.939 3.295 49.425 

MS 5 295 34.993 3.499 52.485 

C. OESTE 25 1.992 195.749 19.575 293.625 

BR P 411 33871 2567884 256215 3854640 
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5.1.5. PROGRAMA NACIONAL SAUDE DO 

ESCOLAR 

0 Programa Nacional Sade do Es-

color - PNSE fol criado pela Constituicao de 1988,   

conforme estabelecido no art. 208, inciso VII, que 

atribui ao Estado o dever de garantir o atendimento 
oo educando, por rneio de programa suplernentar 
de saóde do escolar. 0 referido programa tern por 

obletivo o desenvolvirnento de açôes educativas, 
preventivas e curativas, de medicina gerol, odon-
tologia e oftairnologia. 

No presente exercIcio, foram 

implernentadas duos carnpanhas: OLHO NO 
OLHO" e' QUEM OUVE BEM, APRENDE MELHOR". 

EXECUçAO 

Por meio de testes e de atendimento 
oftolmologico e otologico as criancas do 11,  série do 
Ensino Fundamental, dos municIpios corn mais de 
50.000 habitantes, buscou-se dar condicoes para os 
alunos superarem problemas fIsicos e obterem melhor 
rendirnento escolar. 

Para o exercIcio de 1999,   a do-
taçôo orçamentária destinada ao PNSE fol de 
R$ 16.118.973,00, tendo uma execucao de 
R$ 15.683.837,00. 

Foram firmados 3 convênios para aten-
der a 2,8 rnilhöes de alunos, de 37.666 escolas, que 
passararn pelos testes de diagnosticos e as crioncas 
que manifestararn problemas receberam atendimento 
clInico. Para realizaçao de triogens corn alunos, foram 
treinados 75.000 professores. 

0 FNDE, para atender a area 
oftalmologica, firrnou convênio corn o Conseiho Bra-
sileiro de Oftalmologia destinado a capacitaçao dos 
docentes para realizarern a triagern dos crianços, apli-
coção dos testes e encaminhamento dos alunos 00 



0 outro convênio, corn a Associa-
ção Brasileira de Educadores de Deficientes Visu-
als, destina-se ao desenvolvimento e distribuiçao 
de material de capacitoção de professores, orien-
tando-os no utilizacao do material corn vistas a 
rnelhor adaptacao de criancas portadoras de vi-
são subnormal. Visa, também, a distribuicao de 
auxIlios óticos a 1.140 alunos. 

Foi firmado, também, urn convênio 
corn a Fundaçao Otorrinolaringologia para atendi-
menlo de problemas auditivos. A execução deste 
previu a capacitação dos docentes para reolizaçoo 
de triagem dos alunos. Os que apresentassem pro-
blemas seriam encaminhados para consultas e exo-
mes, pelo SUS, sob a responsabilidade do Ministé-
rio do Sa6de. A obtencao de aporelhos, se neces-
sário, ficou sob a responsabilidade do convenente. 

5.1.6. TRANSPORTE DO ESCOLAR 
ExEcu(;Ao 

5.1.7. cOORDENAcAO, SUPERVISAC E DE-
SENVOLVIMENTO DA AVALIAcAO EDUCA-

CIONAL 

Essa otividade visa co planejamento, 
orientacão e coordenacao do desenvolvirnento de 
sistemas de avaliacão educacional, objetivando sub-
sidiar a realizaçao de diagnósticos do sistema e a 
formulaçao de politicos para a seu melhoramento. 

A principal acão prevista 6 0 Censo 
Educacionol, realizado anualmente, em nivel naci-
anal. 

Para tanto, foram firmados convênios 
corn todas as Secretarias Estoduais de Educaçao, 
exceto Roraima, no intuito destas efetuarem levan-
tamento de dados estatIsticos lunto 00 sistema no-

cional de educocao infantil e fundamental. 

0 Programa Nacional de Tronsporte 
do Escolar - PNTE, criado pelo art. 208, inciso VII, 
do Constituicao Federal e r.egulamentado pelo Por-
taria/MEC no 955/94, tern por obletivo dotar as 
municIpios, por meio de suas prefeituras, de veIcu-
los adequados ao transporte escolar dos estudan-
tes matriculados no rede pblica de ensino. 

No perIodo de 1994 a 1998,   este 
projeto atendeu, preferencialmente, as municIpios 
integrantes do Programa Comunidade Solidária. 
Em 98, em conseqUência de suplementacao orça-
mentário-financeira, foram beneficiados 1.558 mu-
nicIpios, extrapolando em 288,5% a previsto. 

Em 1999,   a dotacao orçomenfária 
destinada 00 Programa Nacional de Transporte do 
Escolarfoi de R$ 13.408.621,00, fonte 113- So-
lario-Educacao. Face a frustracão do receita, não 
foi possivel sua execucão duranfe esse exercIcio. 

Do dotacao orçomentária aprovada 
de R$ 6.000.000,00, foram executodos 
R$ 1 .003.430,00, no exercicio de 1999,   por 
intermédio de destoques a Diretoria de lnformacoes 
Estatisticos Educacionais - SEEC/MEC, responsável 
pela execucoo do programa. 

5 1 8. EUNDO DE FORTALECIMENTO DA 
ESCOLA FUNDESCOLA 

0 projeta Fundo de Fortalecimento 

do Escola - FUNDESCOLA tem coma principal ca-

racterIstico a implontacao, em caráter pioneiro, de 

procedimentos e instrumentos técnicos de planejo-

mento e operaçãa, que permita atingir as seguintes 

objetivos: 

a) ampliar a acesso e a permanência dos crioncas 
em idade escolar de todas as series; 
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otimizor a qualidode do escola, dos saias de 
aulas e dos resultodos educoconais; 

aprimorar a gestão dos escolos e dos secretarios 
estadunis e municipais de educacao. 

EXECUçAO 

A dotocoo deste progroma foi do or-
dem de R$ 257.409.700,00, dos quais R$ 
47059.700,00 aprovodos no mês de dezemhro/99 
por crédito adicionol. Destes forom executados, R$ 
244.249.732,00, sendo que R$ 195.000.000,00, 
forom direcionodos 00 atendimento do Progromo Di-

nheiro Direto no Escolo - PDDE. 

Vole observor que o projeto 
FUNDESCOLA II, oprovado no Lei Orçomentário 
Anual, sóteve oAcordo Internocionol oprovodo pelo 
Congresso Nocionol em dezembro. Isto compro-
meteu, sensivelmente, o execucão dos metos fIsicos. 

TABELA IX - DIRPE 
("(' CA7)/ç 

NORDESTE NORTE/CENTRO-OESTE 

UF ESCOLAS UF ESCOLAS 

AL 03 AC 18 

BA 33 AM 18 

CE 28 AP 13 

MA 59 00 28 

PB 06 MS 19 

PE 15 MT 15 

P1 10 PA 8 

RN 15 RO 15 

SE - RR 21 

TO 25 

Total 169 Total 180 

Total 
no 

349 

DEMONSTRATIVOS DA EXECUcAo FISICO-FINANCEIRA, PORAAO 
PRO JETO DE ADEQUAAO DE PREDIOS ESCOLARES PAPE 

UF/REGIAO 
SALAS ESOOLAS 

VALOR 
Lstadual Municipal Total Estadual Municipal Total 

AC 0 0 
U U 

AM 0 0 
AR 157 64 221 33 8 41 552.00 
BA 0 0 
CL 0 0 
GO 807 565 1.372 82 79 161 3.430.000 
MA 0 0 
MS 129 182 311 12 2' 39 777.500 
MT 256 190 446 21 43 /0 1.115,000 
PA 548 217 765 43 42 85 1.912.500 
PB 0 1) 
PE 0 0 
P1 0 0 
RN 0 0 
RU 206 75 281 13 9 22 702.500 
RR 0 13 13 0 2 2 32.500 
SE 0 0 
TO 41 33 74 5 13 18 185.000 
Total 2.144 1.339 3.483 215 220 435 8,707,500 

NEC 
TABELAXI - DIRPE 

AQUISIAO DE EQUIPAMENTOS 
Em PS 1 ,00 

ur ' SALA'8ili 
REGlAO Estadual Municipal Total Estaduat Municipal Total 

VALOR 

AC 145 82 227 28 48 76 853.080 
AL 261 182 443 29 35 64 1.673.400 
AM 982 846 1.828 96 245 341 6.031.533 
AR 321 118 439 50 20 70 1.465.200 
BA 325 507 832 30 82 112 3.161.600 
CE 465 271 736 39 36 75 2.796.800 
GO 150 299 449 19 55 74 1.706.200 
MA 273 232 505 30 36 66 1.919.000 
MS 117 209 326 12 33 45 1.238.800 
MT 165 101 266 19 21 40 1.010.800 
PA 0 0 
PB 199 255 454 25 34 59 1.725.200 
PE 339 281 620 32 41 73 2.356.000 
P1 221 204 425 24 48 72 1.615.000 
RN 148 263 411 19 39 58 1.561.800 
RO 164 135 299 19 99 118 1.136.200 
RR 0 0 
SE 215 118 394 29 20 19 1.491.200 
TO 141 155 296 19 47 66 1.122.000 
Total 4.692 4.258 8.950 519 939 1458 32,879.813 

TABELAXIJ.. DIRPE 

Or SALAS ESCOLAS VALOR 
REGIAO Fstaduai Miiniripal Total Estadupl Municipal Tpta 
AC 108 41 149 13 7 20 146801 
AM 158 65 223 18 9 27 232.400 
AR 260 32 292 16 4 20 211.600 
GO 352 388 740 30 41 71 136.000 
MS 380 309 689 28 28 56 490.600 
MT 221 131 352 17 15 32 283.200 
PA 121 629 750 11 60 71 690.400 
RU 350 70 420 25 8 33 318.600 
RR 0 0 
TO 310 91 401 30 14 44 369.800 
Total 2.260 1.756 4.016 188 186 374 3459400 
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51.9. TV ESCOLA 

A TV- Escola é urn programa de for-
macão, aperfeiçoamento e valorizacao dos professo-
res do rede pibIica, por rneio de urn canal de televi-
sao, dedicado exclusivarnente a educacao. 

Essa atividade e de responsabilidade 
do Secretaria de Educacao a Disfância SEED/MEC, 
apesor de sua dotaçoo orçarnentária constar do orça-
mento do Fundo Nacional de Desenvolvimento do Edu-
cação - FNDE. 

A programacão do TV Escolo cantém 
uma porte dedicada a forniação e a capacitação dos 
professores e diretores de escola e outra porte corn-
posta de videos educativos, que enriquecem e apoiam 
as atividades em solo de aula. Coda programo tern 
três horas de duracao e quatro repetiçães diárias, trans-
rnitidas otravés do satélite Brasilsat e captadas por 
antena parabólica. 

Os equipamentos para captaçöo e gra-
vação dos programos cornpoem o chamado kit 
tecnologico, instalado nas escolas e adquiridos corn 
recursos do FNDE. 0 kit tecnologico é composto por 
urn televisor, urn aporelho de videocassete, uma ante-
no parabólica, urn receptor de satélite e uma caixa 
corn 10 fitos. Complementom a programa os seguin-
tes materials impressos: a Revista do TV Escola (corn 
circulaçao birnestral), as Cademos do Professor, além 
do Guia do TV Escola. 

Os equipamentos de acesso ao canal 
TV - Escolo (kit tecnologico) são financiados mediante 
convênios corn a Prefeitura Municipal ou Secretoa de 
Educacao do Estodo ou do Distrito Federal, para fins 
de atendimento, respectivarnente, dos escolas munici-
pals e estaduals que selam  servidas por energia elétri-
ca e, de acordo corn o Censo Escolar do ano anterior, 
atendam a mais de 100 alunos no Ensino Fundamental 
e, nos exercIcios de 1995 ou 1996,   não tenharn sido 
contempladas corn o financiamento do equipomento. 

EXECUçAO 

A dotaçao orcornentária desta ativi-
dade foi de R$ 1 0.000.000,00, sendo executado 
R$ 9.964.250,00. 

Sua execucão fisica e totalmente des-
centralizada, ficando a SEED/MEC, responsável por 
sua implernentacao. 

Segundo aquela Secretaria, no exer-
cIcio de 1999,   foram atingidas as seguintes rnetas 
fisicas: 

• Professores/multiplicadores treinados para utili- 
zocão do TV Escola: 19.396; 

• Producoo própria de programas pelo TV Esco- 
la: 183; 

• Cessão de direito de exibicao: 46h25; 
• Aquisicao de direito de exibicoo: 323K; 
• Transmissão de programacão do TV Escola: 

2.775 horas; 
• Revista do TV Escola, tiragem (n0s  14, 15, 16, 

1 7): 300.000 coda; 
• Guia de Programas: 1 84.300; 
• Grade de Progromacao: 1 .200.000; 
• Cartazes de divuTgacao do TV Escola: 450.000; 
• Codernos do TV Escola relativo a producao pro- 

pria de vIdeos: 1 .1 00.000; e 
• Series de Estudos: 1.100.000. 

Neste exercIcio produziu-se 11 pro-
grarnos para copacitacão e atualizacao dos pro-
fessores de Jovens e Adultos pela Radio Escola. 

5.1.10. AQulsIcAo E DlsTRlBulcAo DE 
EQUIPAMENTOS DE MICROINFORMATICA 
AS ESCOLAS - PROINFO 

Os principals obletivos do PROINFO 
são contribuir corn a melhorio do qualidode do pro-
cesso de ensino-aprendizagern; dar a escolo p6bli- 
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co acesso a telemática e educar paro a cidodania 
em uma sodedode tecnologicamente desenvolvido. 

Para o Programa Nacionol de 

lnformática no Educocoo - PROINFO, do Secreto-

rio de Educoçao a Distância - SEED/MEC, a inser-
ção do computador no processo ensino-oprendi-
zagem viso opoior a desenvolvimento de conte6dos 
curriculores de todos as nIveis e modolidodes de 

educacao. 

EXECUçAO 

A execucöo fIsico-financeira deste 
prograrna é descentralizada, ficando a Secretaria 
de Educacoo a Distância - SEED/MEC, responsável 
por sua implernentacoo. 

0 FNDE destacou para essa Secre-
taria dotacao inicial, no valor de R$ 
12.400.000,00, oplicado no fiscalizaçao do rece-
bimento, instaloçao, adequacoo do espaco fisico 
e funcionarnento de 23.450 equiparnentos distri-
buIdos a 2.276 escolas de 989 municIpios. Além 

destes, foram distribuIdos 6.727 
microcomputodores em 104 Nicleos de Tecnologia 
Educacionol - NTE, instalados em 1999. 

0 PROINFO financiou três cursos de 
especializacoo em lnformática no Educaçao minis-
trados par Universidades Pblicos, dos quals porti-
cipararn 64 professores multiplicadores. Poro o usa 
pedagógico do informático nos NTE, forom copa-
citados 20.249 professores dos diversos escolos be-
neficiodos. 

Fol implontodo urn curso por estodo 
poro formaçao de 262 técnicos de suporte pora 

NTE e escolos. 
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FUNDO NACFDNAL [)E DESENVOLVMENTO DA EDUCAçO 
RELATORK) ANUAL DE ATVDADEL - 1990  

A DIRJAE compete coordenar e ad-

ministrar as acôes voltadas para a execucão, acorn-

panharnento e avaliocoo do Programa Nacional 

de Alimentacao Escolar - PNAE, do Programa 

Dinheiro Direto no Escolo - PDDE e do Programa 

de Garantia de Renda Minima - PGRM. 

Neste sentido, busca-se elaborar e 

propor critérios e formas de transferência de recur-

sos finonceiros aos estados, municIpios, Distrito Fe-

deral e escolas federais, no caso do PNAE, e tarn-

bern, diretamente as escolas, no caso do PDDE, 
para atender aos alunos dos escolas piblicas e 
organizaçôes não-governamentais. Presto 

assessoramento técnico aos órgãos e entidades 
envolvidos nos prograrnas sob suo 
responsabilidade, além de realizar outras atividades 

inerentes a suo area de cornpetência. 

Ern 1999,   a Programa teve as seus 
critérios de execucãa regulamentados pelo Resolu-
cáo no 003/99, de 21 de laneiro de 1999. Neste 
contexto, e necessário evidencior que o MP e o 
Resolucao introduzirorn mudoncas significativos, fun-
dornentodas no preocupocão corn a melhoria do 
forma de execução, obletivando, coda vez rnois, a 
elevaçoo do eficiêncio e do eficácio dos resultodos 
do Programa. 

Inicialmente, e importonte destacor 
que a tronsferêncio de recursos finonceiros - efeti-
vado diretomente pelo FNDE, rnedionte depósito 
em canto corrente especIfico dos Unidodes Execu-
toros1, passou a ser outomático sern a necessidode 
de convênio, oluste,  ocordo ou contrato, 
excetuondo-se as organizacöes nao-
governornentois, sern fins lucrotivos, que atendem 
a educacao especial, cujo transferência, neste 
particular, requer a celebracao de convênio. 

6.1. PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ES-

COLA - PDDE 

0 Programa Dinheiro Direto no Es-
cola, implernentado em consonância corn a politi-
co de descentralizacao dos recursos p6b11cos, visa 
concorrer poro a melhoria do qualidade do ensina 
fundornentol, oferecido pelo Estodo, e poro a go-
rantia do universalizacao do seu acesso. 

0 PDDE foi implontado, em 10 de 
maio de 1995,   corn a denominacoo Progrorna de 
Monutençoo e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental - PMDE, por rneia do Resolucao no 12/95, 
do Conselho Deliberativo do FNDE. Mos, median-
te a ediçoo do Medido Provisória - MP no 1784, de 
14 de dezernbro de 1998, a Programa foi 
institucionalizado, recebendo a nova designacao 
epigrafada. 

Aindo em conformidode corn as no-
v0s dispositivos legais, a prestacao de cantos do 
aplicacoo dos recursos finonceiros relotivos 00 Pro-
grama deverá ser feita pelo Unidode Executora as 
Secretarios de Educacoo dos Estados e do Distrito 
Federal e as Prefeituras Municipois, segundo a 
vinculocao do escolo. As Secretarios e Prefeituras, 
por sua vez, devern consolidar a prestaçao de can-
tos e apresentá-la diretornente aos Tribunois de 
Contos a que estão lurisdicionadas. 

Coma conseqUência do elirninacao 
dos convênios e dos novas determinaçoes expres-
sos no MP, no que se refere a apresentacão e apre-
cioção dos prestoçôes de contos, pelo Tribunois de 
Cantos dos Estados e dos MunicIpias, fez-se neces-
sária a inscrição dos reursos repossodos a conto 
do Programa nos orcamentos municipais, estaduais 
e do Distrito Federol, mativondo, desso forrno, a 
edicao do Resolucao no 20/99, de 15 de lulho de 

1 Entende-se por 
Unidode Execu-
bra uma entido-
de de direito pri-
vodo, corn per-
sonalidade un-
dica própnia, sem 
fins lucrativos, 
representativa do 
cornunidade 
escolar (Caixa 
Escolar, Conse- 
Uio Escolar, 
Associação de 
Pais e Mestres 
etc.) responsável 
pelo execuçOO 
dos recursos fi-
nonceiros rece-
bidos do FNDE 
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1999,   instituindo o Termo de Compromisso, instru-
menfo pelo quol as unidades geopolIticas se corn-
prometem consignor em seus orcamentos as recur-
sos repassados. 

Reconhecendo-se que o organizocão 

escolar é fator determinonte no processo de 
descentralizacao dos recursos, o partir de 1999,   a 
limite que torno indispensável as escolas insfituIrem 
suas unidodes executoras, para que possarn rece-
ber diretamente os recursos, diminuiu e foi unifor-
mizado em 100 alunos independentemente do re-
gião, sendo que a n6mero mInima de matrIculas 
por escola pblico para ser beneficiodo continuo 
sendo 21. Isto implica que entre 20 e 100 alunos 
e focultativa a criacão de unidode executora. 

Merece destoque a reestruturação do 
MEC e a conseqüente extincao de suas Delegacios 
- DEMEC, que agiam coma unidodes descentrali-
zados do Ministério, cabendo-Ihes a popel de 
intermediadoras nas procedimentos operacionais, 
para onde eram canalizados as fluxos de docu-
menfos, informaçoes e orientaçôes, ospecto que se 
constituiu, também, em fotor de rnudancos. Dionte 
destas circunstâncias, as entidades beneficiárias 
passaram a se reportar diretarnente aa FNDE, im-
plicando aumento significativo do volume de 
trabalho desenvolvido pelo Gerêncio responsável 
pela execuçöa do Prograrna. 

0 PDDE e um dos programas que 
compöem a bose do Prograrna Brasil em Acao e 
está inserido no contexto do politico educocional 
brasileira, tendo por objetivos: 

Geral 

• Asseguror, supletivamente, as condicoes mIni-
mos indispensáveis 00 born funcionomento do 
escolo, concorrendo para elevar a qualidode 
do ensino fundamental. 

EspecIficos: 

Suprir OS necessidodes básicos dos escolas, de 
formo a osseguror-Ihes condiçoes minimos de 
funcionomento e a monutençöo de suas otivida-
des. 

Contribuir para a outonornia odministrotivo e 
financeiro dos escolas. 

Concorrer para a melhoria do estrutura peda-
gógico dos escolas. 

• Estimular a participocão do comunidode nas oti-
vidodes dos escolas e envolver a sociedode corn 
a educocao. 

• Propiciar melhores condicoes de estudo e opren-
dizodo oos alunos. 

Concorrer para a reducao dos desiguoldades 
locais e regionais. 

Poro alcancar as objetivos troçados, 
o FNDE reposso, automaticamente, recursos finon-
ceiros para as escolas beneficiárias: 

•Diretamente nas cantos correntes dos Unidodes 
Executoras. lois unidades são instituIdas, corn-
pulsoriamente ou não, corn a finalidade, dentre 
outras, de receberern e gerenciarem as recursos 
em favor dos escolas que representom. 

• Indiretomente, por interrnédio dos Prefeituras Mu-
nicipois ou Secretarias de Educacao dos Esta-
dos e do Distrito Federal que executam ou trans-

ferern, as respectivas escolas, as recursos rece-
bidos. 

Tomando por base as critérios esta-
belecidos para execucão do Progrorno, as recursos 
transferidas são destinados a coberturo de despe- 
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TABELA I - DIRAE 
PDDE - ENSINO FUNDAMENTAL - 1999 

Em R$ 1,00 
NUMERO DE YALO ANIJAL POR ESCOLA 

ALUNOS REGIOES NO, NE e 00* REGIOFS SULSE e OF 
POR ESCOLA CUSTEIO CAPITAL TOTAL CUSTEIO CAPITAL TOTAL 

De 21 a 50 600 - 600 500 500 

De 51 a 100 1.300 - 1.300 1.100 - 1.100 

De 101 a 250 2.300 400 2.700 1.500 300 1800 

De 251 a 500 3.200 700 3.900 2.200 500 2.700 

De 501 a /50 5.300 1.000 6.300 3.700 800 4.500 

De 751 a 1.000 7.500 1.400 8.900 5.200 1.000 6.200 

De 1.001 a 1.500 8.600 1.700 10.300 7.000 1.200 8.200 

De 1.501 a 2.000 12.000 2.400 14.400 8.000 2.000 10.000 

Mais de 2.000 16.000 3.000 19.000 12.000 2.500 14.500 
°C\E °E 

e, cs ,cPedeo 

Tabelall - DIRAE 
PDDE - EDUCAAO ESPECIAL - 1999 

Em R$ 1,00 

NUMERO DE ALUNOS POR ESCOLA CUSTEIO CAPITAL TOTAL 

De 06 a 25 350 350 700 

De 26 a 45 600 600 1.200 

De 46 a 65 900 900 1.800 

De 66 a 85 1.200 1200 2.00 

De 86 a 125 1.600 1.600 3.200 

De 126 a 200 1.900 1.900 3.800 

De 201 a 300 2.300 2.300 4.600 

Mais de 300 3.000 3.000 6.000 
)NT- FNDO  DiRAt 

no l..cs OS reg.ces 

Obs escolos corn ole 5 nonus bE 50,00 pe COP Sc, 

sas que concorrom para a gorontia de funciona-
mento e de pequenos investimentos dos escolos 

beneficiárias, circunscrevendo-se a oquisicão de 
materiais permanentes; manutencoo, conservocöo 

e pequenos reparos no unidode escolor; aquisicão 
de material de consumo; copocitocao e operfeicoo-

mento de profissionais do educocao; ovolioçöo de 
aprendizogern; irnplementocOo de proleto  pedogó-
gico e desenvolvirnento de atividades educocionois. 

Os volores devidos a codo escola e 
definido segundo a n6mero de alunos motriculados 
e a região no quol se locoliza, as quois estão opre-
sentados nas Tabelas I e II - DIRAE, 00 lodo. 

A lobelo III - DIRAE, oboixo, é a re-
sultado do consolidaçao dos Tobelos IV, V, VI e VII, 
opresentodos a seguir. No Tobelo III - DIRAE, e pos-
sIvel verificar que, no exercIcio de 1999,   o PDDE 
repassou R$ 305.787.150,00. Deste montante, R$ 
254.1 03.300,00 forom tronsferidos diretarnente as 
Unidades Executoros de 66.842 escolas p6blicos 
otendidas, cobendo as dernais o parcela de R$ 
48.887.000,00, cuio nörnero de alunos beneficia-
dos somou cerco de 30.557.000. Quonto 00 aten-
dimento do Programa Educacoo Especial', mantido 
por ONG's, 1.023 estabelecimentos foram atendi-
dos, o urn custo de R$ 2.796.850,00 e beneficion-
do 109,1 mil alunos. Ao totolizor as duos modali-
dodes, Ensino P6bIico Fundomentol e otendirnento 
a Educocao Especiol, tern-se 130.724 escolos aten-
didos e cerco de 30.666.000 alunos beneficiodos. 

TABELA III - DIRAE 
PDDE - CONSOLIDADO - 1999 

Em RS 1 ,00 
2 Trata-se de es- 

AcOEs COM UNIDADE EXECUTORA SEM UNIDADE FXECUTORA ONG's TOTAL colas de educa- 
cao especial pCi- 

ESCOLAS ATENDIDAS 66.842 62.859 . 1.023 130.724 vada, maritidas 
por ONG' s sem 

ALUNOS BENEFICIADOS 27.899.150 2.657.660 109.123 30.665.933 fins lucrativos, 

RECURSOS TRANSFERIDUS 254.103.300 48.887.000 2.796.850 305.787.150 

de Assistência 
Social - CRAS. 
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TABELA IV - DIRAE 
ESCOLAS COM E SEM UNIDADES EXECUTORAS PROPRIAS, No DE ALUNOS E VALOR DO REPASSE 

REDE MUNICIPAL - 1999 
Em RS 1,00 

VL0R $ VALOR P9 VALOR 
A OS F 001 A A 41 it IN f 01 01 VI INO 

773TEIC CAN JAL TOTAL CUSTEIO CAPITAL TOTAL ...... CUSIEIO CAPITAL TOTAL 

AC 84 23.166 225. 41.000 266.500 345 11.521 237.100 237.150 429 35.087 462.150 41.000 503.100 

AM 565 148.693 1391.100 221.400 1.612.500 1.376 49.380 961.400 961.400 1.941 198.073 2.352.500 221.400 2.573.900 

AP 52 15.775 149.750 26.400 176.100 71 2.866 53.100 . 53.100 123 18.641 202.800 26.400 229.200 

PA 1.624 525.486 5.115.900 920.500 6.036.400 7.216 285.729 5.404.100 . 5.404.100 8.840 811.215 10.520.000 920.500 11.440.5(6) 

RO 655 64.175 860.700 92.700 953.400 646 21.234 428.900 . 428.900 1.301 85.409 1.289.600 92.700 1.382.300 

RR 10 2.258 22.200 4.000 26.200 4 176 3.100 . 3.100 14 2.434 25.300 4.0013 29.300 

TO 398 74.983 842.300 135.000 977.300 677 23.523 476.900 - 476.900 1.075 98.506 1.319.200 135.000 1.454.200 

NO 3.388 854.536 8.606.900 1.441.000 10,047.900 10.335 394.829 7.564.600 - 7.564.600 13.723 1.249.365 16.171.500 1.441.000 17.612.500 

AL 1.304 347.965 3.637.800 617.300 4.255.100 1.437 72.840 1.317.900 . 1.317.900 2.741 420.805 4.955.700 617.300 5.573.000 

BA 6.308 1.354.019 14.958.300 2.432.400 17.390.700 11.953 512.160 9.696.700 . 9.696.700 18.261 1.866.179 24.655.000 2.432.400 27.087.400 

CE 2.897 763.455 8.325.000 1.468.500 9.793.500 5.136 237.072 4.377.300 . 4.377.300 8.033 1.020.527 12.702.300 1.468.500 14.170.800 

MA 2.251 651.909 6.796.300 1.243.500 8.039.803 6.928 293.499 5.509.900 . 5.509.900 9.179 945.408 12.306.250 1.243.500 13.549.700 

PB 1.105 283.859 3.091.900 552.700 3.644.600 2,747 121.370 2.267.000 - 2-267.DDO 3.852 405.229 5.358.900 552.700 5.911.600 

PE 1.757 594.223 5.895.600 1.101.300 6.996.900 5.089 230.666 4.299.400 . 4.299.400 6.846 824.889 10.195. 1.101.300 11.296.350 

P1 1,076 212.932 2.488.900 402.3011 2.891.200 3.982 163.961 3.106.000 . 3.106.000 5.058 376.893 5.594.900 402.300 5.997.200 

RN 695 211.457 2.157.500 399.100 2.556.600 1.351 57.207 1.084.300 - 1.084.300 2.046 268.664 3.241.800 399.100 3.640.900 

SE 534 129.483 1.460.400 252.100 1.712.500 801 40.140 724.900 . 724.900 1.335 169.623 2.185.300 252.100 2.437.400 

NE 17.927 4.569.302 48.811.700 8,469.200 57.280.900 39.424 1.728.915 32.383.400 - 32.383.400 57.351 6.298.217 81.195.100 8.469.200 89.664.300 

OF . - . . . - 

GO 1.770 333537 3.321.300 5720011 3.893.300 274 5.315 191.000 . 191.000 1.544 342.856 3.512.300 572.000 4.084.300 

MS 421 180.451 1.658.600 316.000 1.974.600 27 1.668 28.400 400 28.800 448 182.119 1.687.000 316.403 2.003.4(8) 

MT 577 162.830 1.633.600 298.800 1.932.200 670 25.040 488.400 400 488.800 1.247 187.870 2.122.050 299.000 2.421.000 

CO 2.268 676.818 6.613.500 1.186.600 7.850.100 971 36.027 707.800 800 708.600 3.239 712.845 7.321.3(6) 1.187.400 8.508.700 

ES 423 181.513 1.166.500 236.050 1.402.500 758 26.846 446.200 . 446.203 1.181 208.359 1.612.700 236.000 1.848.700 

MG 3.240 1.213.270 7.938.700 1.514.400 9.453.100 3.850 165.426 2.613.800 . 2.613.800 7.090 1.378.696 10.552.500 1.514.400 12.066.900 

Ri 2.4081 1.062.212 6.735.700 1.324.100 8.059.850 518 21.411 334.600 . 334.600 2.918 1.083.623 7.070.300 1.324.100 8.394.400 

SP 1.712 1.153.079 6.670.200 1.356.600 8.026.81181 564 26.046 403.200 . 4303 2.276 1.179.125 7.073.400 1.356.600 8.430.000 

SE 7775 3610074 22511100 4431100 26942200 5690 239729 3797800 3797800 13465 3849803 26308950 4431100 30740000 

PR 2.538 723.967 5.105.000 1.036.100 6.111.100 1.429 54.205 875.900 - 875.900 3.967 778.172 5.980.900 1.006.100 6.987.000 

RS 2.415 603.288 4.424.900 802.200 5.227.100 1.108 40.096 665.000 - 665.000 3.523 643.384 5.089.950 802.200 5.892.100 

SC 1.920 319.153 2.635.800 370.000 3.005.800 272 10.346 172.500 . 172.000 2.192 329.499 2.807.800 370.000 3.177.800 

SUL 6.873 1.646.408 12.165.700 2.178.300 14.344.000 2.809 104.647 1.712.900 - 1.712.900 9.682 1.751.055 13.8/8.6(16) 2.178.300 16.056.900 

FONTL FND{ 'DIR,AE 
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TABELA V DRAE 
ESCOLAS COM E SEM UNIDADES EXECUTORAS PROPRAS, No DE ALUNOS E VALOR DO REPASSE 

REDE ESTADUAL 1999 

". y '7 7',; '. 

' 

.2 7 O ,  
U1lU CAPi IN, 1jTA .d,[ft) CAPITAL 1OTAL STEIO LAP 1IAL TOTAL 

b/ 0U 125.0153 7982 iii 222.300 22222 ' 4.U2 895.600 125.111 1.020200 

418 323.897 2.515.700 489.000 3.004.700 6 311 5.700 5.700 424 324 208 2 521 400 489.1100 010.400 

312 92.088 853.800 140.000 993.800 28 1.054 20.300 20.300 340 93082 874.100 140.000 1.014.100 

1.005 527.008 4.485.3110 850.2(23 5335.500 664 29.9111 555.900 555.910 1.669 556.953 5.041.200 850.200 5.891.400 

286 178.458 1.474.010 285.800 1.759.800 49 1.685 34.300 34.300 335 180.143 1.508.300 285.800 1.794.100 

119 51.698 468.600 87.800 556.400 141 5.317 102.800 102.800 260 57.015 571.400 87.800 659.200 

45/ 211 Jiq3 1 894 01 m 700 7256.800 26 1125 71 400 219110 447 212 815 1916.500 362.230 2.278.700 

2.807 1,457.857 12.365.300 2.340.000 14.705.300 1.239 50.664 963.200 . 963.200 4.046 1.508.521 13.328.500 2.340.000 15.668.500 

315 157.874 1.386.900 265.200 1.652.100 56 2.829 49.700 , 49.700 371 160.703 1.436.600 265.200 1.701.800 

2.038 1.212.229 10.055.500 1.972.800 12.028.300 86 5.269 90.100 . 90.100 2.124 1.217.498 10,145.600 1.972.800 12.118.400 

642 486.662 3.910.000 759.700 4.678.700 6 248 5.000 5.000 658 185.910 3.924.000 759700 4.683.700 

705 119.004 3,524.300 684.700 4.209.000 95 3.659 69.600 . 69.600 801 422.683 3.593.900 681.700 1.2710600 

771 325.758 2.928.600 560 700 3.488 900 308 12 6°9 239000 . 73913(83 1 024 338 447 3.14461(0 560.300 3.726.900 

47 384 875 31437181 7119 9183 7757.800 07 2717 51000 , 51.540 614 387.544 3,154,700 6U8.900 3.803.500 

691 225.201 2.202.100 424.900 2.527.000 123 6.234 110.100 . 115.100 814 232.495 2.317.200 424.900 2.742.100 

603 275 276 2448500 464.3(10 2962 8013 784 (1277 720 0111 . 7'4I 888 295.5113 2.718.511(0 484.300 3.202.800 

299 203.111 1.681.200 325.400 2.006.600 73 3.968 72.500 . 72.500 372 207.079 1.753.700 325.400 2.079.100 

6.582 3.691.000 31.339.800 6.086.200 37.426.000 1.089 49.002 911.000 . 911.000 7.671 3.740(832 32.250.800 6.086.200 38.337.0083 

490 345.291 1.996.000 400.300 2.396.300 5 227 3.700 . 3.7130 495 345.518 1.999.700 400.300 2.400.000 

1.238 674.072 5.808900 1120800 6929 600 2 127 19011 . 19110 1240 674,195 5.810.700 1.120.800 6.931.500 

352 233.330 1.923.500 372.600 2.296.100 1 78 1.30n . 1.300 353 233.408 1.924.800 372.600 2.297.400 

504 288.102 1.481.600 478.600 2.550.200 4 313 5.20' . 5.200 508 268,495 2.485.800 4/2600 2.965.400 

2.584 1.540.855 12.209.900 2372.300 14.582.200 12 761 12.1181 . 12.100 2.596 1.541.616 12.222.000 2.372.300 14.594.300 

584 300.565 1.860.800 371.100 2.232.200 305 10.769 174.700 . 174.7183 889 311.334 2.035.500 371.400 2.406.900 

3.642 2.164.467 12.957.800 3.864.500 15.522.300 4 137 2.800 . 2.800 3216 2.164.604 12.560.400 2.564.500 15.524.900 

1.333 661.596 4.049.500 817.700 4.867.200 80 3.619 58.000 - 58.000 1.413 665.215 4.107.500 817.700 4.925.200 

5.707 4.405.823 25.561.100 5.091.000 30.652000 751 32.146 497.900 . 497.900 6.458 4.437.969 26.059.000 5.091.000 31.150.000 

11.266 7.532.451 44.429.200 8.844.600 53.273.800 1.140 46.671 733.200 . 733.200 12.406 7.579.122 45.162.400 8.844.600 54.007.000 

1.850 874.513 5.530.4183 1.081.600 6.612.000 20 989 14.200 14.200 1.870 875.502 5.544.600 1.081.600 6.626.200 

2.380 895.039 5.826.900 1.145.400 6.972.300 130 5.426 86.000 - 86.000 2.510 900.465 5.912.900 1.145.400 7.058.300 

1.142 550.297 3.422.200 694.400 4.116.600 . , 1.142 550.297 3.422.200 694.400 4.116.600 

5.372 2.312849 14./79.500 2.921.400 1/./00.900 150 5.415 100.2183 . 100.2183 5.677 2.326.264 14.579.700 2.921.4183 175131 1110 
'. ' NON .0h3'h Fwj  

I , 
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Al 1)559 111111111  

AC 284 

AM 983 

AI 364 

PA 2.629 

RO 941 

RR 129 

TO 865 

NO 6.195 

AL 1.619 

BA 8.346 

CE 3.549 

MA 2.95 7 

PB 1.826 

PE 2.314 

P1 1.767 

RN 1.298 

SE 833 

NE 24.509 

DL 490 

GO 2.508 

MS 773 

MT 1.081 

CO 4.852 

ES 1.007 

MG 6.882 

Ri 3.733 

SP 7.419 

SE 19.041 

PR 4.388 

RS 4.795 

Sc 3.062 

SUL 12.245 

96.181 808110 186.000 1.064.300 9/6 

472.590 3.906.800 710.400 4.61 7.200 1.382 

107.883 1.003.500 166400 1.169.900 :o 

1.052.494 9.601.200 1.770.700 11.371.900 7.580 

242.633 2.334.700 378.500 2.713.200 695 

53.956 490.800 91.800 582.600 145 

286.676 2.736.900 497.200 3.234.100 703 

2.312.393 20.972.200 3.781.000 24.753.200 11.574 

505.839 5.024.700 882.500 5.907.200 1.493 

2.566.248 25.01 3.800 4.405.200 29.419.000 12.039 

1.2/0.117 12.244.000 2.228.200 14.472.200 5.142 

1.070.913 10.320.600 1.928.200 12.248.800 7.023 

609.617 5.020.500 1.113.000 7.133.500 3.055 

979.048 9.039.300 1.710.200 10,745500 5.146 

439.193 4.691.000 827.200 5.518.200 4.105 

486.733 4.65612.83 883.400 5.539.4(83 1.836 

332.594 3.141.600 577.500 3.719.100 874 

8.260.302 80.151.500 14.555.400 94.706.000 40.513 

345.291 1.996.000 400.300 2.396.300 5 

1.007.609 9.130.100 1.692.800 10.822.900 276 

413.781 3.582.100 688.600 4.270.700 28 

450.992 1.115.700 777.200 4.892.400 974 

2.217.673 18.823.400 3.558.900 22.382.300 983 

482.078 3.027.300 607.400 3.634.700 1.063 

3.377.737 20.896.500 4.078.900 24.975,400 3.854 

1.723.808 10.785.200 2.141.800 12.927.000 598 

5.588.902 32.231.300 6.447.600 38.678.900 1.315 

11.142.525 66.940.300 13.275.700 80.216.000 6.830 

1.598.480 10.635.400 2.087.700 12.723.100 1 .4 49 

1.498.327 10.251.800 1.947.600 12.199.400 1.238 

869.450 9052.000 1.064.400 7.122.400 272 

3,966.257 26.945.200 5.099.700 32.044.900 2.959 

TABELA VI - DIRAE 
ESCOLAS COM E SEM UNIDADES EXECUTORAS PROPRIAS, No DE ALUNOS E VALOR DO REPASSE 

REDE ESTADUAL E MUNICIPAL- 1999 
Em R  

VAt OR . ..... . VALOR 
A00N0 El-L'U'LA17  /6.0505 

23.108 459.400 . 453.100 954 119.288 1.359,10 I66j1U 1.523.700 

49.691 967.100 . 967.100 2.365 522.281 4.873.900 710.400 5584.300 

3.560 73.400 73.100 163 111823 1.676.900 1667100 1.743,300 

315.674 5.960.000 . 5.960.000 10.509 1.368.168 15.56.1.200 1.770.700 17.331.900 

22.919 463.200 . 463.200 1.636 265.552 2.797.900 378.500 3.176.400 

5.493 105.900 . 105.900 274 59.449 596.700 91.800 688.500 

24.648 498.800 . 498.800 1.568 311.324 3,235.700 497.200 3.732.900 

445.493 8.527.800 . 8.527.800 17.769 2.757.886 29.500.000 3.781,000 33.2811220 

75.669 1.367.600 . 1.367.600 3.112 581.508 6.392.300 882.500 7.274.800 

517.429 9.786.800 . 9.786.800 20.385 3.083.677 34.800.600 4.405.200 39.205.800 

237.320 4.332.300 . 4.382.300 8.691 1.507.437 16.526.300 2.228200 13854 5181 

297.158 5.579.500 . 5.579.500 9.980 1.368.071 15.900.100 1.928200 17.828.300 

134.069 2.505.000 . 2.505.000 4.881 743,686 8.525.500 1.113.000 9.638.500 

233.385 4.350.400 . 4.350.400 7.460 1.212.433 13.389.00 1.710.200 15.099.900 

170.195 3.221.100 . 3.221.100 5.872 609.388 7.912.100 827.200 8.739.300 

68.584 1.304.300 . 1.304.300 2.934 555.317 5.560.300 883.400 6.843.700 

44.108 797.400 . 797.400 1.707 376.702 3.939.000 5771220 4.516,500 

1.777.917 33.294.400 . 33294400 65.022 10.038.219 113.445.900 14.555.400 128.001.300 

227 3.700 . 3.700 495 345.518 1.999.700 400.300 2.400.000 

9.442 192.900 - 192.900 2.784 1.017.051 9.323.000 1.692.800 11.015.800 

1.746 29.700 4(3) 30.100 801 415.527 3.611.800 689.000 4.300.800 

25.373 493.03 400 49123)0 1.755 476.365 4.602.800 77 7.600 5.386 400 

36.788 719.900 800 720.700 5.835 2.254.461 19.543.300 3.559.7(0 23.103.000 

37.615 620.900 . 620.900 2.070 519.693 3.648.200 607.400 4.255.600 

165.563 2.616.400 2.616.400 10.736 3.543.300 23.512.900 4.078.900 27.591.800 

25.030 392.600 . 392.600 4.331 1.748.838 11.177.800 2.141.800 13.319.600 

58.192 901.100 . 901.100 8.734 5.617.094 33.132.100 6.447.6(83 3958139013 

286.403 4.531,000 4.531.000 25.871 11.428.925 71.471.300 13.275.700 84.747.000 

55.194 890.100 . 890,1(1(3 5.837 1.653.674 115285011 2087.700 11 613.7110 

45.522 751.000 . 751.000 6.033 1.543.849 11.002.800 1.947.600 12.950.400 

10.346 172.000 . 172.000 3.334 879 796 6.230.000 1.064.400 7.294 4180 

111.062 1.813.100 1.813.100 15.204 4.077.319 28.758.300 5.099.700 33.858.000 

.1  
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TABELAVU - DRAE 
EDUCAçAO ESPECIAL - 1999 

ONG's 
Em R$ LOC 

UF/REGIAO 
NA  

VALOR 
ES COLA ALUNO 

AC 1 250 2.300 2.300 4.600 

AM 2 218 3.500 3.500 7.000 

AP 1 291 2.300 2.300 4.600 

PA 5 570 7.300 7.300 14.600 

RO 11 1.247 16.700 16.700 33.400 

RR - - 

TO - - 

NORTE 20 2.576 32.100 32.100 64.200 

AL 2 232 3.100 3.100 6.200 

BA 15 2.727 27.950 27.950 55.900 

CE 10 1.325 16.350 16.350 32.700 

MA 4 490 5.600 5.600 11.200 

PB 6 358 5.650 5.650 11.300 

PE 4 542 6.100 6.100 12.200 

P1 10 888 11.850 11.850 23.700 

RN 10 1.471 17.800 17.800 35.600 

SE 2 117 1.950 1.950 3.900 

NORDESTE 63 8.150 96.350 96.350 192.700 

DF 2 393 4.200 4.200 8.400 

00 7 494 7.800 7.800 15.600 

MS 26 2.159 30.500 30.500 61.000 

MT 27 2.009 30.350 30.350 60.700 

C. OESTE 62 5.055 72.850 72.850 145.700 

ES 34 3.335 42.100 42.100 84.200 

MG 168 23.633 271.800 271.800 543.600 

Ri 36 3.158 44.400 44.150 88.550 

186 23.362 282.500 282.500 565.000 

SUDFSTF 424 53.488 640.800 640.550 1.281.350 

PR 215 20.442 277.850 277.850 555.700 

RS 116 10.164 144.550 144.550 289.100 

SC 123 9.248 134.050 134.050 268.100 

SUL 454 39.854 556.450 556.450 1112.900 

!ft_ 1398300 (%j6 850 
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ALUNOS BENEFICIADOS (Em milh(5es) 

31,3 
30,7 

288 

266 

1996 1997 1998 1999 

UNIDADE ESCOLARES COM EXECUTORAS 

66.842 
54.650 

48266 ..................: ......... 

27426 

1996 1997 1998 1999 

VALORES REPASSADOS (R$ milhão) 

306,5 305,8 

279,2 

260,0 

1996 1997 1998 1999 

FCt'NE rNDE.•::PL 

Vericou-se, no Tabela VI - DIRAE, que 
cerca de 84% dos recursos foram transeridos dire-
tomente as escolas, que corresponderam a cerca de 
52% do totalidode de unidades educacionais bene-
ficiados, atendendo aproximadomente a 91% do 
alunado dos redes estadual, do Distrito Federal e 
municipal, do ensino pöblico. 

Os n6meros chomam a atencao para 
o detalhe de que, apesar do PDDE ter concluIdo o 
5° ano de existência, ainda são repassados recursos  

por intermédio dos Secretorias Estoduais de Educa-
ção, do Distrito Federal e Prefeituras Municipais a 
48% dos escolas benefici6rias3, significando em 
termos absolutos, 62.859 escolas. 

Todovia, tais escolas cornpöem urn 
universo de pequenas unidades educacionois, res-
ponsdveis, tao somente, por cerca de 9% do olunado. 

No toconte a execução dos recursos, 
R$ 116,816 milhöes foram destinados as regiSes 
Sul, Sudeste e 00 Distrito  Federal, enquanto que as 
regiöes Nor-fe, Nordeste e Centro-Oeste, areas de 
abrongência do Fundescola, exclusive Distrito Fede-
ral, transferiu-se R$ 186,174 milhôes, excetuondo-
se o atendirnento as ONO's do Ensino Especial. 

Confrontando-se os dados do execu-
cao do PDDE de 1999 em relocao a 1998,   observo-
se que o valor repassado em 1999 é menor. Isso se 
deve 00 fato do instituicão do Termo de Compromis-
so, pelo qual as Prefeituras Municipais e as Secretari-
as Estaduais de Educaçao e o Distrito Federal söo 
obrigados a incluir nos seus respectivos orcomentos, 
as valores repassodos a conta do Prograrna. 

Como consequêncio desta exigência, 
230 prefeituros ficarom sem afendimento por não 
encaminharem a Termo em tempo hábil, impossibi-
litondo, inclusive, a inscrição dos recursos em Res-
tos a Pagar. Esse nümero de municipios nao atendi-
dos pelo Programa depreendeu a nao execucão de 
R$ 8,305 milhöes. 

6.2. PROGRAMA NACIONAL DE ALlMEN-

JAcAO ESCOLAR - PNAE 

0 PROGRAMA NACIONAL DE ALl-
MENTAçAo ESCOLAR - PNAE foi concebido em 
1954 e ganhou abrangencia nacionol em 1955.   
Hoje, todos as alunos motriculados em estabeleci- 

Detolhando-se 

estes n6meros 

entre as redes 

estadual e muni-
cipal tern-se, Se-

gundo as dodos 
dos Tabelas V e 
VI: 

Rede estaduol: 

1 1% dos esco-

las não institui-
ram Unidodes 
Executoros Estes 
esta beleci men-

los, que recede-
ram 2% dos re-
cursos estoduois, 
foram responsá 

veis por aproxi-
madame ate 1% 
do olunodo ma-

triculado. 

Rede municipal 

6156 dos esco-

las oinda rece-

hem seus recursos 
i nd ire to me n t e 
pois nôo criaram 

Suas Unidades 
Executoras. A 

estas escolas, res-
ponsSveis pelo 
otendimento de 
18% do olunodo 

do respectivo 

rede, foram 
transfet dos pelo 
FNDE 28% dos 
ropasses financcti 
ros municipais 6 

conto do PDDE. 

Compo rondo-se 

as duos redes, 
observo-se que, 
no estadual, ape-

nas cerco de 3% 
dos escolas, nba 

n S t it u ram 
Unidades Execu-
toras, otendendo 
por volta de 0,5% 

dos olunos, a um 

custo de 0,9%, 
enquanto que no 
municipal as 
n6meros sbo, rns-

pecvamente, 

46%, 8% e 15%. 
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mentos p6b1icos, no ensino pré-escolor e unda-

mental regular dos Estados, do Distrito Federal, 

dos MunicIpios e aqueles mantidos pela União, 

constontes do Censo Escolor realizado pelo 

Ministério do Educocao - MEC, no ano anterior oo 

do atendirnento, tern direito a alirnentacão escolor. 

0 PNAE tern por obletivo suprir par-

ciolrnente as necessidades nutricionais dos atunos, 

por meio do oferecimento de, no minima, urna 

refeicão diana odequada, visando elevar as niveis 
de rendimento escolar, formor bons Hábitos oh-

mentores e evitar a evosão escolor. 

Corn a advento do Medido Proviso-

rio no 1.784, de dezembro de 1998,   e suos reedicoes, 

otuolrnente Medido Provisório no 1.979-13, de 10 

de dezembro de 1999,   a FNDE tronsfere as recursos 

financeiros pora as Secretarias de Educacao dos 

Estodos e do Distrito Federal e para as Prefeituras 

Municipois em contas-correntes (ou boncárias) es-

pecificos, oberos pelo ENDE, sem necessidode de 

celebrocoo de convênio, oluste,  ocordo, controto 

ou quolquer outro instrurnento sirnilor. 

Corn a intuito de gorontir as obleti-
vas e metas do PNAE, medionte a transferência 

outornática de recursos finonceiros, a ENDE de-
senvolveu as seguintes oç(5es no curso do exercicio 
de 1999: 

o) procedeu a oberturo de cantos correntes especI-
ficas poro a PNAE, nos 5.507 municipios e paro 
as 27 Secretorios Estoduois de Educocoo; 

editou a Monuol do Canseiho de Alimentoçao 
Escolor-CAE, corn urno tiragern de quinze rnil 
exemplores, distribuidos poro as entidodes exe-

cutoros do Progroma; 

recodostrou 4.300 Conselhos de Ahirnentocao; 

rninistrou polestros sobre as "Diretrizes e Metos 

do PNAE' a convite de entidades executoros do 
PNAE e pora entidodes representotivas do edu-

coção ern : Monous-AM, Moceió-AL, Recife-PE, 
Curitibo-PR, Solvodor-BA, Rio de Joneiro-Ri, 

Brosihio-DF, Porto Veiho-RO, VitOria-ES, Porto Ale-
gre-RS, São Luis-MA, FlorianOpohis-SC, Bela Ho-

rizonte-MG, Goi6nio-G0, Cornpo Gronde-MS, 
Cuiobá-MT, Polmos-TO, Belérn-PA, João Pessoa-

PB, corn um pábhico alvo ern rnédia de 300 

porticipontes par evento; 

realizou a 1 ° OFICINA sabre o Progrorno corn o 
obletivo de tremor as Conselhos de Ahimento-

cão Escolar-CAE coma ogentes porceiros no exe-

cução do PNAE; 

desenvolveu forrnulOrio de ocornpanhornento fI-

sico-finonceiro corn obletivo de ocornponhor a 
execucão do Progromo ern todos as MunicIpios 
e Secretorios de Educacao; 

encominhou, oos MunicIpios e Secretorios de 
Educaçao, forrnulOrio pora ovoliocao de desem-

penho do Progrorna pelos Conselhos de Ahirnen-

toçao Escolor; 

realizou pesquiso de avaliocao do PNAE nos 

Estados e Municipios, por rneia do N6cleo dos 
Estudos de Politicos P6bhicos - NEPP/FECAM 

cubs resultodos apontam paro a born 
desernpenho do Prograrna, aindo que persistam 
problernas corno de infro-estruturo fIsico, recur-

sos humonos e copacidade institucionol. 

0 PNAE executou no exercIcio de 

1999, R$ 871, 7 rnilhöes, do total previsto de R$ 

903,0 rnilhôes. Pela prirneira vez no história, vOrios 

Secretorias de Educocao dispensorarn as 61timas 
porcelos do ono sern prejuizo do atendirnento a 
clientela do Programo nos 200 dios letivos. 
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TABELAVHI - DRAE 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAcAO ESCOLAR 

DEMONSTRATVO DA EXEcucAo FSCOHNANCERA 1999 

UF 
ALUNOS BENEF!CIA00S() DoTAcA0 EXECUçAO 

TR
WIAL 

ALUNOS 
FINAL E 

T.A VuCP4 EDERAL ESTADUAL MUNICPA 
RD0 

68.096 80.050 0 i17.1 3.i7.477 1.673.251 1.968.771 3.42.U23 

AR 97.524 36.521 0 134.045 3.276.666 2.393.635 839.022 3.232.657 
AM 280.088 415.509 0 695.597 17.092.072 7.046.878 9.736.216 16.783.094 
PA 209.997 1.523.487 0 1.733.484 42.693.087 5.214.403 37.011.194 12.225.598 
RO 194.591 124.252 0 318.843 7.953.632 4.879.591 2.974.912 7.854.503 
RR 72.444 6.418 0 78.862 1.864.408 1.710.937 127.413 1.838.350 
TO 225.800 142.700 0 368.500 9.132.040 5.164.087 3.425.826 8.589.914 
NOBlE 1.148.540 2.328.937 0 3.477.477 85.829.312 28.082.783 56.083.355 84.166.138 
AL 171.075 508.660 0 679.735 16.905.903 4.391.235 12.337.864 16.729.099 
BA 1.300.632 2.294.355 440 3.595.427 89.908.860 21 .506.512 56.304.728 77.811.240 
CE 528.163 1.365.441 0 1.893.604 45.633.192 9.499.369 32.079.243 41.578.612 
MA 454.382 1.280.898 1.059 1.736.339 43.518.308 9.464.388 30.403.479 39.867.867 
PB 362.695 543.814 0 906.509 22.038.144 6.348.478 12.903.519 19.251.997 
PE 556.483 1.224.334 0 1.780.817 43.748.622 13.834.173 29.337.933 43.172.106 
P1 259.457 489.955 0 749.412 18.268.220 6.213.118 11.847.509 18.060.626 
RN 296.413 360.864 0 657.277 16.240.057 7.608.752 8.450.021 16.058.773 
SF 233.829 747 40? 0 481.231 11.468.924 5.755.930 5.583.790 11339,720 
NORDESTE 4.163.129 8.315.723 1.499 12.480.351 307.730.230 84.621.956 199.248.085 283.870.041 
Es 50.172 578.730 0 628.902 15.566.247 1.284.143 13.931.183 15.215.326 
MG 2.134.793 1.926.883 0 4.061.676 100.118.968 54.216.604 44.792.853 99.009.458 
Ri 721.250 1.502.596 8.800 2.232.646 53.714.282 18.285.796 34.811.384 53.097.179 
SP 1.411.660 5.247.451 0 6.659.111 159.097.630 36.702.659 121.533.797 158.236.456 
SUDESTE 4.317.875 9.255.660 8.800 13.582.335 328.497.127 110.489.203 215.069.217 325.558.420 
PR 438.665 1.452.201 0 1.890.866 46.243.526 11.304.760 34.872.103 46.176.863 
PS 329.006 1.515.459 0 1.844.465 44.749.739 8.282.723 36.392.123 44.674.846 
Sc 257.989 786.395 781 1.045.165 25.516.532 6.595.126 18.625.427 25.220.553 
SEJL 1.025.660 3.754.055 781 4.780.496 116.509.797 26.182.609 89.889.653 116.072.262 
OF 402.193 1.414 403.607 9.689.734 8.963.004 8.963.004 
50 716.161 451.716 0 1.167.877 28.815.255 17.781.009 10.679.692 28.460.700 
MT 305.489 249.483 0 554.972 13.894.682 6.916.383 6.035.091 12.951.474 
MS 147.573 308.210 0 455.783 11.469.367 3.835.581 7.497.872 11.333.454 
C. OESTE 1.571.416 1.009.409 1.414 2.582.239 63.869.038 37.495.977 24.212.655 61.708.632 

bdi &rr t 
DESTAQUES ORQAMENTARIOS CONCEDIDOS (Escolas Federais) 

CoIAis Pedro II 8.322 209458 209 468 

Coldglo Mllltar de Brasilia - DF 1.414 36.764 36.7b4 

Coleglo Milltar de Salvador - BA 440 11.440 11.440 

Escola de AplicaçSo de SC 781 17.954 17.954 

Escola de Aplicaçao do MA 1.059 27.534 27.534 

Escola de Aphcaç0o do Ri 478 12.428 12.428 

TOTAL GERAL BRAS8 j 903 009004 871.691.080 
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Esso execucão gorontiu a ofereci-
menta de, no mInima, umo refeicão diana a 36,9 
milhôes de olunos, beneficiando 1,5 milhôes de 
alunos a mais do que no ono de 1998.   A tobelo 
- VIII, a seguir, demonstra a distribuiçao dos re-
cursos par Unidode do Federoçao e MunicIpios. 

A atual IegisIocãa do PNAE, Medi-
do Provisório no 1784, de 14 de dezembro de 
1998,   extinguiu a realizaçao de canvênios, trons-
ferindo as recursos finonceiros outornaticamente 
e estobelecendo porcerios cam Tribunals de Can-
tos dos Estodas, do Distrito Federal e dos Muni-
cípias no que cancerne a prestaçãa de contos 
dos recursos finonceiros poro a PNAE. Coma 
cansequêncio, houve urno molar ogilizoçaa dos 
procedimentas aperacianois, ou selo,  a oluna 
passou a receber a olimentoçao escolor de farma 
mois tempestivo. 

Vole ressoltor que a porcerio corn 
as referidos Tribunois troduz poro a FNDE urno 
evalucaa em terrnas de desenvolvimenta de pro-
gramos saciois, umo vez que são parceiras in-
condicionois paro a ocamponhornento e fiscoli-
zocãa do aplicocao dos recursos poro a Pragro-
ma. 

0 entrosomenta entre gavernos fe-
deral, estoduois e municipais no gerenciomento 
de progromos saciois e, especificornente, no 
PNAE, par ser urn Pragrorno universal, e fundo-
mental poro o tronsporéncia dos oçöes nos três 
esferos de gaverna. Isso, par suo vez, canvaco a 
sociedade civil a participar e desernpenh or a seu 
papel coma ogente transfarmador de sua reali-
dode. 

Ademois, as trés esferos de gayer-
no vêm inavondo farrnas de otuacaa, buscanda 
novas tecnolagias de planelomento, cam vistas 
a atimizaçao dos resultodos esperados: 
efetividode, e{iciêncio e eficácio. 



FUNDO NACIONAL DE DELENVOLVIMENJO DA EDucAcAo 
RELATORIO ANUAL DE ATIVIDADES - 999 

EvoLuçAo HISTORICA DO PNAE - 1996- 1999 

Alunos Beneficiados 

30,5 35,1 35,5 36,9 

96 97 98 99 

Dias de Afendimento 

200 200 
152 

167 

iPH 
96 9798 99 

FONTE FNDEDLE 

6.3. PROGRAMA GARANTIA DE RENDA MI-
NIMA - PGRM 

Valores Repassados 

MunicIpios Descentralizados 

5.507 
4.025 4.314 

3.284 

96 97 98 99 

II - possuam filhos ou dependente 
menores de quatorze anos; e 

0 Prograrna Garantia de Renda Mi-
nima - PGRM foi criado pela Lei no 9.533/97, re-
gulamentado pelos Decretos n°5 2.609/98 e 2.728/ 
98 e disciplinado pelas ResolucOes no,  1 8/98 e 06/ 
99, tendo por obletivo apoiar financeiramente os 
MunicIpios que pretendam instituir programas de 
caracterIsticas equivalentes e que não disponham 
de recursos suficientes para financiar sua 
implementaçdo. 

0 Programa contempla, apenas, as 
famIlias que se enquadram nos seguintes 
parâmetros, cumulativamente: 

I - tenham renda familiar per capita 
inferior a meio salário mInimo; 

Ill- comprovem matrIcula e frequen-
cia de todos as seus filhos ou dependentes, entre 
sete e quatorze anos, em escola p6blica ou em 
programas de educaçao especial. 

Do total do benefIcio a ser concedi-
do as famIlias, 50% são transferidos, em espécie, 
pela União aos MunicIpios parficipantes do Pro-
grama, cos quais cabe assegurar, no mInimo, as 
50% restantes, com ou sem parcerias, valendo-se 
das seguintes formas alternativas: desembolso de 
recursos, a exemplo do Uniao; açöes s6cio-
educativas2  ; ou implementaçao conjugada das 
duas alternativas anteriores. 

Registre-se que os MunicIpios que 
aderirem ao Programa não podem dispender mais 

4 Nesse contexto, 
consideram-se 
acOes sócio- 
educativas o re-
forço as ativido-
des pedogogi- 
cas, práticos 
desportivos, ofici-
nos de pré-
profissionalizoçoo, 
corn p a n h a s 
educativos, otivi-
dades culturais, 
entre outros, de-
senvolvidas em 
horário comple-
mentor oo do fre-
qüêncio escolor 
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do que 4% dos recursos a eles destinados corn 

a cobertura de gastos administrativos para a 

sua execucão. 

0 benefIcio a ser concedido a 

coda farnIlia será determinado pela seguinte 

equação: Valor do BenefIcio por FamIlia (VBF) 

= R$ 15,00 x no de dependentes entre 0 e 14 

anos - (0,5 x valor do renda familiar per 

capita), ressaltando que nenhuma famIlia será 

contemplada corn beneficio inferior a 

R$ 1 5,00, mesmo que o valor obtido no refe-

rida formula situe-se abaixo deste limite. 

A transferência dos recursos fede-

rais ocorre mediante celebraçao de convênios 

cujas cláusulas, elaboradas a luz do legisla-

ção pertinente, além de abordarern outros as-

pectos relevantes, estipu lam a forma de acorn-

panhamento, controle e fiscalizaçao do Pro-

grarna, figurando, entre as exigências para 

atingir-se este firn, a criação ou a indicaçao 

pelos MunicIpios de Conelho j6 existente. 

De acordo corn os parOmetros, 

critérios e obletivos previarnente delineados, 

foram selecionados 3.355 municIpios para 

participorem do Programa ate o ano de 2.002, 

corn a possibilidade de ingresso, a coda ano-

de 20% deste contingente. 

Apesar do Prograrna ter sido cri-

ado em dezernbro de 1997, devido as restri-

cOes orcarnentárias e financeiras, somente foi 

efetivamente implementado a partir de abril 

de 1999,   tendo sido celebrado convênio corn 

1 .005 rnunicIpios dos 1 .385 selecionados 

para participarem do Prograrna nos anos de 

1 998/99 representando, corn isso, urn aten-

dirnento de 72%. 

Para atender as 504.280 famIlias 

selecionadas, nos 1.005 municIpios 

conveniados corn urn benefIcio médio familiar 

rnensal de R$ 37,47, a União repassou recur-

sos do ordem de R$ 39,1 milhOes, tendo as 

rnunicIpios que aderirarn ao Prograrna aten-

dido 1.088.070 dependentes de 7 e 14 anos 

corn acOes sócioeducativas. 

Os recursos para execução do 

Prograrna são provenientes do Fundo de As-

sistência Social - FAZ, do Ministério do Previ-

dência e Assistência Social. Em 1999,   foram 

aprovadas dotacoes orçarnentárias, no valor 

de R$ 54 rnilhOes, que, em virtude de dificul-

dades encontradas pelos MunicIpios para a 

irnplantacao do PRGM, nao foram aplicadas 

no sua totalidade. 

As Tabelas IX e X - DIRAE, a se-

guir, evidenciam a execução do Prograrna em 

1999, depreendendo-se, do sua análise, que 

a União participou corn R$ 39,1 rnilhöes e os 

MunicIpios, corn R$ 39,9 rnilhöes, perfazendo 

urn total de R$ 79,1 rnilhôes . Considerando-

se as participacOes do União e dos MunicIpi-

os, foram destinados as farnIlias R$ 39,7 mi-

Ihôes em espécie, R$ 39,2 rnilhöes em açöes 

sOcioeducativas e R$ 179,8 mit foram 

direcionados para a cobertura de despesas 

adrn i nistrativas. 

Por conseguinte, apesar dos obs-

táculos enfrentados, as objetivos do programa 

de elevor a renda dos famIlias beneficiadas e 

propiciar o acesso e a permanência de seus 

filhos ou dependentes, no foixa etária de 7 a 

14 anos no ensino fundamental ou em pro-

grama de educocao especial esfão sendo al-

cancados. 
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TABELA IX - DIRAE 
PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MINIMA 

Em RS 1,00 

UF/REGiAo No DE PM N° DE FAM[LIAS DEPENOENTES T TAL (7 a 14 Anos) UNIAO PREFEITURA 

AC 2 2.202 4.719 339.738 339.738 679.476 

AM 5 4.333 8.241 544.813 544.813 1.089.627 

AP -  - - - - - 

PA 12 5.314 15.870 573.400 573.400 1.146.800 

RU 6 3.168 7.501 85.405 97.989 183.393 

RR 1 423 948 51.243 51.243 102.487 

TO 12 2.463 5.589 175.190 175.423 350.613 

NORTE 38 17.903 42.868 1.769.790 1.782.606 3,552.396 

AL 14 14.673 34.983 900.748 903.495 1.804.243 

BA 150 126.019 262.455 10.900.800 10.906.927 21.807.727 

CE 37 29.810 56.844 2.009.688 2.011.393 4021081 

MA 22 21.888 46.815 2.682.112 2.682.476 5.364.588 

PB 30 19.893 39.068 1.144.001 1.159.893 2.303.894 

PE 43 47.821 96.068 3.587.092 3.590.025 7.177.117 

P1 11 2.446 5.827 221.804 221.804 443.608 

RN 42 20.489 39.538 1.696.281 1.789.282 3.485.563 

SE 16 10.199 24.012 1.050.063 1.065.355 2.115.419 

NORDESTE 365 293.238 605.610 24.192.590 24.330.651 48.523.241 

DF - - - - - 

GO 31 6.893 13.705 413.078 415.594 828.673 

MS 15 2.495 4.390 157.345 170.020 327.365 
MT 18 6.312 14.312 388.574 403.647 792.222 
C.OESTE 64 15.700 32.407 958.997 989.262 1.948.259 

ES 40 23.363 53.851 1.157.622 1.236.758 2.394.380 
MG 215 104.462 207.325 7.474.025 7.686.820 15.160.845 

Ri 32 13.254 23.543 1.114.580 1.157.924 2.272.503 

SP 120 16.731 88.281 1.011.231 1.250.843 2.262.075 

SUDESTE 407 157.810 373.000 10.757.458 11.332.345 22.089.803 

PR 42 6 361 11.706 434./59 462.227 896.985 
RS 50 6.021 10.938 322.591 340.457 663.048 
SC 39 7.247 11.541 705.141 739.150 1.444.291 
SUL 131 19.629 34.185 1.462.491 1.541.834 3.004,325 

WL 00 
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TABELA IX - DIRAE 
PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MINIMA 

Em R$ 1,00 

iJF/REGIAO 
TOTAL DESPADM ESPECIE TOTAL DESPADM AcOES ESPECIE 

AC 339.738 - 339.738 339.738 - 339.738 

AM 544.813 6.047 538.767 544.813 7.726 528.447 8.640 

AP 

PA 573.400 2.814 570.587 573.400 2.814 570.587 - 

RO 85.405 - 85.405 97.989 - 97.989 - 

RR 51.243 - 51.243 51.243 - - 51.243 

TO 175.190 - 175.190 175.423 - 170.233 5.190 

NORTE 1.769.790 8.860 1.760.930 1.782.606 10.540 1.706.993 65.073 

AL 900.748 544 900.204 903.495 3.923 899.572 - 

BA 10.900.800 - 10.900.800 10.906.927 - 10.884.736 22.191 

CE 2.009.688 15.148 1.994.540 2.011.393 19.310 1.934.081 58.002 

MA 2.682.112 667 2.681.446 2.682.176 667 2.632.853 48,956 

PB 1.144.001 - 1.144.001 1.159.893 294 1.143.437 16.162 

PE 3.587.092 6.927 3.580.165 3.590.025 7.176 3.581.846 1.004 

P1 221.804 - 221.804 221.804 - 180.854 40.950 

RN 1.696.281 1.939 1.694.342 1.789.282 9.347 1.779.935 - 

SE 1.050.063 1.050.063 1.065.355 - 1.065.355 - 

NORDESTE 24.192590 25.225 24.167.365 24330651 40717 24.102.669 187.265 

DF 

GO 413.078 632 412,446 415.594 632 396.478 18.484 

MS 157.345 357 156.988 170.020 1.405 168.615 - 

MT 388.574 - 388.574 403.647 - 403.647 - 

C.OESTE 958.997 989 958.009 989.262 2.037 968.740 18.484 

ES 1.157.622 - 1.157.622 1.236.758 400 1.227.854 8.503 

MG 7.474.025 25.705 7.448.320 7.686.820 26.162 7.584.467 76.191 

Ri 1.114.580 14.094 1.100.486 1.157.924 14.652 1.004.848 138.423 

SP 1.011.231 678 1.010.554 1.250.843 678 1.185.169 64.997 

SUDESTE 10.757.458 40.476 10.716.981 11.332.345 41.891 11.002.339 288.115 

PR 434.759 226 434.532 462.227 194 367.514 94.519 

RS 322.591 - 322.591 340.457 1.209 330.089 9.159 

SC 705.141 3.752 701.390 739.150 3.752 727.327 8.071 

SilL 1.462,491 3,978 1.458.513 1.541.834 5.155 1.424.930 111.749 

FONTE FNDED]RAE 



7- DIRETORIA DE ADMINISTRAçAO E 

FRODUçAO 
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Ensino Fundamental de 1 ° a 80 series do rede pblica, 

conforme Tobelas I e II - DIRAD, a seguir. 

TABELA I - DIRAD 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDATICO 
coMposlcio PARAATENDIMENTO 1999 

SERIE CLIENTELA COMONENTES INSTRUMENTO DE ESCOLHA DO 
PROFESSOR 

Id Todos os Afabetizaçio Guia do PNLD/98 
alunos - Porttiguês 

- Maternática 
- Ciências 
- Estudos Sociais 

2' a 4' Diferenca de - PortuguOs 
matricula de - Maternática 

1998 (mesmos - Ciencias 
- Estudos Sociais 

livros 
encaminhados 
no PNLD/98) 

5' a 8' Todos os - PortuguOs Guia do PNLD/99 
alunos - Matemâtica 

- Ciências 
- Geografia 
• HistOria 

FONIE FNDEiDAD 

TABELA II - DIRAD 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDATICO 
COMPOSIAO PARA ATENDIMENTO - 2000 

SERIE CLIENTELA COMPONENTES 
INSTRUMENTO DE ESCOLHA DO 

PROFESSOR 

 Todos os - AIfabtizaçio Guia do PNLD/98 
alunos - Português 

- Matemática 
- Ciências 
- Estudos Sociais 

a 4' Diferença de - Português 
niatrIcula de Matemática 

1999 (mesmos - Cièncias 
- Estudos Sociais 

livros 
encaniinhados 
no PNLD/98) 

51 a 8' Diferença de - PortuguOs 
matricula de - Matemãtica 

1999 (mesmos - CiOncias 
- Geografia 

livros • HistOria 
encaminhados 
no PNLD/99) 

FOIYE FNDE.IR.AD  

Guia do PNLD/99 

ri 

UNDD N CONAL DE DESENVOLVIMENTO VA EDUCACAO 
RELATOR. 0 ANLJAL DL ATLADADES - 1999 

A DIRAD compete orientar, supervi-

sionar, gerenciar e acompanhor as atividodes ree-

rentes a administracoo de pessoal, de contratos, 
de convênios e de licitacoes, de compras, de 

serviços gerais e de informática do FNDE. 

Além dessas competências tIpicas de 
administraçao, está a cargo do DIRAD a respon-

sabilidode de supervisão, orientoçöo, aquisicão, 
controle de qualidade e distribuiçao de livros 
didáticos aos estudantes do Ensino Fundamental, 
bern coma promover a prestacao de apoio 
financeiro e logIstico aos programas educacionais 
definidos pelo MEC que envolvam a producao, 
aquisicão e distribuicao de material pedagogico. 

A DIRAD é cornposta pelas unidades 

•Gerência do Programa Nacional do Livro Didá-

tico - GEPLI 
Gerência de Producao e Distribuicao - GEPED; 

Gerência de Adrninistracao Geral - GERAG; e 

Gerência de Proletos  de lnformática - GEINF. 

A GEPLI e a GEPED são as respon-

sáveis pelo planejamento, execução, distribuicao 
e controle dos Progrornas relacionados a livros e 
rnateriais didóticos, tais coma: 

7 1 PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO Dl-

DATICO - PNLD 

Em 1999,   alérn do conclusão do en-

frega dos livros didáticos - PNLD/99 a todos as alu-

nos do Ensino Fundamental do 10 a 80  series do rede 

p6b1ica, ontes do inIcia do ano letivo, realizou-se a 
negaciação, aquisicão e entrega, no sua quose 
totalidade, dos exemplares do PNLD/2000, cub 
otendimento abrangeu, tarnbém, todos as alunos do 



Tanto para a PNLD/99 coma para o 
PNLD/2000 novas sistemáticos de operacionalização 
foram introduzidas em todas as suos fases de execu-
ção, além de major rigor nos processos de aquisicão, 
producao e distribuiçao dos livros. Essas medidas, as-
sociadas ao monitoramento realizado em parceria com 
as Secretarios Estaduais de Educaçao - SEDUC, asse-
guraram maior agilidade e eficácia oo processo. 

0 valor do investimento anual 
de recursos p6b1icos para o PNLD e definido pela 
Resolucao n° 6/93, do Conseiho Deliberativo do 
FNDE, garantindo as recursos advindos do Cota Fe- 

deral do Salário-Educaçao. 

Os recursos dispendidos, no exercIcio, 
para a término do distribuicao dos livros (aquisicao e 
grande porte do distribuiçoo do PNLD/99, que ocor-
reram no exercIcio de 98), foram do ordem de R$ 
30,1 milhöes. Quanta aa PNLD/2000 (atendimento a 
cerca de 33,5 milhôes de olunos do rede p6b1ica), as 
gastos com producao e distribuiçao de Iivretes e 
formulário para escoiha, bem coma para aquisicão e 
distribuicao dos livros e controle de quolidade, somo-
ram R$ 240,4 milhöes. As Tobelas Ill e IV - DIRAD, 
demonstrom a execucão fIsico-finonceiro do Programo. 

TABELA III - DIRAD 
PROGRAMA NACIONAL DO LWRO DIDATICO - 2000 

AOFISICO-HNANCEIRA - 1999 Fm PSi fl 

LIVROS ADQURDQS 
hr 

PROFESSORES MNICA TOTAL AQUISIAO DISTRIBUIAO * TOTAL 

AC 389.980 11.392 401.372 1.115.394 118.748 1.234.142 
AL 2.068.836 61.109 2.129.945 6.118.407 630.156 6.748.563 
AM 1.751.809 51.145 1.802.954 5.229.461 533.414 5.762.875 
AP 310.129 9.231 319.360 893.868 94.484 988.352 
BA 10.501.478 307.454 10.808.932 31.981.149 3.197.881 35.179.030 
CE 4.688.505 136.996 4.825.501 14.159.098 1.427.650 15.586.749 
OF 735.169 21.997 757.166 2.344.515 224.012 2.568.526 
ES 968.534 28.109 996.643 2.927.358 294.862 3.222.220 
GO 2.041.693 59.732 2.101.425 6.227.613 621.718 6.849.331 
MA 4.349.346 125.892 4.475.238 12.871331 1.324.023 14.197.354 
MG 5.657.140 5.657.140 19.963.091 19.963.091 
MS 858.559 25.469 884.028 2.628.152 261.544 2.889.696 
MT 1.362.452 39.690 1.402.142 4.315.749 414.831 4.730.580 
PA 5.063220 147.975 5.211.195 14.602.633 1.541.760 16.144.393 
PB 2.360.887 68.960 2.429.847 7.130.140 718.883 7.849.024 
PE 3.550.991 103.831 3.654.822 10.496.932 1.081.299 11.578.230 
P1 2.414.891 69.987 2.484.878 7.312.837 735.165 8.048.062 
PR 2.274.651 66.066 2.340.657 6.872.570 692.496 7.565.066 
Ri 4.585.145 135.886 4.721.031 14.024.625 1.396.742 15.421.367 
RN 1.445.351 42.359 1.487.710 4.279.579 440.147 4.719.726 
RO 784.930 22.720 807.650 2.401.417 238.948 2.640.364 
RR 214.897 6.366 221263 653.632 65.462 719.094 
RS 2.307.421 65.694 2.373.115 6.888.499 702.099 7.590.598 
Sc 1.414.794 40.814 1.455.608 4.339.111 430.649 4.769.760 
SE 1.112.063 32.872 1.144.935 3.350.405 338.735 3.689.140 
SP 6.794.381 6.794.381 26.411.781 26.411.781 
TO 900.955 26.157 927.112 2.645.567 274.291 2.919.858 
SUBTOTAL (A) 70.908.207 1.707.843 72.616.050 222.186.913 17.800.000 239.986.913 
Controle de qualidade dos livros adquiridos para o PNLD/2000 (IPT) 240.000  
Produção de Livietes e Formuláiios de Escoiha dos Livros Didáticos para o PNLD/200 180.023 
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TABELA IV - DIRAD 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDATICO 

1999 Em RS 1,00 

Reconhecimento de dIvida 
9 .045.435,00 (distribuiçao em 1998) 

Distribwçac do 
PNLD/99 (ECT)* D stribuiçäo em 1999 21 .057.707 

TOTAL (DISTRIBUIçAO 
PNLD/99) 30.103.142 

Campanha Publicitária de Reutilizaçao do Livro 
3.000.000 Didãtico 

Controle de qualidade dos livros adquiridos para 
46.680 o PNLD/99 (INT) - ADITIVO 

Controle de qualidade dos livros adquiridos para 
12.043 o PNLD/98 (SENAI) - Reconhecimento de Divida 

Consultoria 8.100 

Material de Apoio 498,00 

Encontro Técnico do Livro Didático 47.730,00 

TOTAL 33.218.194 
ONE 5NDE DAAD GEPL GEPED 
E'pr esc Bros or,. do Cone Use T&egrofos 

0 PNLD pode ser executodo de duos 
moneiros, o sober: 

centralizada - quando o FNDE implemento todos 
as etapas que envolvem a execucão do Progra-
ma; ou, 
descentralizada - quondo a FNDE, par meio de 
convenio firmado corn o SEDUC, repassa recur-
SOS OOS Estados, que executam todo a processo 
de selecao dos livros, processamento do escoiha 
realizada pelos professores, bern coma suo oqul-
sição e distribuicao as escolas (somente as esta-
dos de Minas Gerais e São Paula optarom por 
essa modalidade de participacão). 

Para a PNLD/2000 foram elabora-
dos e operfeicoadas uma série de medidas, visan-
do garantir, não apenas, que as livros estejam nas 
escolas no perIodo desejado, coma tarnbérn, que 
todos recebam livros didáticos em quontidade su-
ficiente para o atendimento de seus alunos. Entre 
tais rnedidas, pode-se salientar: 

COMUNICADO A SOCIEDADE: no inIcio de  

coda ano, a Ministério do Educaçao cornunica 
a sociedade, par intermédio do mIdio, que as 
livros didáticos estão chegando as escolas do 
ensino pbIico fundamental. "Chamadas 
Televisivos" informam oo piblico quando do 
devolucao dos forrnulários de escolha dos livros; 
CAMPANHA"MENINO MALUQUINHO": procu-
ra sensibilizar toda a sociedade para a cuidado 
corn a manuseio e conservocão dos livros didá-
ticos. Pretende-se, 00 longo dos anos, a gradativa 
reducao do reposicão, em funcão de perdas e 
mau usa. 
MELHORIA FISICA DOS LIVROS DIDATICOS: 
gera condicoes reais de durabilidade de trés 
anos. Essa medida permite que as livros de 21' a 
8° series durem trés anos - as destinados a 1 
série (consumIvels) são adquiridos anualmente. 
ESCOLHA DOS LIVROS DIDATICOS: em razão 
do meihoria fIsica e pedagogica dos guias de 
escoiha do Iivro didático, obtém-se meihor res-
pasta do professorado a escolha dos livros (aqui-
sição de mais de 50% de livros estrelados); 

•MELHORIA NO PROCESSAMENTO DOS DA-
DOS: permite rnenor margem de erro no leitura 
dos inforrnoçoes rernetidas pelos professores; 

•AQuISlcAo DA GRADE CURRICULAR COMPLE-
TA (aumento do tirogem): favorece a queda no 
valor médio do exemplar; 

•MODELO LOGISTICO: implantado pelo Em-
presa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
pora a distribuiçao, encomendo padrão, cadastro 
de endereços revisado, transferêncio e triagem 
virtual de cargo e entrega rnonitorada. Essas 
medidas gorantem que todas as escolas rece-
barn, corn seguranca e no data prevista, os livros 
solicitados; 
CARTAAOS DIRETORES DE ESCOLA: as direto-
res de coda escolo piblica do Ensino Funda-
mental recebern uma carta, assinada pelo Mi-
nistro do Educoção, contendo a relação de livros 
e quantitativos que foram adquiridos para 
aquelo escola especificamente; 
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CONTROLE DE QUALIDADE: contratoção de 
empresas especializadas e conceituadas para 
efetuor 0 controle de qualidade doslivros; 

'MONITORAMENTO DA DlsTRlBulcAo: elobo-
rocão e implontacoo de sistema gerenciol 

informatizado para o monitoromento do distri-
buicao do livro didático; 

'PARCERIA: participacão efetiva dos Secretarias 

Estaduais de Educaçoo no monitoromento e dis-
tribuicao dos livros as escolas. Reforcondo esso 
novo parceria, forom realizados, desde 1997,   
três encontros técnicos; 

'CENTRAL DE ATENDIMENTO (0800): proporci-
ono urn conal perrnanente de comunicacão corn 
o sociedode e, em particular, corn professores e 
escolas; 

• RESERVA TECNICA: disponibilizocao de 
percentuol relativo 00 quantitativo totol adquiri-
do, composta por dois dos tItulos mois solicito-
dos pelo estodo para otendimento do cresci-
mento do n6mero de motrIculos e o criação de 
novos escolas. 

LIVROS ADQUiRIDOS - EM MIL 

109.160 

70.261 64.728 72.616 

I I 

1996 1997 1998 1999 

RECURSOS APLICADOS - R$ MIL 

363508 

288.731 240.407 
200.834 

I- - 

1996 1997 1998 1999 

ALUNOS BENEFICIADOS - EM MIL 

29.423 30.565 32.928 
22.921 

1996 1997 1998 1999 

Em 1998, houve uma queda do n° de alunos benefidadosem 

relação 00 ano anferor, em cumprimentoàs Resolucoes n'e 21, 
do Conseiho Deberativo do FNDE, que regulamentaram o 
atendimento de i°a 40  series. 

7.2. PROGRAMA NACIONAL BIBLIOTECA 
DA ESCOLA - PNBE 

0 PNBE foi instituIdo pela Portaria 
Ministerial no 584/97 e, teve seu primeiro acervo 
distribuIdo durante o ano de 1998.   Destina-se a 
oferecer, oos professores e alunos do Ensino Fun-
damental ptiblico, o conjunto de obras literárias e 
textos sobre a formaçoo histórica, politico, econô-
mica e cultural do Brasil , além de obras de refe-
rências e materiais de apoio. 

SSTEMATICA DE ATENDMENTO 

0 PNBE, em funçãô dos carocteristi-
cas do ocervo a ser distribuido e de acordo corn a 
recurso alocado, adotou uma sistemática de aten-
dimento que leva em consideraçao o námero de 
matriculas e series atendidas pelas unidades esco-
lares do Ensino Fundamental (1 0  a 80 series), devi-
damente cadastradas por meio do Censo Escolar. 
Dessa formo, a relacao de escolas a serern con-
templadas é emitida, automaticamente, pelo sis-
tema informatizado do FNDE. 

0 MEC, corn a objetivo de comple-
mentor e promover a efetiva utilizoçoo dos acervos 
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distribuIdos pelo PNBE, está encaminhando as es-
colas contempladas, por intermédio do FNDE, ma-
nuals especialmente desenvolvidos para os Progra-
mas a saber: 

Manual Básico - consiste em um guia 
impresso, voltado para o responsável pela Biblio-
teco, que oriento quanto a organizocão, odminis-
tração e utilizacao do acervo recebido; e 

Manual Pedagogico - oferece irifor-
maçôes sobre os autores, estilos, movimentos lite-
rários e atividades a serem desenvolvidas corn os 
olunos, utilizando, para tanto, 25 tItulos seleciona-
dos do acervo, visando auxiliar o professor no ela-
boracao de aulas sobre as referidas obras. 

TECAS 

0 FNDE contratou a Fundaçoo Pre-
feito Faria Limo para a elaboraçao de urn software 
corn informacoes - inclusive aquelas contidas no 
monuois ocimo mencionodos - sobre a utilizoçao 
e monuseio do primeiro acervo PNBE. 

0 software de Gerenciamento de Bi-
bliotecas, desenvolvido em forrna de CD-ROOM 
interativo e corn recursos de multimIdia, é corn-
posto de três rnódulos, a saber: 

• rnódulo informativo - contendo instrucoes para 
instalaçao e inforrnaçoes sobre o acervo distri-
buIdo e o contedo literário; 

• módulo apoio pedagogico - corn proposta de 
aulas interativas acerca de 25 tItulos do acervo, 
a serern trabalhadas em solo de aula pelos pro-
fessores; e 

• módulo registro e gerenciomento de bibliote-
cos - destinado a ouxilior no gerenciomento do 
biblioteca e no coleto de dodos que permitorn 
o avoliocao do eficácio do PNBE. 

Esse software vern sendo distribuIdo 
a todas as escolos piblicas conternpladas no Pro-

grama e parhcipantes do Programa Nacional de 
lnformática no Educaçao - PROINFO, executado 
pela Secretaria de Educacao a Distância - SEED/ 
MEC. 

0 Progrorno Nacional Biblioteco do 
Escolo, possou a otender, a porHr de dezernbro de 1999 
oté o prirneiro semestre do ono 2000, cerco de 36.000 
escolos piblicas do Ensino Fundamental, cadastradas 
no Censo Escolar/99, que registrorarn rnotrIculas em 
nmero igual ou superior a 150 olunos nas quatro 
prirneiras series do Ensino Fundamental. Excluem-se desse 
critério as escolos que se encontravom no Censo Escolor/ 
96, j6 conternplodas no PNBE/98, que ofereciam, ex-
clusivamente as quatro primeiras series. 

0 acervo, definido em Portaria assi-
nodo pelo Sr. Ministro do Educocao, é composto de 
109 obras de literoturo infontil e luvenil, dos quois 
105 foram selecionodos pela Fundacao Nacional do 
Livro Infantil e Juvenil - FNLIJ e 4 indicadas pela 
Secretaria de Educacao Especial - SEESP/MEC, cujos 
temos são voltados para as criancas portadoras de 
necessidodes especiols. 

Paro focilitar o deslocamento e exposi-
ção do material nas solos de aulo, as obras estão sen-
do encaminhados, em umo ünico remesso, ocondicio-
nadas em uma caixo-estante, em forrnato de escola, 
especiolrnente desenvolvido por solicitacao do FNDE. 

0 PNBE distribuiu, ainda, 149.461 
exernplares do Revista Nova Escola (1 0 edicoes) e 
180.000 exemplares do Revista Ciêncio Hole  dos Cri-
oncos (11 edicoes) as escolos codostrodas no Censo 
Escolar/98, que foram distribuIdos de acordo corn 
as seguintes critérios: 
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U Revista Nova Escola: 

Todas as Regioes do Pals 

• escola corn niimero de matriculas entre 50 e 
199 alunos - 1 exemplar 

• escolas corn nómero de matriculas entre 200 e 
599 alunos - 2 exemplares 

• escolas corn nrnero de matriculas a partir de 
600 alunos - 3 exemplares 

• SEDUC - 19 exemplares 

U Revista Ciência Hoje dos Criancas 

Todas as Regioes do Pals 

• escolas corn n6rnero de matriculas entre 100 e 
199 alunos - 1 exemplar 

• escolas corn ntrnero de matriculas entre 200 e 
299 alunos - 2 exemplares 

• escolas corn nrnero de matriculas entre 300 e 
499 alunos - 3 exemplares 

• escolas corn nórnero de matriculas entre 500 e 
699 alunos - 4 exemplares 

• escolas corn n(imero de matriculas entre 700 e 
999 alunos - 5 exemplares 

• escolas corn n6mero de matriculas a partir de 
1000 alunos - 6 exemplares 

• SEDUC - 20 exemplares 

TABELAV - DIRAD 
PROGRAMA NACIONAL BIBLIOTECA DA ESCOL 

DEMONSTRATIVO DA EXECUAO oRçAMENTARIo-FINANcEIRA - 1999 

Em RS 1,00 

OBJETO VALOR 

Aquisiço do acervo para o PNBE/99 17.447.760 

Aquisiço e distribuiçao do periddico Nova Escola (Fundacäo Victor Civita) 1.898.155 

Aquisiçao do periódico Ciência Hoje das Crianças (SBPC) 1.920.600 

Manuais pedagogicos para o PNBE/98 21.200 

Confecçao de caixas de papelo para o PNBE/99 345.600 

Distribuiçäo do acervo PNBE/99 e restante do acervo PNBE/98 2.500.000 

Licitaco para o processo de armazenagern e mixagem do PNBE/99 593.900 

TOTAL 24. 727.214 

FON FN)E•D;RAD.c,EPjGED 
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7.3. PROGRAMA NACIONAL DE EDITORAcAO 

0 Progrorna Nacional de Editoracao, 

no ono de 1999,   foi de grande valia a execução 

dos Programas Nacionais do Livro Didático e do 

Biblioteca do Escola, urna vez que priorizou a pro-
ducao de materiois de opoio a alunos e professo-
res do Ensino Fundamental de 1 ° a 80  series, do 
rede ptblica de ensino, beneficiados corn as refe-

ridos Programos. 

As açöes executadas estão trod uzidas 
no Tabela VI - DIRAD, a seguir: 

TABELAVI - DIRAD 
- 

PROGRAMA NACIONAL DE EDITORA AO 
DEMONSTRATIVO DA EXECUçAO ORAMENTARIO - 

FINANCEIRA- 1999 
Fm P.S 100 

CREDOR VALOR 

Confecçao oe Material para o Programa 
326.911 

Alfabetizaço SoIidria . PAS . Adrtivo 

lmpressao de PCN Educaço Especial e 41400 
Referenciais para professores 

Material de Apoio ao PNBE 290.000 

TOTAL 658.311 

7.4. ADMlNlsTRAcAo 

A Diretoria de Administracao e Pro-

ducâo, responsável pelos recursos do administro-

cáo geral, no exercIcio de 1999,   teve uma dotaçao 
final de R$ 368.290.471 ,00. 

Deste montante, deve-se destacar 

R$ 299.096.004,00 para a execucão do Programa 
Nacional do Livro Didático e a valor de 

R$ 69.194.467,00 para a manufencao dos servi-
ços odministrativos do Unidade, incluindo-se, neste 
áltimo, despesas corn pessoal. 
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7.4.1 SERVIOS GERAIS 

A area vern desenvolvendo as suas 

atividades buscando eficiência e qualidade no pres-

tacao de servicos aos seus usuários. 

Sob a responsabilidade do Subge-

rência de Serviços Gerais, foram desempenhadas 

as atividades de planelamento, execução e supervi-

são dos atividades relativas a adrninistracao de 

material, compras, patrirnônio, transportes e comu-

nicacöes administrativas, bern corno a administra-

ção e conservacão dos instalaçoes fIsicas utilizadas 

pelo Orgao, promocão e realizacao de processos 

licitatórios e a contrataçao de obras e serviços. 

MATERIAL E PATRIMONIO 

No exercIcio de 1999, destacaram-

se as seguintes acães: a aquisição de materiais e 

contratacoo de serviços; o controle fIsico-financeiro 

dos materiais em estoque no Airnoxarifado; a atu-

alizaçao de registros de fornecedores no SICAF; o 

registro, a rnovimentacao e distribuiçao de bens 

rnóveis; o registro de bens imóveis do FNDE; a 

execução dos atividades de concessöo de diárias, 

passagens e expedicoo de corgas. 

I - MATERIAL 

Corn relacoo a area de Material, re-

alizaram-se as seguintes açöes: 

•Cornpra de materiais por meio do TP no 001/ 

99, compreendendo 103 itens, no valor de 

R$ 624.808,70 e Concorrência no 005/99, corn 

97 itens, no valor de R$ 1 57.203,80; 

Controtaçao de diversos serviços de terceiros, 

necessários 00 pleno funcionamento do entido-

de; 

• Levantarnento de necessidades de materiais por 

unidode administrativa; 

•Manutencao e atualizoçao do registro de fame- 

cedores no SICAF; 
Controle dos prazos de entrego de material e 
prestacao de servicos; 
Aquisicao de passagens e expedicao de cargo 

aérea; 
• Apoio logIstico a Comissão Permonente de Li- 

citacao; 
• Aprimorarnento no instrucao de processos ad- 

mini strotivos; 
Controle de estoques 

II - PATRIMONIO 

No que respeito a area de patrimônio, 

foram reolizadas as oçôes a seguir elencodas: 

• Levontamento e conferência dos bens móveis, pres-
tando assistência a Comissão de lnventário; 
Cadastrarnento e rernanelamento  de bens mó-

veis; 
• lmplantacao do Central de Atendirnento 4040; 
• A!ienacao de bens móveis; 
• Levantarnento e conferência de bens móveis; 
• Ernissão de Termo de Responsabilidode de bens 

móveis por arnbiente de trabaiho; 
• Levantornento dos bens inservIveis e ociosos; 
• Assistência a Comissão de Inventário de Bens 

Patrirnoniois; 
Levantomento de necessidades para oquisicão 

de bens móveis. 

7.4.2 RECURSOS HUMANOS 

0 corpo funcional do FNDE conta 

corn 366 servidores ativos e e constituIdo pelos 

seguintes categorias: 
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Administrador de Empresas 

Analista de Sistemas 

Auxiliar em Assuntos Educacionais 

•Agente de Portaria 

•Agente de Mecanizacao 

• Contador 

Analista de Sistemas e Métodos 

•Agente Administrativo 

•Digitador - Perfurador 

•Auxiliar Operac. em Serv. Diversos 

•Agente de Vigiloncia 

•Motorista Oficial 

• Datilografo 

• Assistente Social 

•Técnico NIvel Superior - Advogado 

• Economista 

• Bibliotecário 

Técnico de Manutencao 

0perador de Computador 

• Desenhista 

•Técnico NIvel Auxiliar 

• Programador 

• EstatIstico 

•Técnico Nivel Superior 

•Técnico de Contabilidade 

• Procurador Autárquico 

• Telefon ista 

•Técnico em Comunicacoo Social 

•Técnico em Assuntos Educacionais 

•Técnico NIvel Médio 

•Técnico de Manutençao 

• Gestor 

Técnico em Comunicacoo Social 

TABELA VU DIRAD 
SITuAcAo EM 3 1/12/99 

fl AM Tf 
ATIVO PERMANENTE 364 
DAS (SEM VINCULO) 016 
REQUISITADO 021 
GESTOR 02 
SUBTOTAL 403 
CEDIDO 095 
INATIVO 313 
PENSIONISTA 039 
TOTAL GERAL 850 

:-SUREH 

TABE41-A VIII - DIRAD 
RESUMO DA LOTAAO DOS SERVIDORES 

POR UNIDADE ADMINISTRATIVA 

ATIVO PERMANENTE 364 
DAS (SEM ViNCULO) 016 
REQUISITADO 021 
GESTOR 02 
SUBTOTAL 403 
CEDIDO 095 

INATIVO 313 

PENSIONISTA 039 
TOTAL GERAL 850 

ON N:)E D PADSUREH 

BENEFCIOS E CONCESSOES 

Em 1999,   o Servico de Atendirnento 

00 Servidor - SAS prestou 200 atendimentos a ser-

vidores que acorreram 00 setor. 

Relativamente ao Piano de SaCide, 
mantido otravés de contrato corn a empresa AMIL, 
rnantiveram-se filiados 1.662 beneficiários, assirn 

distribuIdos: 

QUADPO DE 0C0RRNC1AS 00 ANO 0E 1999 

REED rDB. A PC SEN 
RED SIP B ACADC[A LICENCA PROGRAMA SEREDDOR 

REQED TADO S. PENSAO CESSAO ENTRADA SAIDA CARGO ASSUNtOS DEMSSAO LoTAcAO OBTO SEM PROVSARIA 
FNDE FNDE EFETIVO PART. VOLUNTARIA VINCULO 

TOTAL 05 09 14 07 04 Q5 05 09 13 02 02 07 

O&5R' AçO .  
01 Polar10 de Lcenco porn Mandate Class;sla Morco!99 
Cii °ce.r.c le lern I nor Moo 99 
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DESENVOLVIMENTO E AvALlAcAo 

0 desenvolvimento humano vern sen-
do urn dos principals focos de atenção do Adminis-

tração superior, merecendo destaque em 1999.   

Visando 00 aperfeicoamento/desen-

volvimento dos servidores do Autarquia, destaca-
ram-se, no exercIcia, 56 diferentes tipos de eventos, 
distribuIdos entre cursos de treinomento e participo-
cöes em simpósios, congressos, seminários, exposi-
coes e jornodas. Houve 375 participoçôes a urn 
custo final de R$ 1 24.809,25. 

0 quadro, 00 lado, traduz a elenco 
de eventos e 0 ni.imero de participontes, no exercI-

cia de 1999.   

oBsERvAcoEs GERAIS 

No exercIcio de 1999,   a area admi-
nistrativa, a cargo do Gerência de Administracao 
Geral, que se subdivide em Subgerencias de Servi-
ços Gerais e de Recursos Humonos, pautou as ati-
vidades cam o escopo de dar continuidade a qua-
Iificaçao de pessoal e em equipar a contingente 
de recursos materiais, meios auxiliares e, 
notadamente, as recursos do tecnologio da 
informaçao para melhorar a atendimento oos 
usuários dos diversos serviços, implementando a 
suporte a todas as unidades do Autarquia, buscando 
sempre a excelência dos açôes, amporadas nos 
instrumentos legais que norteiam as atividodes meio 
no Administracao P6blico. 

Esso linho de atuaçao traduziu-se, 
dentre outras nao menos importantes otividades, 
evadas a efeito no ano de 1999,   pela ênfase dada 
as açöes voltadas 00 desenvolvimento humano. 

Vale ressaltar que a relatório do or-

gao de Controle Inferno do Ministério do Educa- 

Recursos de Natureza Extraordindria, Hermenéutica Constitucwnal e Direitos Fundamentals 5 40 
Congressos Teched e Security/99- Forum 2 16 
SeminOno de Planej., Controle e otimizaçao de Frotas 1 12 
Estrategias Avançadas de Treinarnento em Serviço 1 16 
Semindrio Especial de Planejamento, Controle e Programas de Serviços Gerais 3 16 
21  SemsnOrro Nacional de Adm. Pdblica Gerencial 3 16 
Curso de Licitacho e Contratos Administrations 2 21 
Gestho de Almoxaritado 2 16 
A Retorma da Previdéncia e a Setor PLiblico 2 13 
Semindrio Nacional de Modernizaçao no Sistema de Arrecadaçao e Cobrança da 
Divida Ativa 2 11 

Curso de ACS 1 55 
Melhoria da Performance Pessoal e Protissional 9 16 
Gestio de Convénios 2 24 
SimpOsio Internacional sobre Infra-Estrutura Global de Inform. e Proprieade 
Intelectual 2 6 

EXPONET/99 1 24 
9° F0rim de Recursos Humanos 4 24 
Administraçio de Serviços Gerais 17 08 
Ill Jornada de Direito Processual Civil 2 40 
FENASOFT/99 2 16 
Contrafaçao Direta sern Licitaçao 4 16 
25° CONAR 3 24 
Licitaçao, Contratos Administrations e Convénios 6 24 
A Prdtica do Aluste  Fiscal e Ref. da Previdència Setor 2 16 
Gestdo Estratégica de Material 2 24 
Tomada de Contas Especial 2 08 
Curso a Distancia Sabre Licitacoes Pdblicas 1 60 
POs-Graduaçao Lato Sensu em Administracao PUblica 1 328 
Comissào de SindicOncia e lnquerito Administrativo 13 20 
XIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo 1 32 
Auto Conhecimento e Qualidade Estress e Felicidade 3 04 
Compras na Adrninistraçao Pdblica Mediante Registro de Preços e Contratos 

1 40 Admniistrativos 
3° Seminário de Call Center Rio 1 16 
61  Semindrio Nacional de Direito Administrativo 1 40 
Word For Windows 4 17 
Elaboraçao de Indicadores de Desempenho Institucional 2 33 
LicitaçOes e Contratos no Administraçio Pdblica 8 33 
Estruturaçao de Tentos Administrations 8 16 
Elaboraçao e Monitoramento de Projetos 2 33 
A Buscri da ExcelOncia no Atendimento no Cidadio 10 16 
Meihorando a Comunicaçao no Setor POblico 6 20 
Estrategias de Capacitacao para o Setor POblico 1 33 
lntroduçio an Windows 1 10 
Secretariar com Eficiëncia 4 16 
Programaçao e Gestho Financeira e orcamentaria 2 98 
Administraçao PUblica para Servidores 2 20 
Regime Juridico Unico 7 33 
Como se Atualizar em Legislaçho de Pessoal 2 33 
Elaboracao e Acompanhamento de Convénios 4 16 
Planelamento e Gest3n Estrategica 1 46 
Adrninistraç4o PUblica para Servidores 1 20 
Gerenciamento de Custos no Setor POblico 1 33 
A MLilher como Gerente no Setor Pdblico 3 33 
Gerenciamento de Compras e Servicos 2 33 
Diddtica para Instrutores 21 33 
Andljse e Melhoria de Processos 2 33 
Oficina de Criatividade 1 33 
Word 97 1 16 
Curso de INTRANET 102 06 
61  Serninãrio Nacional de Adm. Pdblica Gerencial 2 16 
Seiuiridriu de Desburocratizaçau 2 08 
"LicOes para urna Vida Despreocupada e Feliz" 47 02 
FLindailleiltos Basicos do Windows/ Word/ Excel 22 40 
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ção, realizado em setembro de 1999,   decorrente 
de auditoria realizada no Autarquia, indicou o de-
sempenho positivo dos unidades do Gerência de 

Administroçao Geral. Verificou-se no documento 
referêncios quonto 00 cumprimento do Estatuto dos 
Licitoçoes, bem como os procedimentos adequa-
dos a IegisIoçao que disciplina esto e outros maté-
rias. 

Em sIntese, o Relatório do Auditorio 
concluiu pelo inexistêncio de quoisquer irregulori-
dodes ou onormolidades nos otos odministrotivos. 

7.5 .PROJETOS DE INFORMATICA 

As atividades do GEINF, no exercIcio 
de 1999,   boseorom-se em quotro diretrizes: 

"Gestão do ambiente; 
•Convênio PNUD; 
•Bug do Ano 2000; 

•Planelomento para a mudança de sede. 

GESTAO DO AMBIENTE 

A problemática envolvida corn a ges-
tao do ambiente caracterizou-se, em primeiro lu-
gor, pelo fato de que a áreo de informática do FNDE 
depende, essencialmente, do contratação de servi-
ços de terceiros. Em segundo lugar, os servicos Ia 
disponIveis tern que ser mantidos em operacao e os 
usuários devem continuar a ser atendidos em suas 
necessidades, enquanto as novos produtos são ela-
borados. Essas duos caracterIsticas condicionarom 
as estratégias em utilizorem e exigirem urn 
gerenciomento muito eficaz, de modo que a har-
monia dos trabaihos pudesse ser conseguida. 

Porseus próprios meios, o FNDE pro-
curou garontir a disponibilidade dos profissionais 
que mantiverom as atividades otuais, enquanto se  

processava a contrataçao de empresa prestodora 

de serviços para desenvolver as oçôes previstos. 

Constituiu-se, então, urn nicIeo bá-
sico de profissionais, responsáveis pelo desenvol-
vimento e manutencão de sisternos de inforrnocao, 
pelo gerenciomento de ambiente e pelo odminis-
troção de dados, configurondo urno estrutura mi-
nima de gestao do informacao, que se capacitará, 
duronte todo o desenvolvimento dos novos prole-
tos, e consistirá, 00 seu térrnino, uma dos garantias 
do sustentabilidade dos oçôes por ees 
desencadeadas. 

Urno vez tomadas as medidas bási-
cas descritos, teve lugor a realizaçöo de atividades 
de eloboraçao e inIcio do implantocao de norrnos 
e padroes que se destinom não apenas a garantir 
a integridode dos informaçaes tratadas e ormoze-
nadas, corno devem conferir hornogeneidade e pro-
dutividade aos traboihos de desenvolvimento e rn-
plantocao de sisternas. Dentre essos atividades, in-
clui-se a capacitaçao dos profissionois para a apli-
cação de metodologia de desenvolvimento de sis-
ternas orientada para focolizocao nos processos 
de trobaiho do FNDE, incrernento do produtividade, 
qualidade interna dos aplicacoes elaboradas e a 
documentaçao necessária a realizacao de futuras 
manutençoes, irnprescindIvel em situaçöes nos 
quais é mais provável a rotatividade dos profissio-
nois responsáveis. 

A constituiçao de urn ambiente de 
gestão do informaçao dotada de recursos, meios, 
normas e capacidades necessárias a rnanutenção 
e irnplernentacao dos serviços de tratarnento e 
armazenamento de informaçoes envolveu: 

1. A importante contratação de em-
presa prestadora de serviços, mediante concorrên-
cia pibIica, para suprir as necessidades de desen-

volvimento e manutençao de sisternas de informa- 
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ção, administraçao de dodos e gerenciomento de 

ombiente. 

Definicao dos seguintes acôes: 

implantocoo do estruturo básico do áreo de ges-
tao do informocoo; 
podröes e normos poro instoloçöo, exponsão, 
monutencao e gerenciomento do rede locol de 

comunicoção de dodos; 
podroes e normos de seguronco fIsico e Iogico 

de instolocôes, equipamentos e dodos; 
implontocao dos normos poro desenvolvimento 
e monutenção de sistemas de informoçao; e 
modelo corporotivo de dodos em substituiçao 
oos diferentes modelos existentes. 

Capacitacao de profissionois pora 
utilizacao de metodologia de desenvolvimento de 
sistemas de informocao, orientodo pelo oumento 
do produtividode do próprio desenvolvimento, pelo 
gorontio do quolidode interno dos oplicocães elo-
borodos e pela focolizoçao nos processos de tro-
boiho do órgão. 

CONVENIO FNDE/PNUD (Projeto BRA 98/021) 

As atividodes desenvolvidos em 
1999,   no âmbito do convênio, foram voltodos pora 
o execução de quotro obletivos imediotos. 0 
primeiro deles cobriu a conclusão de otividodes 
iniciados duronte o "Assistêncio Preporotório". Os 
trés outros destinarom-se o plonelor otrovés do 
elaboroçao do Documento de Projeto - PRODOC, 
a construcão dos três pilores de sustentação dos 
otividades de tratomento e ormozenomento de 
informoçoes, no FNDE: 

Podroes e normas; 
Sistemos de informocao poro os processos de 
troboiho do área-fim; e 

Sistemos de informoçao poro os processos de 
troboiho do áreo-meio. 

0 plonejomento no âmbito do 
PRODOC, obrongeu: 

Configuroçao do ombiente 
operocionol necessário a monutencao e 
implementaçao dos serviços de tratamento e 
ormazenomento de informoçoes: 

-Projeto dos instoloçoes fIsicas do Gerência de 
Proletos de Informática, poro configuroçao do 
novo ombiente operocionol; 

•Aquisicoo dos recursos de hordwore e softwore; 
Levantomento dos necessidades de treinamento 
de profissionois poro uso dos recursos de 
hordwore e software odquiridos; 

•Preporoçao do migroção dos módulos e siste-
mas de informoçao existentes, poro operoção 
no novo ombiente instolodo. 

Empenho no sentido de dotor do 
FNDE de recursos e de meios de trotomento e 
ormozenomento de informoçaes, poro permitir o 
exercIcio eficiente e eficoz de suos otribuicoes, re-
locionados a captaçao e distribuiçao de recursos 
poro a Educocao Ptiblico e a producao de 
informoçoes que fovoreçom o controle sociol dos 
recursos distribuIdos, otrovés dos seguintes meios: 

Sistema Integrodo de Finonciamento do Educo-
cáo (conjunto de sistemas do área-fim) 

• Informacoes gerenciais fidedignas, atuolizodas 
e oportunos, disponIveis pora utilizacao no ôm-
bito do FNDE e de seu Conseiho Deliberotivo; 
Serviços ágeis de comunicocão com as clientes 
do FNDE implantodos e em funcionamento. 

Plonejamento de como dotor o 
FNDE de recursos e de meios de tratamento e 
ormazenomento de informacoes que permitom a 
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agilizacoo de seu trabaiho e 0 adequado suporte 
aos processos do atividade-firn. Para tanto, foi de-

senvolvido o Sisterna Integrado de Apoio a Proces-

SOS do Area Meio - SIAM. 

BUG DO ANO 2000 

Visondo preporor o FNDE para en-

frentar as problernas inerentes a passagern para o 
ono 2000, a GEINE executou urn levantarnento ern 
todas as suas aplicaçoes, quer do áreo-firn ou area-
meio, adequondo-as, no sua totalidade, as exi-
gêncios do trotamento de dotas, agoro corn quatro 
dIgitos. Quonto oo hardware, quer selarn  servidores 
ou estoçães de trabaiho, ou oindo, os equipornen-
tos noo especIficos de informática, mas corn 
processadores embutidos, tudo foi tratodo e pre-
parado para a rnudanca de data. Todo esse 
trabaiho culrninou corn urna transiçöo tranquila e 
sern problernas. 

PLANEJAMENTO PARA A MUDANA DE SEDE 

A GEINE, ern funcao do rnudanca de 
sede do FNDE, para o EdifIcio Aurea, planelou-a 
nos rnInirnos detoihes, tendo por base a imperati-
va continuidade dos serviços de inforrnática du-
rante esse perIodo. 

Desde o inIcio do rnês de dezernbro, 
providências forarn tornodas, envolvendo, por 
exemplo, 0 planelarnento, especificacão e a cons-
trucao dos novas redes elétrico e Iógica e sua 
interligação, via canal do TelebrosIlia, corn as 
se rvid ores. 

W. 
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DELIBERATIVO DO FNDE 
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8.1 - REUNIAO EXTRAORDINARIA - 

REALIZADA EM 21.01.99 

• Resolucao no 001, de 12.01.99, publicada no 

DOU de 15.01 .99, que oprova no forrno do 

anexo do presente Resoluçoo, os controtos fir 

mados corn estabelecimentos porticulares de 

ensino prestodores de serviços oo FNDE, no exer-

cIcio de 1998.   

• Aprovocao do Resolucao que estobelece critéri-

os e formos de tronsferência de recursos finan-

ceiros as Entidodes Executoras do Programa Na-

cional de Alimentoçoo Escolar poro 1999.   

(Resolucao no 002, de 21.01.99, publicodo no 

DOU de 27.01 .99) 

• Aprovocao do Resolucao que normotiza o Pro-

grama Dinheiro Direto no Escola. 

(Resolucoo no 003, de 21.01.99, publicada no 

DOU de 29.01 .99) 

• Aprovacao do Resolucao do Normo poro As-

sistência Financeira a Programos e Proietos Edu-

cocionois paro 1999.   

(Resolucao no 004, de 21.01.99, publicada no 

DOU de 12.02.99) 

•Aprovoçao do Ato do 203° Reunião do Conse-

Iho Deliberotivo do Fundo Nacional de Desen-

volvimento do Educoçao-FNDE, reolizada em 

25.11.99. 

8.2 - 204° REUNIAO - REALIZADA EM 
07.04.99 

I. Atos publicodos no DOU referendodos no reunião 

• Resolucao no 005, de 02.02.99, publicado no 

DOU de 03.02.99, que determino a isenção 

dos ocrésc!mos legois (juros e multo), 6nico e 

exciusivamente a competêncio do mês 01/99, 

incidentes sobre a contribuicao sociol do Solário-

Educocao oos contribuintes optantes do Sistemo 

de Manutençoo de Ensino-SME. 

• Resolucao no 006, de 04.02.99, publicada no 

DOU de 05.02.99, que disciplino o apoio fi-

nonceiro do Uniöo aos municIpios que instituI-

rem o Progromo de,Gorontio de Rendo MInima. 

• Resolucao no 007, de 22.03.99, publicada no 

DOU de 23.03.99, que retifica o onexo I, 

Cronogroma de Atendimento do PNLD, previsto 

no § 30 do art. 60 do Resolucao no 21, de 25 de 

novembro de 1998. 

• Reso!ucoo no 008, de 23.03.99, publicada no 

DOU de 24.03.99, que prove as escolos do 

Ensino Fundomentol dos redes federal, estadu-

ol, do Distrito Federal e municipal de ocervos 

compostos de livros de literoturo, pesquisa e de 

referêncio, além de outros materials didático-

pedogogicos, por meio do Progroma Nocionol 

Biblioteco do Escola-PNBE. 

• Resolucoo no 009, de 24.03.99, publicada no 

DOU de 31.03.99, que oprovo o Relotório de 

Atividodes do FNDE - 1998.   

H. ATOS SUBMETIDOS A DEuBERAcAo DO 
CD/FNDE 

• Resouçao que rerrotifico o art. 60 do Resolucao 

no 002, de 21.01.99. 'Os Estados, o Distrito 

Federal e os Municipios instituirão, no ômbito 



de suos respectivas iurisdicoes, Conselhos de All-
mentaçao Escolar, constituIdos par representan-
tes do órgöo de administraçao do educaçao 
piblica, dos professores, dos pais e alunos, po-
dendo tambérn incluir representantes de outros 
segmentos do sociedade local". 
(Resolucao no 010, de 14.04.99, publicada no 
DOU de 16.04.99) 

Resoluçoo que aprova as convênios referentes 
00 Prograrno de Trobalho Anual - PTA de no,  
96.768, 96.814, 96.816, 96.932, 96.934 e 
96.952 firmados pelo FNDE. 
(Resolucao no 011, de 14.04.99, publicada no 
DOU de 16.04.99) 

• Processo no 23034.001143/98-33 - (Importa-
dora de Frutas La Violetera Ltda-PR) - Recurso 
Administrativo - Contribuicao social do Salário-
Educocao. Tempestividade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no mérito. Possibili-
dades de apreciacão do questão constitucional 
do recurso a nIvel administrativo. Natureza iurI-
dica do Salario-Educacao. Constitucionalidode 
dos cobranças efetuadas. Recurso nöo provido. 

• Processo no 23025.006476/97-31 - (Importa-
dora de Frutas La Violetera Ltda-PR) - Recurso 
Administrativo - Contribuicao social do Solário-
Educacao. Tempestividade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no mérito. Possibili-
dade de apreciação do questôo constitucional 
do recurso a nIvel administrativo. Natureza jurI-
dico do Salario-Educacao. Constitucionalidade 
dos cobrancas efetuadas. Recurso não provido. 

• Processo no 23034.001146/98-21 - (Importa-
dora de Frutas La Violetera Ltda - PR) - Recurso 
Administrativo - Contribuicao social do Salário-
Ed u cacao. Tempestiv idade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no mérito. Possibili-
dade de opreciacão do questão constitucional  

do recurso a nIvel administrativo. Natureza iurI-
dica do Salário-Educaçao. Constitucionalidade 
dos cobrancos efetuadas. Recurso não provido. 

• Processo no 23034.001145/98-69 - (Importa-
dora de Frutas La Violetera Ltda - PR) - Recurso 
Administrativo - Contribuiçao social do Salário-
Educocao. Tempestividade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no mérito. Possibili-
dade de opreciacao do questao constitucional 
do recurso a nIvel administrativo. Natureza I- 
dica do Salório-Educacao. Constitucionalidode 
dos cobrancos efetuadas. Recurso não provido. 

• Processo no 23034.001144/98-04 - (Importa-
dora de Frutas La Violetera Ltda - PR) - Recurso 
Administrativo - Contribuicao social do Salário-
Educaçao. Tempestividade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no mérito. Possibili-
dade de apreciação do questão constitucional 
do recurso a nIvel administrativo. Natureza jurI-
dica do Salario-Educacao. Constitucionolidode 
dos cobranças efetuadas. Recurso nao provido. 

• Processo no 23034.001142/98-71 - (Importa-
dora de Frutas La Violetera Ltda-PR) - Recurso 
Administrativo - Contribuiçao social do Salário-
Educacao. Tempestividade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no rnérito. Possibili-
dade de opreciacão do questão constitucional 
do recurso a nIvel administrativo. Natureza un-
dica do Salario-Educaçao. Constitucionolidade 
dos cobranças efetuadas. Recurso nöo provido. 

• Processo no 23034.001147/98-94 - (Importa-
dora de Frutas La Violetera Ltda-PR) - Recurso 
Administrativo - Contribuicao social do Salário-
Ed ucação. Tempestividade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no mérito. Possibili-
dade de apreciaçao do questao constitucional 
do recurso a nIvel administrativo. Natureza lurl-
dica do Salário-Educaçao. Constitucionalidade 
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dos cobrancas efetuadas. Recurso nao provido. 

• Processo no 23034.003067/98-28 - (lrmãos Elias 

Ltda - SP) - Recurso Administrativo - Contribui-
ção social do Salario-Educacoo. Tempestividade. 
Pedido de inexigibilidade prejudicado no mérito. 
Possibilidade de apreciação do questão consti-
tucional do recurso a nivel administrativo. Na-
tureza JurIdica do Salario-Educacao. Cons-
titucionalidade dos cobrancas efetuadas. Recur-
so não provido. 

• Processo no 23034.000607/95-14 - (Banco do 

Estado de São Paulo S/A - SP) - Recurso Admi-
nistrativo. Contribuicao social do Salário-Edu-
cação. Situação fática diversa do alegada pelo 
recorrente. Abuso dos formas jurIdicas. Remu-
neração salarial configurada. Débito suplemen-
tar. Salário para fins tributários. Pedido de 
inexigibilidade preludicado  no mérito. Recurso 
Administrativo não provido. 

• Processo no 23034.000924/95-7 7 - (Banco do 
Estado de São Paulo S/A - SP) - Recurso Admi-
nistrativo. Contribuicão social do Salário-Edu-
coção. lmpugnaçao especIfica. Ocorrência do 
fenômeno do bis in idem. Duplicidade de co-
bronco. Duos notificaçoes fiscais referentes 00 

mesmo fato gerador. Hipótese vedada por nosso 
sistema normativo. Determinacao de sustacão 
do cobranca dplice. Apensarnento de urn dos 
processos ern dobro. Não exame dos outras 
impugnaçôes meritórias e formais do Contribu-
inte. Preludicalidade  do reconhecimento do 
bitributação. Recurso in totum provido. 

•Processo n023034.002906/9817 - (Traubomatic 
Ind6strio e Cornércio Ltda - SP) - Recurso Admi-
nistrativo - Contribuicao social do Salário-Edu-
cação. Tempestividade. Pedido de inexigibilidade  

prejudicado no mérito. Possibilidade de opreci-
ação do questão constitucional do recurso a nIvel 
administrativo. Natureza luridica do Salário-Edu-
cação. Constitucionalidode dos cobrancas 
efetuadas. Recepcão do Decreto-Lei no 1 .422/ 
75 e de sua norma regulamentadoro - De-
creto no 87.043/82. Legitimidade do lei 
federal no 9.424/96 e dos Medidas Provisórias 
afins. Incolurnidade do art. 246 do Lex 
Fundarnentalis. Recurso não provido. 

• Processo no 23031.000266/98-13 - (WEEGE 
lndöstria AlimentIcia Ltda - SC) - Recurso Adrni-
nistrotivo - Contribuiçao social do Salário-Edu-
cação. Tempestividade. Pedido de inexigibilidade 
prejudicado no mérito. Possibilidade de apreci-
ação do questão constitucional dos recursos a 
nIvel administrativo. Natureza jurIdica do Salário-
Educacão. Constitucionalidade dos cobrancas 
efetuadas. Recurso não provido. 

• Processo no  23034.004289/98-95 - (Coopera-
tiva TritIcula Regional São Luizense Ltda - RS) - 

Recurso Administrativo - Contribuição social do 
Salario-Educocão. Tempestividade. Pedido de 
inexigibilidade prejudicado no mérito. Possibili-
dade de apreciocão do questão constitucional 
do recurso a nIvel administrativo. Natureza iurI-
dica do Salario-Educacao. Constitucionalidode 
dos cobrancas efetuadas. Recurso não provido. 

Relatório de Atividades do FNDE de 1998, 
relatora Monica Messenberg Guimarães. 

• Proposta de aprovacão do PIano Anuol de Ati-
vidades de Auditoria Interna - PAAAI/99 para 
nortear, durante o exercIcio de 1999, as acöes 
de auditoria interna do FNDE. 

• 8.3 - 2050 Reunião. Realizada em 15.07.99. 
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I. ATOS PUBLICADOS NO DIARIO OFICIAL DA 
UNIAO REFERENDADOS NA REUNIAO: 

• Resolucao no 012, de 19.04.99, publicada no 
DOU de 22.04.99, que determino co FNDE a 

responsabilidade pela gestao dos recursos orca-

mentérios e finonceiros proporcionodos pelo 

Governo Brasileiro oo Acordo de Emprésfirno fir-

mado corn o Banco Mundiol, corn vistas a irn-

plantacao e implementacao do Prograrna Fundo 
de Fortalecimento do Escolo - FUNDESCOLA. 

• Resoluçao no 013, de 19.04.99, publicada no 
DOU de 22.04.99, que aprova as Normas para 

Financiomento de Proietos Educocionois no ôrn-
bito do Fundo de Fortalecimento do Escola-
FUNDESCOLA 1999. 

• Resoluçao no 014, de 19.04.99, publicada no 

DOU de 22.04.99, que aprova a Prestacao de 

Contas do exercIcio de 1998 do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento do Educacao-FNDE. 

• Resolucao no 015, de 26.04.99, publicada no 
DOU de 27.04.99, que rerratifica a Resoluçoo 

no 009, de 26.03.99, publicada no DOU de 
31 .03.99. 

• Resolucao no 016, de 10.07.99, publicada no 

DOU de 02.07.99, que aprova o convênio no 
93042/99 firmado entre 0 FNDE e a Prefeitura 
Municipal de Salvador-BA.  

II. ATOS SUBMETIDOS A DELIBERAcAo DO 
CD/FNDE 

• Resolucao que aprova as convênios referentes 
a0 Programa de Trabalho Anual - PTA de no,  
93.001 a 93.031,93033093.042 e 68.001/ 
99 firmados pelo FNDE. 
(Resoluçao no 018, de 15.07.99, publicada no 
DOU de 19.07.99). 

• Resoluçao que aprova 0 Manual do Conselho 
de Alirnentaçao Escolar do Programa Nocional 
de Alimentacao Escolar-PNAE, executado pelo 
Diretoria de Acoes de Assistência Educacional 
do FNDE. 
(Resolucao no 019, de 15.07.99, publicada no 
DOU de 19.07.99). 

• Resoluçoo que oltera o § 20 do art. 60  do Reso-
lucao no 03, de 21.01.99, do Conselho 
Deliberativo do FNDE. 
(Resolucao no 020, de 15.07.99, publicada no 
DOU de 19.07.99). 

• Processo no 23025.007439/96-60 - (BERTHOUD 
lndóstria de Méquinas AgrIcolas Ltda) - Recurso 
Administrativo - Contribuicao social do Salário-
Educacao. Argumento de nulidade do lanca-
mento infirmado.lnaplicobilidode do De-
creto no 70.235/72. Detectado débito fiscal não 
recoihido pela Ernpresa. Legifimidade e idonei-
dade do cobrança. Recurso conhecido e nao 
provido. 

• Resolucao no 017, de 10.07.99, publicada no 

DOU de 08.07.99, que aprova no formo do 
Anexo a presente Resolucao, os controtos firma-

dos corn estobelecimentos porticulares de ensino 

prestadores de serviços oo FNDE, no exercIcio de 
1999. 

• Processo no 23034.004757/98-2 1 - (ERHARDT 
+ LEIMER lndOstria e Comércio Ltdo) - Recurso 
Administrativo - Pedido pela 
inconstitucionalidade do contribuiçao do Salário-
Educacao. Ausência de violacao 00 princIpio 
do legalidade. Notureza JurIdica do Salário-
Educacao. Cons-titucionalidade e exigibilidade 
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do exação. Improvimento do Recurso. 

• Processo no 23034.003954/98-97 (FELTRIN Ir-
mãos CIA Industrial Têxtil S/A) - Recurso Admi-
nistrativo - Contribuiçao social do Salário-Edu-
cacao. Pedido de inexigibilidade prejudicado no 
mérito. Admissibilidade de apreciação do re-
curso a nivel administrativo por requerer apreci-
ação de constitucionalidade. Natureza jurIdica 
do Salorio-Educaçao. Constitucionalidade dos 
cobranças efetuadas. Recurso não provido. 

• Processo no 23034.008348/97-13 - (USINA 
CRESCUIMAL S/A) - Recurso Administrativo - 

Contribuicao do Salorio-Educaçao. Argumento 
de suspensão do cobronça do Salario-Educacao 
infirrnado. Detectado Débito Fiscal. Legitimida-
de e idoneidade do cobranca. Recurso conheci-
do e não provido. 

• Processo no 23034.000335/99-40 - (FERTILIZA 
- Companhia Nacional de Fertilizantes) - Recur-
so Administrativo. Solicitaçao no esfera admi-
nistrativa de repetição de indébito do Contri-
buicao social do Salário-Educaçoo. Impossibi-
lidade. Constitucionalidade e exigibilidade do 
Solario-Educaçao. Improvimento do Recurso. 

• Processo no 23031.0014433/97-61 - (HUSKY 
S/A) - Recurso Administrativo - Contribuiçao so-
cial do Salario-Educaçao. Tempestividade. Pe-
dido de inexigibilidade prejudicado no mérito. 
Possibilidade de apreciação do questão consti-
tucional do recurso a nivel administrativo. 
Incolumidade do art. 246 do Lex Fundamenta/is. 

Recurso não provido. 

• Processo no  23031 .01438/97-21 - (WEEGE IND. 
ALIMENTICIA LTDA) - Recurso Administrativo - 

Contribuicao social do Salário-Educaçao. 
Tempestividade. Pedido de inexigibilidade pre-
judicado no mérito. Possibilidade de apreciação  

do questão constifucional do recurso a nIvel ad-
ministrativo. Incolumidade do art. 246 do Lex 

Fundamen ta/is. Recurso não provido. 

• Processo no 23031.004948/97-14 - (Chapecó 
Cia Industrial de Alimentos) - Recurso Adminis-
trativo - Contribuiçao social do Salário-Educa-
çöo. Tempestividade. Pedido de inexigibilidade 
prejudicado,  no mérito. Possibilidade de apreci-
oçao do questão constitucional do recurso a nivel 
administrativo. Incolumidade do art. 246 do Lex 
Fundamenta/is. Recurso não provido. 

Processo no 23034.005610/98-59 - 

(PRODOCTOR Produtos Farmacêuticos) - Recur-
so Administrativo. Solicitaçao no esfero admi-
nistrativa de repetição de indébito do 
contribuiçao social do Salário Educaçao. 
Constitucionalidade e exigibilidade do Salário-
Educaçao. Impro-vimento do recurso. 

8.4 - 206° REUNIAO - REALIZADA EM 09.11.99 

I. Atos publicodos no Diário Oficial do União refe-
rendados no reunião: 

• Resoluçao n021  de 28.07.99, publicada no DOU 
de 29.07.99, convalido as açôes desenvolvidas 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento do 
Educaçao - FNDE e pela Secretario de Educaçao 
Fundamental do Ministério do Educaçao, refe-
rentes 00 Progroma Nacional do Livro Did6tico-
PNLD/2000, concernentes 00 processo de inscri-
ção, triagem e avaliacao pedagogico para o 
PNLD/2001. 

• Resoluçao no 22 de 30.07.99, publicada no 
DOU 06.08.99, aprova o Convênio no 93045/ 
99 firmado entre o Fundo Nocional de Desen-
volvimento do Educaçao-FNDE e a Empresa de 
Obras Póblicas do Estado do Rio de Janeiro- 
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